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11S U M Á R I O

PREFÁCIO

“Não há memória sem aprendizado, nem aprendizado sem 
experiências.” Tal afirmação, vinda do alto da cientificidade do pes-
quisador Ivan Izquierdo, poderia ser tranquilamente confundida 
com a manifestação de um poeta. Isso nos ajuda a compreender a 
importância de lidar com o que foi construído pelas pessoas e com 
as pessoas. Ao fazer isso, estamos lidando com histórias, com per-
cursos, com mudanças, com possibilidades. Ao fazer isso, estamos 
lidando com a maneira como a vida vai sendo conduzida. Olhar para 
os dez anos de existência do MPGE da Unisinos significa olhar para 
uma história cheia de nomes, de experiências, de aprendizagens, de 
mudanças, que ao se entrecruzarem neste espaço coletivo, contam 
a história do nosso Mestrado. É, em síntese, revisitar a vida pulsando 
que não se esgota em uma turma, em um trabalho entregue. Ela é 
feita de permanência: sempre fica algo. Ela é feita de mudanças: 
somos continuamente confrontados com a possibilidade de fazer 
melhor. O desassossego é companheiro do conhecimento. 

Os nove textos que vamos conhecer na sequência são ape-
nas um recorte que considera o período entre 2018 e 2022. Uma 
amostra do trabalho desenvolvido nesses 10 anos, por onde já pas-
saram 180 alunos e 29 professores. Ao todo, foram 12 turmas regu-
lares (e elas são só uma parte do trabalho). Ali, somam-se mais de 
5.400 horas dedicadas às aulas e ao desenvolvimento das pesquisas. 
E dizemos, novamente, que isso é só parte do trabalho. Não dá para 
calcular quantas horas de leituras, de idas à campo, de reorganiza-
ções familiares e de trabalho que isso representa. E, ao final de tudo, 
o registro que fica na memória é o quanto isso valeu a pena, pois 
“deu trabalho”, mas trabalho mobilizado por um propósito comparti-
lhado, trabalho que permeado por sentido e significado, é antes de 
tudo, fonte de realização e satisfação humana.
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Assim, optamos por apresentar as nove produções a partir 
de três dimensões que os representam: 

a) o olhar para a EDUCAÇÃO BÁSICA, que é o contexto 
comum aos seis capítulos que compõem este livro, e que discu-
tem diferentes temas, com objetos de pesquisa distintos em esco-
las públicas e privadas, agregados em propostas de gestão educa-
cional: o primeiro capítulo trata do tema sobre a importância das 
assembleias de classe na escola, como espaço de protagonismos 
para estudantes, na discussão de temas relevantes, valorização dos 
espaços de “fala e de escuta”, como garantia de educação integral, 
da ética, cidadania solidariedade e de valores, tendo o bullying no 
centro da discussão. A preocupação com os processos pedagógi-
cos mostra-se presente nas pesquisas, por isso o segundo capítulo 
enfatiza o fazer educativo e pedagógico que pode potencializar um 
trabalho de reestruturação curricular em uma Rede de Ensino pri-
vada, perpassando pelas dimensões metodológica, avaliativa, de 
espaço-tempo e do perfil do gestor e educador. O terceiro capítulo 
trata de pesquisa em escola pública que verifica as motivações de 
alunos, ao ingressar na EJA, analisa aquilo que é esperado no início 
e pós conclusão desta etapa formativa, o objetivo é auxiliar a insti-
tuição na variação de estratégias para a permanência de alunos na 
Escola pública. Já o quarto capítulo trata do tema gestão em uma 
rede privada confessional, trabalha com conceitos de rede, gestão 
de rede, gestão participativa e autonomia da gestão, que visam pro-
mover a autonomia dos atores na Unidade Educacional. A sétima 
pesquisa explora as relações de tempo, espaço e currículo escolar 
como tema central, estabelecendo uma conversação entre professo-
res e gestores numa escola de ensino fundamental pública. O oitavo 
capítulo aborda a educação inclusiva, no que se refere a estudan-
tes com deficiência, enfocando a importância do trabalho do gestor 
escolar como uma liderança responsável, contribuindo na discussão 
das questões de inclusão e seus custos gerados para uma educação 
inclusiva na Rede Privada do Rio Grande do Sul;
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b) a problematização sobre a EDUCAÇÃO SUPERIOR, estão 
presentes em dois capítulos: o sexto e o nono, onde respectivamente 
os autores abordam os temas da gestão e da inclusão de surdos em 
um Instituto Federal. A melhoria na qualidade da gestão a partir da 
criação se um Sistema Gerencial (SIG) com base em sistemas inter-
nos e externos para apoiar as coordenações de curso de uma univer-
sidade comunitária na gestão, como suporte na tomada de decisão 
para contribuir na qualidade e sustentabilidade dos cursos. Já o nono 
capítulo apresenta uma proposta em um Instituto Federal em que 
analisa como se estruturam os processos de gestão relacionados 
à acessibilidade e à inclusão dos estudantes surdos, considerando 
os fatores de acesso, permanência e êxito. Os resultados do estudo 
possibilitaram a elaboração de uma proposta de intervenção que 
visou melhorias nos processos para viabilizar a efetiva acessibilidade 
e inclusão destes estudantes;

c) e no capítulo cinco, encontramos uma pesquisa que teve 
como foco a gestão educacional no ambiente corporativo de uma 
organização que integra o Sistema S. O artigo apresenta uma ini-
ciativa do SEBRAE que aborda o desenvolvimento de competências 
empreendedoras por meio do Curso de Jovens Empreendedores 
Primeiros Passos, destinado ao Ensino Fundamental, estimulando o 
protagonismo enquanto cidadãos em formação 

Ainda que possamos organizar os capítulos em torno des-
tes três contextos, há um inegável “fio-condutor” que os conecta: 
o empenho em produzir conhecimento teórico-prático, vivenciando 
movimentos de transformação de saberes e de relações. Todos os 
atores envolvidos, sejam acadêmicos (discentes ou docentes) sejam 
gestores, educadores, alunos que foram participantes dos estu-
dos, tiveram a oportunidade de se encontraram, se tensionaram, se 
complementaram ou não, mas definitivamente, não passaram pelas 
experiências de pesquisa-intervenção, sem alguma nova reflexão, 
uma nova dúvida ou, uma nova perspectiva de ação. Ou seja, o prin-
cípio da recursividade, preconizado por Edgar Morin, se fez presente, 
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atestando a complexidade do fazer ciência, pois o “produto” aqui 
materializado neste e-book, contém em si um processo riquíssimo, 
que fala também, da metamorfose dos seus “produtores”. E aos lei-
tores, estendemos este convite de deslocamento de certezas e de 
acolhimento de novas possibilidades para pensar como um campo 
de pesquisa, de intervenção e de produção de renovados sentidos.

Ana Cristina Ghisleni 

Maria Aparecida Marques da Rocha 

Patrícia Martins Fagundes Cabral 
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APRESENTAÇÃO

AS PRÁTICAS DE GESTÃO DO 
MPGE NA MANIFESTAÇÃO DE 
SEUS COORDENADORES

O desafio de estar à frente da coordenação de um estrito 
senso profissional cuja centralidade é a formação de gestores educa-
cionais é duplamente instigante: além dos compromissos de ordem 
acadêmica e institucional, existe a responsabilidade com a condução 
da gestão de forma absolutamente articulada com os princípios de 
uma boa organização e com o entendimento das prioridades políti-
cas e pedagógicas daquele período. Neste sentido, o ser gestor de 
um PPG em Gestão Educacional é viver o desafio de inspirar pelas 
atitudes, pela coerência entre discurso e prática, e ser, sobretudo, 
uma liderança educadora. A maneira como os textos apresentados 
na sequência se harmoniza em torno dessas demandas, evidencia 
uma extrema preocupação com a excelência acadêmica e com a 
qualidade formativa, sempre mantendo o foco no principal: o Mes-
trado Profissional em Gestão Educacional - MPGE forma pessoas 
que formam outras pessoas. É isso que faz essas manifestações tão 
repletas de sentido e beleza!
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DEZ ANOS, COMO ASSIM?
Beatriz Daudt Fischer 

Foi esta a minha reação diante do convite para relembrar os 
tempos inaugurais do Mestrado Profissional em Gestão Educacio-
nal-Unisinos. Uma década de história se completando!  

Fazer um mergulho nas histórias daqueles semestres letivos 
e produzir um texto, eis um desafio provocador e não tão tranquilo 
para quem hoje faz raras investidas em tarefas acadêmicas. Alguém 
poderia indagar: mas mexer com acontecimentos pretéritos não foi 
um exercício a que você dedicou tempo e paixão ao longo dos seus 
anos como pesquisadora? Exatamente. Aqui, porém, a tarefa toma 
outra dimensão, exigindo controle das emoções, tentando extrapolar 
uma certa visão subjetiva do passado, pois como diz Mario Quintana, 
a memória tem sempre uma bela caixa de lápis de cor. Assim, aceitei 
o convite com muita alegria, mesmo ciente de que a narrativa aqui 
passa a ser produzida pela seleção de alguns tópicos, todos provavel-
mente pintados com a palheta que sempre carrego comigo e que se 
renova em cores ainda mais vibrantes ao relembrar o nosso MPGE.  

A partir das considerações acima, pretendo apontar, muito 
sinteticamente, alguns dos aspectos significativos referentes aos 
primeiros três anos do MPGE. Para tal, recorri também à memória 
e sugestões de duas colegas que na época diuturnamente comigo 
dividiram, com garra e disposição, as alegrias e os desalentos, as 
conquistas e as decepções. Vale ressaltar que com elas - as colegas, 
professoras doutoras, Mari Forster e Rosângela Fritsch - foi possível 
levar em frente uma forma de gestão partilhada, prática já exercitada 
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por todas nós ao longo dos anos vividos no Programa de Pós-gradu-
ação em Educação da UNISINOS.1 

RELEMBRANDO COMO TUDO COMEÇOU 

Em 2011, a partir da solicitação do SINEPE iniciaram discus-
sões entre a UNISINOS, a PUCRS e a UNIRITTER, para que se pro-
pusesse um curso de Mestrado Profissional em Gestão Educacional 
que atendesse às necessidades de mudança na realidade escolar em 
que as instituições de ensino, públicas e privadas, estivessem inseri-
das, bem como ousasse na proposição de um curso que estimulasse 
propostas inovadoras de gestão. Por decisão dos Pró-Reitores das 
respectivas IES, a UNISINOS assumiu a coordenação da elaboração 
da proposta de Curso, bem como, a responsabilidade pela proposi-
ção à CAPES e respectiva implantação do curso. 

De meados de 2011 até janeiro de 2012, a proposta de curso 
foi discutida entre as Instituições, internamente e com a própria área 
mais ampla de Educação, que ainda definia suas diretrizes para o 
Mestrado Profissional. Portanto, o curso de Mestrado Profissional em 
Gestão Educacional é resultado da colaboração entre três Univer-
sidades, que possuem larga e sólida experiência tanto na formação 
profissional e de pesquisadores quanto na formação continuada no 
campo da educação, entre outros campos afins à educação e à ges-
tão. Coube à UNISINOS responsabilizar-se pela proposição, gestão 
e pelo funcionamento do Curso, contando com as contribuições da 
PUCRS e da UNIRITTER na mobilidade de professores e possibilida-
des de intercâmbio para docentes e discentes. 

1	 O Programa nasce vinculado organicamente a um sólido PPG-Edu programa de Pós-Graduação 
em Educação (Mestrado e Doutorado), reconhecido pela excelência acadêmica, inserção na co-
munidade local, nacional e internacional, e, na época (2013) por três vezes avaliado com conceito 
6 (seis) assim integrando o Programa de Excelência da CAPES. 
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A Unisinos, que já consolidava na época (2013) a sua opção 
por universidade de pesquisa, investindo na formação em nível de 
pós-graduação stricto sensu há mais de duas décadas, passa, então, a 
priorizar o desenvolvimento de programas na modalidade de Mestrado 
Profissional. Paralelamente, conforme já referido, havia demandas da 
comunidade educacional no sentido de melhor formação de seus 
profissionais na área da gestão. Constatava-se expressivo número de 
egressos de cursos de graduação em busca da formação em gestão, 
visando não só a modificar a realidade onde estivessem inseridos, 
como também visando a ampliar seu espectro de atuação profissional.

A demanda do curso também se mostrava nos dados forne-
cidos tanto pelo Sindicato dos Estabelecimentos de Ensino Privado 
no Rio Grande do Sul (SINEPE)2 acerca da procura de interessados 
em realizar cursos de gestão educacional ou afins, como na procura 
pelas Secretarias de Educação Estadual e Municipais buscando qua-
lificação de seus professores e gestores.  

CONCEPÇÃO E PROPOSTA PEDAGÓGICA 

Tratava-se de um Mestrado Profissional e, como tal,  desde o 
início destinou-se à formação de mestres profissionais, tendo como 
público-alvo egressos do ensino superior que fossem gestores edu-
cacionais ou professores/gestores (da escola básica e do ensino 
superior), desde que estivessem atuando no amplo campo da edu-
cação, ou ainda profissionais de outras áreas que desejassem quali-
ficar e aprofundar sua formação na área de Educação, visando atuar 
em organizações privadas e públicas, incluindo as não governamen-
tais. A proposta foi baseada na perspectiva de que ensino e pesquisa 
ocorressem sob a dimensão inter/transdisciplinar, diretamente vin-

2	 O SINEPE-RS é uma entidade sindical que congrega e representa a categoria econômica integrada 
pelas escolas de educação infantil, escolas de ensino médio e superior, centros universitários, 
universidades, escolas de ensino técnico, escolas de EJA e cursos livres.
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culados à realidade concreta onde mestrandos estivessem inseridos,  
buscando gerar propostas de atuação inovadoras e comprometidas 
com a transformação daquele contexto. Em outras palavras, desen-
volver uma proposta curricular apresentando ferramentas que per-
mitissem pensar, problematizar e construir projetos desafiadores. 
Cabe também ressaltar que a proposta do Mestrado Profissional 
em Gestão Educacional, em seus primórdios, se caracterizou pela 
aprendizagem colaborativa, pela articulação entre docentes das três 
instituições, planejando e desenvolvendo atividades em comum. As 
modalidades de ensino, pesquisa e respectivas orientações se con-
cretizavam através de conceitos e práticas multidisciplinares, pelas 
múltiplas visões trazidas por estudantes e também por docentes das 
três diferentes instituições. Problematizar, divergir, articular teoria e 
prática, discutir alternativas (muitas vezes contrastantes) diante de 
problema educacionais concretos, assim podemos descrever, em 
síntese, a atmosfera daquele cotidiano de cada sexta-feira e de cada 
sábado no antigo prédio, pequeno, mas saudoso espaço da Casa 
Padre Jorge S.J. em Porto Alegre. 

Importante também relembrar que naquele momento havia 
uma certa resistência a mestrados profissionais, questionando atri-
buir a eles o mesmo nível dos demais mestrados frente às políticas 
educacionais como um todo. Vale lembrar que mestrados profissio-
nais haviam sido recentemente introduzidos no Brasil e ainda mais 
tardiamente na área de Educação. Também incipientes ainda eram 
as experiências a analisar bem como raras eram as produções divul-
gadas, tudo contribuía para aumentar nosso desafio, mas também 
para suscitar nosso empenho na busca pelo alto nível de excelência 
na qualificação do nosso MPGE3.

3	 Cabe aqui mencionar: no que se refere à natureza e oferta de Pós-Graduação Stricto Sensu em 
Mestrado Profissional no contexto nacional, segundo dados acessados no Portal da Capes em 
abril de 2012, na área da Educação existiam 177 cursos de pós-graduação stricto sensu, sendo 109 
Mestrados, 59 Doutorados e 09 Mestrados Profissionais. Dos 09 Cursos de Mestrado Profission-
al, apenas 04 têm foco na Gestão, dos quais, apenas 01 com características similares ao curso 
proposto e nenhum desses cursos aconteciam na região de abrangência da UNISINOS.
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MARCAS QUE FICARAM 

Embora evocar a memória jamais signifique o atingimento 
pleno do que se passou, a lembrança de experiências vividas não é 
algo inalcançável. Há sempre a possibilidade de aproximações com os 
acontecimentos, permitindo a produção de sentidos a partir de articu-
lações diversas. Para melhor atender a este item, talvez o ideal fosse 
reunir as primeiras turmas e o respectivo corpo docente, formando 
uma roda de conversa livre, provocadora de reminiscências. Quantas 
histórias interessantes, quantas lembranças seriam trazidas à tona.

Receosa de confiar plenamente em minha própria memória, 
recorro outra vez às duas colegas já mencionadas, para destacar 
aspectos marcantes na trajetória dos primeiros tempos do nosso 
MPGE. Assim, salientamos em especial a proposta curricular do 
Curso, incluindo duas Linhas de Pesquisa, a saber: Políticas, Siste-
mas e Organizações Educacionais e Gestão Escolar e Universitária. 
O espaço aqui não permite detalhamentos, por isso destacamos um 
dos componentes curriculares mais significativos: o Laboratório de 
Práticas de Gestão Educacional, disciplina inicial da grade curricu-
lar, comum a ambas as Linhas e sempre assumida por dois ou três 
docentes compartilhando planejamento, desenvolvimento e avalia-
ção das atividades. Sem dúvida, tal experiência contribuiu sobrema-
neira para nos olharmos enquanto Programa que lidava com alunos 
gestores e docentes de diferentes instituições, com suas diferenças e 
até com suas idiossincrasias.  O foco central desta atividade curricu-
lar consistiu no favorecimento da troca de experiências entre pares, 
com vistas a construção dos objetos investigativos de seus futuros 
trabalhos finais. Nesta perspectiva, a estratégia metodológica valeu-
-se de narrativas individuais, tendo como foco as respectivas trajetó-
rias, seguidas do compartilhamento entre os sujeitos. Outro aspecto 
que merece ênfase diz respeito ao formato de gestão do Programa: 
conforme já referido, inspiradas em procedimentos vividos anterior-
mente no PPGEdu Unisinos, procurou-se levar em frente a prática 
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de uma gestão compartilhada, discutindo e encaminhando, coleti-
vamente e na medida do possível, todas as decisões essenciais. No 
que se referia à coordenação geral, contando sempre com a efetiva 
participação das colegas Mari e Rosângela. 

Ainda com relação aos aspectos marcantes que a memória 
hoje evoca, ressalta-se as sistemáticas reuniões de colegiado, às 
reuniões de planejamento conjunto entre os docentes, às reuniões 
semanais da equipe coordenadora, os seminários em que a palavra 
dos alunos foi sempre valorizada. Todas as iniciativas foram aciona-
das com vistas a transformar o projeto do MPGE numa efetiva expe-
riência, no sentido atribuído por Larrosa (2002 p. 21): “A experiência 
é o que nos passa, o que nos acontece, o que nos toca. Não o que se 
passa, não o que acontece, ou o que toca”. Hoje, distantes no tempo, 
podemos afirmar que, nos primeiros tempos do MPGE vivemos 
diariamente efetivas experiências, mas por óbvio nem sempre devi-
damente reflexionadas, seja pelo excesso de demandas institucio-
nais, seja pelos inesperados do cotidiano ou pela eterna carência de 
tempo. Se de fato a palavra experiência contém integradamente as 
dimensões de travessia e perigo, com certeza enfrentamos entraves 
de ordens variadas. Por exemplo, práticas individuais de docência, 
tão aceitas e defendidas pela academia, precisaram ser descontruí-
das; a visão dicotômica entre ciência e técnica, entre teoria e prática, 
ensino e pesquisa, que sempre vagam aqui e ali no campo pedagó-
gico, provavelmente impediram alguns avanços. Partidários da edu-
cação como ciência aplicada, da educação como práxis política, do 
mestrado profissional comprometido com pesquisa mergulhada no 
contexto vivido, muitas vezes se digladiaram frente a determinadas 
posições conservadoras. Em alguns momentos, frente às circunstân-
cias, talvez tenhamos todos nos sentidos fragilizados. Hoje, porém, 
é possível afirmar que todas e todos aprendemos muito, especial-
mente a ouvir o outro, a defender e/ou a modificar pontos de vista, 
habilidades fundamentais para o exercício crítico de uma gestão que 
ser quer crítica e democrática.  
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Ao encerrar, vou valer-me das palavras de KRAMER e NUNES 
(2007), cuja mensagem também foi recurso para provocar reflexão 
junto aos primeiros mestrandos do MPGE:  

Se perguntarmos a uma criança pequena o que quer dizer 
a palavra gestão, provavelmente ela nos dirá que gestão 
quer dizer “gesto grande”. E provavelmente os adultos que 
escutarem isso vão rir dela. Mas pensando bem, a gestão 
tem a ver exatamente com isso: com os gestos grandes 
que somos capazes de fazer.  

Pergunto: na singeleza dessa possível resposta infantil, não 
estaria sintetizado o desafio permanente do nosso MPGE? 

REFERÊNCIAS
BONDIA, Jorge Larosa. Notas sobre a experiência e o saber da experiência. 
Campinas: FUMEC, 2001. 

KRAMER, Sonia e NUNES, Maria Fernanda. Gestão Pública, Formação e Identidade de 
Profissionais de Educação infantil. Cadernos de Pesquisa, V. 37, n. 131, mai/ago. 2007. 

QUINTANA, Mário. Caderno H. Organização de Tania Franco Carvalhal - 2ª edição. SP: 
Globo. 2006. p.159).
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COORDENAÇÃO DO MPGE: 
BUSCANDO IDENTIDADE  
ESPECÍFICA PARA O MESTRADO 
PROFISSIONAL EM GESTÃO 
EDUCACIONAL – NO PERÍODO DE 
MARÇO DE 2015 A JUNHO DE 2017

Flavia Obino Correa Werle

Esta obra conta com a colaboração de egressos que defen-
deram seu TCC ao longo dos primeiros 10 anos do MPGE e que, 
como tantos outros que se titularam ao longo deste tempo, e aos 
quais abraçamos e agradecemos, colaboraram na construção da 
identidade desse curso, deixando suas marcas, aprendizagens e 
levando elementos de sua formação para suas práticas profissionais. 
Desejando vida longa ao MPGE, revisito um certo tempo que, de 
fato, configurou-se como a segunda coordenação do MPGE.  

Foram grandes os desafios de coordenar o MPGE nos anos 
de 2015 a 2017. Os Programas profissionais, na época, eram criação 
recente na Área de Educação e se fazia necessário construir uma 
identidade específica para tais Programas Profissionais, ademais, era 
preciso diferenciar os programas profissionais dos acadêmicos, tanto 
no âmbito de cada IES, como de forma coletiva, entre o conjunto de 
Programas da Área. Era uma época em que os docentes que atua-
vam na pós-graduação estrito senso tinham todos se titulado dou-
tores em Programas Acadêmicos, o que de alguma forma contribuía  
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para a prevalência da maneira de pensar dos Programas Acadêmi-
cos em relação aos nascentes Programas Profissionais. Entretanto, 
compreendíamos que um MP da Área de Educação deveria sim, 
como todo e qualquer pós-graduação estrito senso, contribuir para a 
produção de conhecimento no caso, em gestão educacional.  

Por outro lado, compreendíamos a educação como uma 
prática social contextualizada, e, especialmente o gestor educacio-
nal deveria estar atento à esta contextualização. Compreendíamos 
também que a área de educação é muito voltada para a prática e 
formar um doutor, tanto em programas profissionais como em pro-
gramas acadêmicos, de alguma forma, implica em refletir acerca de 
questões relacionadas com a educação que é realizada em sistemas 
públicos e/ou em redes privadas de ensino, em escolas e institui-
ções públicas bem como em instituições e estabelecimentos priva-
dos. Ademais, há que assinalar que a identidade de um curso está 
vinculada a uma série de elementos, como por exemplo, o perfil dos 
candidatos e questões relacionadas à avaliação externa da Área 
de Educação, refiro a avaliação liderada pela Capes que abrange a 
todos os Programas de Pós-Graduação do país, sejam eles acadê-
micos ou profissionais.  

No caso do MPGE dentre outros tantos, podemos indicar, 
como muito relevantes, os desafios que seguem. 

	■ Articular a ação pedagógica e investigativa de professores 
que eram dedicados tanto ao Programa Acadêmico mantido 
pela Unisinos, como ao recentemente criado MPGE. Ou seja, 
o MPGE era constituído por alguns docentes permanentes 
nos dois Programas da Unisinos, – acadêmico e profissional 
– o que, de alguma forma também implicava na constituição 
de uma identidade específica para o nascente Programa pro-
fissional. Vale registrar que a proposta do MPGE foi gestada 
no Programa Acadêmico de Educação da Unisinos, a partir 
de demanda externa encabeçada pelo SINEPE – Sindicato 
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das Escolas Privadas do Estado do RS. Cabe relembrar que o 
Sinepe instigou a participação de três Instituições de Ensino 
Superior da cidade de Porto Alegre para colaborar na criação 
de um mestrado profissional na área de Gestão Educacio-
nal, quais sejam PUCRS, Unisinos e UNIRITTER sendo que 
as duas primeiras IES já possuíam curso de pós-graduação 
estrito senso acadêmico na área de Educação. Estas origens 
do MPGE implicaram em fortalezas e desafios. Fortaleza, 
pois, proporcionou articular as forças acadêmicas de três 
IES para a proposição de um MP em gestão educacional na 
cidade de Porto Alegre. Desafios, pois, a inovação decorrente 
da articulação entre três IES da cidade, proporcionava uma 
situação inusitada, transformando o MPGE em um laborató-
rio único para ensaiar processo de gestão associativo entre 
três IES privadas, ou seja, a implantação do MPGE na UNI-
SINOS exigia novos procedimentos administrativos para que 
o curso se tornasse uma realidade possível. Como eram três 
IES particulares, era necessário que uma das IES encami-
nhasse o projeto para a Capes, o que ocorreu a partir de 
decisão e iniciativa da Unisinos. A tríplice articulação institu-
cional continuou na fase de implantação do projeto de curso, 
na medida em que as IES que eram parceiras da Unisinos 
- PUCRS e UNIRITTER -, bem como o Sinepe, que liderava 
e percebia que havia um caminho possível para atender a 
uma necessidade de formação, mediante a criação de um 
MP em Gestão Educacional, indicaram um ou dois docentes 
para atuarem no MPGE. Este histórico de criação do MPGE 
indica o percurso inicial do MPGE pleno de desafios. Apenas 
depois de implantado o MPGE/Unisinos realizou uma sele-
ção de pessoal especificamente para o MP.

	■ Professores com formação variada e os impasses frente aos 
veículos de socialização do conhecimento produzido. O artigo 
publicado por Benno Sander na RBPAE v.23, n.3, p. 421 – 447, 
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2007, intitulado “A pesquisa sobre política e gestão da educa-
ção no Brasil: uma leitura introdutória sobre sua construção”, 
afirma que há vasta produção sobre gestão da educação bra-
sileira. Ao traçar a genealogia da ANPAE como associação 
que reúne pesquisadores e aqueles que estão envolvidos 
com as práticas voltadas para a gestão da educação, destaca 
um estreitamento entre a formulação de políticas públicas 
sociais, os planos educacionais e “sua realização efetiva nas 
instituições de ensino como  um único processo de gestão 
pública da educação”. (SANDER, 2007, p. 430, grifo nosso). 
Em seu artigo Benno Sander ressalta também o “papel do 
educador, como protagonista do ensino, da pesquisa e da 
gestão escolar” (SANDER, 2007, p. 439) bem como a inter-
relação entre políticas educacionais, pesquisa educacional e 
práticas de gestão da educação, entre pesquisa, produção de 
conhecimento e ações de gestão na educação. Acontece que 
para a compreensão desta perspectiva integrativa entre polí-
ticas, planos e ações de gestão, há que ter uma compreensão 
do contexto socioeconômico-social de cada momento his-
tórico e posições a respeito da educação e das instituições 
educacionais. Afirma Sander (2007, p. 439) que, “evidências 
da prática sugerem que temos um longo caminho a percorrer 
para darmos um novo salto de qualidade na produção inte-
lectual no campo da administração educacional”. O MPGE 
pretendia ser um protagonista ativo com possibilidade de 
contribuir para este novo salto de qualidade na produção 
intelectual no campo que designamos, conforme o título do 
MPGE, de Gestão Educacional.

	■ Como os estudantes que procuraram, no período de 2015 
a 2017, o MPGE originavam-se de diferentes cursos de gra-
duação como: Administração, Jornalismo, Engenharia, Infor-
mática, Direito, Filosofia, Veterinária, Matemática, História, 
Letras, Secretariado, e não apenas de cursos de Pedagogia, 
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e licenciaturas, por vezes, as leituras da área de políticas, 
gestão, educação e de ciências humanas, propostas por dife-
rentes disciplinas, tornavam-se exigentes, não eram de fácil 
apreensão para todos os estudantes em dependência de 
sua formação superior prévia. Ora, gestão educacional não 
pode ser uma formação voltada predominantemente para o 
utilitarismo e para fins instrumentais, voltada para fornecer 
o domínio de metodologias e de modelos que melhor fun-
cionem, ou que funcionem bem em certas realidades; ao 
contrário, exige reflexão, compreensão de contextos, convi-
ver com as diferenças e trabalhar para o desenvolvimento 
de habilidades interacionais, colocar-se no lugar do outro, ter 
sensibilidade e atenção para com direitos humanos de todos 
e não apenas de alguns.

	■ Sucupira como nova plataforma para a coleta de dados anu-
ais junto aos PPGs do país e uma nova cultura de avaliação 
em movimento, a instabilidade da plataforma e impactos nos 
processos e cotidiano institucional devido à ideia de alimen-
tação constante de dados por parte dos PPGs.

	■ TCCs cujo conteúdo deveria ter como foco a gestão e que 
deveria apresentar uma proposta de intervenção. Para orien-
tarmos TCC com fortes traços de intervenção fizemos con-
tato com a UFJF, que possui curso de MP de longa data e rea-
lizamos reuniões de debate presenciais e pela web com pro-
fessoras da UFJF, para discutirmos questões relacionadas a 
orientação de TCC e características de Pesquisa Intervenção 
nos TCCs. Nesta mesma direção, procuramos também con-
vidar para bancas finais de defesa de TCC docentes que atu-
avam em outros MP da Área, evitando, se possível, convidar 
doutores com atuação exclusiva em Programas Acadêmicos. 
Isto pelo fato de que docentes que atuam em MP da Área de 
Educação, seriam, possivelmente, mais atentos e críticos em 
termos de propostas de intervenção contidas nos TCCs.
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	■ O MPGE foi inicialmente constituído por um corpo docente 
com múltiplos tipos de formação, os quais, nem sempre se 
sentiam à vontade para publicar em periódicos da Área de 
Educação. Este era um forte desafio a ser enfrentado pelo 
coletivo do MPGE: referia-se aos veículos/periódicos a 
serem escolhidos como espaços para socializar o conheci-
mento produzido no MPGE. Como já comentado, o corpo 
docente do MPGE era portador de titulação de doutorado 
em diferentes áreas de conhecimento (Administração, Psi-
cologia, Comunicação Social, Serviço Social, Educação, etc.) 
e, vários dentre eles, não se reconheciam publicando em 
periódicos da área de educação. Aliás, a produção cientifica 
publicada era uma grande demanda, considerando que a 
PG estrito senso exige docentes com produção científica na 
área do curso, produção científica válida e congruente com 
as Linhas de Pesquisa e Intervenção de cada curso e impor-
tante socialmente para a educação brasileira.

	■ O desafio de captar/selecionar estudantes para o MPGE.   
Muitas vezes organizávamos eventos para os interessados, 
possíveis candidatos ao MPGE, eventos rápidos, com a par-
ticipação de estudantes (de cada uma das linhas de pes-
quisa e intervenção) concluintes e/ou egressos do MPGE, 
para que relatassem suas experiências no curso de MP, seus 
receios e suas realizações como estudantes do MPGE. Por 
outro lado, promovemos neste período de gestão, a primeira 
seleção de candidatos realizada integralmente pela web, o 
que era inovador para a época.

Observa-se que um curso é um processo dinâmico de cons-
trução, especialmente, cursos de formação de gestores da educa-
ção, cursos criados recentemente no cenário educacional brasileiro 
como os de Mestrado Profissional. Um processo de construção do 
MPGE que a cada grupo de estudantes, a cada novo professor que 
a ele se vinculava, a cada seminário e disciplina desenvolvida, a cada 
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TCC defendido, cada pesquisa proposta/implementada/ publicada/
avaliada e cada reunião realizada, se altera e exige que todos os 
seus atores, conforme suas experiências e realizações, seu papel 
e expectativas, colaborem. Um processo dinâmico que, precisa ser 
retomado, revisto, continuado, alargado, consolidado, constante-
mente, ao longo do tempo. 
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MEMÓRIAS DO VIVIDO:  
POTÊNCIAS DA GESTÃO 
EDUCACIONAL 

Viviane Klaus

Com alegria, recebi o convite para escrever sobre minha 
experiência como coordenadora do Mestrado Profissional em Ges-
tão Educacional (2017-2021). Além de uma alegria, esse é um desafio, 
pelo fato de o MPGE ser o espaço em que tive minha primeira expe-
riência como professora pesquisadora do Estrito Senso. Ingressei no 
Programa em 2014, segundo ano de funcionamento. Lembro com 
carinho da Profa. Dra. Beatriz Daudt Fischer, a Bea, então coorde-
nadora do Programa, e da Profa. Mari Forster, com quem exerci à 
docência compartilhada. Ambas me inspiram a partir de sua genero-
sidade acadêmica e de sua sólida trajetória de pesquisadoras, com-
preendendo que “conquista-se e reconquista-se o que se herda, para 
que assim se torne verdadeiramente nossa herança, com a qual fare-
mos outras coisas, diferentes, inéditas, novidadeiras, para também 
deixá-las de herança àqueles que virão depois de nós�. (CORAZZA, 
2005, p. 12). Hannah Arendt (2013), enfocando os recém-chegados 
no mundo (as crianças), aborda a possibilidade do novo que irrompe 
com esses recém-chegados e a necessidade de conservação do que 
já estava no mundo antes de sua chegada (uma relação profunda 
entre tradição e inovação). Segundo a autora, “é a singularidade que 
distingue cada ser humano de todos os demais, a qualidade em vir-
tude da qual ele não é apenas um forasteiro no mundo, mas alguma 
coisa que jamais esteve aí antes”. (ARENDT, 2013, p.239). A Bea e a 
Mari exercitam isso no dia a dia, compartilhando a herança e a rein-
venção na parceria com o “novo” que chega.   
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O ingresso no Estrito Senso – no MPGE e na Gerência de 
Ensino da Unidade de Pesquisa e Pós-Graduação – mobilizava em 
mim uma reflexão sobre o tipo de professora pesquisadora que eu 
queria me tornar, tendo em vista que o “tornar-se” é um processo 
contínuo e inacabado. Minha trajetória profissional e acadêmica 
sempre esteve pautada pela curiosidade “[...] que vale a pena ser 
praticada com um pouco de obstinação: não aquela que procura 
assimilar o que convém conhecer, mas a que permite separar-se de 
si mesmo”. (FOUCAULT, 2003, p.12). 

Ao assumir a gestão do MPGE no quadriênio 2017/20204, as 
construções foram realizadas em parcerias: com a comissão coor-
denadora do Programa, composta pelo Prof. Dr. Artur Jacobus e pela 
Profa. Dra. Maria Aparecida Marques da Rocha; com o colegiado e 
as comissões de professores(as) do Programa; com a comunidade 
acadêmica, especialmente com alunos(as) das turmas regulares e 
das turmas da Rede Jesuíta de Educação, que são o centro de todo 
o percurso formativo; com a secretaria e os demais setores da Uni-
versidade. Agradeço a cada um(a), pois narrar a trajetória de uma 
gestão pressupõe narrar um trabalho feito a muitas mãos. 

Aprendi muito durante o percurso, em especial, sobre: 

	■ a articulação entre teoria/prática a partir da pesquisa-inter-
venção. Minha trajetória de quase três décadas na docência 
e/ou na gestão da Educação Básica5 e da Educação Superior 
puderam ser revisitadas de forma interessante no Programa;

	■ a importância do Mestrado Profissional na construção de 
uma educação de qualidade em nosso país e os diferenciais  

4	 Optei por relatar as construções realizadas durante a gestão sem discutir a história do MPGE e 
sua relação com a historicidade dos Mestrados Profissionais no Brasil. Penso que tais discussões 
serão (e já foram) realizadas pelas coordenações que me sucederam.

5	 Atuei por 17 anos como professora da Educação Básica, coordenadora pedagógica e membro da 
coordenação de Gestão Democrática e da Coordenação Pedagógica de uma Secretaria Municipal 
de Educação. Desafios e potencialidades das instituições escolares atravessam minha trajetória.
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do MPGE, principalmente em relação à pesquisa-inter-
venção6, cujo desafio é afastar-se do utilitarismo caracte-
rístico do tempo em que vivemos. Desde o início, o MPGE 
compreende que o “produto” – nomenclatura utilizada nos 
Mestrados Profissionais – é fruto da pesquisa que envolve 
problematizar, pensar de outros modos, desnaturalizar o já 
sabido e o já vivido;

	■ a multidisciplinaridade constitutiva do corpo docente do  
MPGE;  

	■ o trabalho com a gestão educacional em diferentes espaços  
educativos.7

	■ o desafio de estudar o campo da gestão educacional e coor-
denar um Programa como o MPGE, que compreende a coe-
rência entre o estudado e o vivido. Para tal, foi fundamental: o 
trabalho por comissões; o fomento do planejamento coletivo; 
a construção coletiva, no colegiado, dos rumos do Programa; 
a potencialização da participação discente; a retomada das 
construções realizadas (o herdado), não partindo do “zero”, 
de modo a solidificar o Programa e fazer coisas novidadei-
ras a partir de um profundo exercício reflexivo sobre o tempo 
presente; a compreensão da Pós-Graduação no Brasil e do 

6	 A disciplina introdutória “Gestão Educacional e Ação Investigativa” objetiva: contribuir com o pro-
cesso do “tornar-se” mestrando(a) na área da Gestão Educacional a partir da apresentação e do 
estudo das interfaces que constituem o percurso formativo na Pós-Graduação Estrito Senso; lançar e 
reforçar as bases para a construção de uma identidade acadêmico-profissional e autoral na área da 
gestão educacional; explorar conceitos e noções atinentes à postura investigativa, reforçando aspec-
tos vinculados a escolhas acadêmicas, caminhos investigativos e postura ética; conhecer aspectos 
básicos de um projeto de pesquisa, problematizando suas premissas e constituindo as bases para as 
escolhas e as escritas posteriores; e estabelecer perspectivas analíticas e autorais entre conceitos e 
autores, alinhando problemáticas da área mais ampla de estudo (Gestão da Educação) com a con-
strução de entendimentos e perspectivas no campo da gestão e da docência.

7	 Além de nossos(as) alunos(as) serem egressos(as) de diferentes áreas do conhecimento, atuam 
em várias organizações: universidades e escolas de Educação Básica, públicas e privadas; gestão 
de redes de colégios; estabelecimentos do Sistema S; cursos pré-vestibulares; empresas; ONGs.
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importante papel dos Mestrados Profissionais8; a documen-
tação das memórias do vivido para deixá-las como herança 
aos “novos” que assumem a gestão.

	■ Para além de todas as questões envolvidas na gestão de um 
Programa como o MPGE e de todo o desgaste do período 
– incertezas e inúmeras mudanças de rota na avaliação da 
Pós-Graduação Brasileira durante o quadriênio 2017/2020 
–, a gestão de que eu, coordenadora executiva, o Prof. 
Artur e a Profa. Maria Aparecida fizemos parte teve como 
principais realizações: 

	■ O processo de revisão curricular do MPGE9, subsidiado 
pela análise de materiais e documentos ao longo de 201710, 
resultado do trabalho coletivo do Colegiado do Programa, 
no primeiro semestre de 2018. Em nove encontros, grupos 
de estudos realizaram reflexões sobre a prática e a ava-
liação de resultados do MPGE em seu primeiro quadriê-
nio de funcionamento.

	■ Nesse período, os tempos foram redimensionados, pro-
porcionando a compreensão de que sua gestão não é algo 
mecânico e burocrático, mas um aspecto central no currículo, 
pois o formato curricular afeta diretamente a qualidade das 
aprendizagens dos estudantes e do corpo docente.

8	 De 2019 a 2021, compus a Diretoria do Fórum Nacional dos Mestrados Profissionais em Educação 
no Brasil (FOMPE), representando as Universidades Comunitárias.

9	 A comissão de revisão curricular, composta pelas Profas. Dras. Ana Ghisleni e Ana Freitas, foi fun-
damental nesse processo.

10	 PPC do Curso (APCN); planejamento realizado no quadriênio anterior; sistematização das aval-
iações semestrais do Curso, respondidas pelo corpo discente do Programa (2013 a 2017); propos-
tas do Coleta CAPES dos 5 anos anteriores; sistematização dos trabalhos defendidos no MPGE; 
estudo de artigos produzidos na área da Educação sobre MPs; estudo de currículos de outros MPs.
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	■ O processo foi desencadeado a partir de três eixos temáticos: 
(1) O lugar da Pesquisa no Mestrado Profissional11; (2) A aula 
como espaço de produção de conhecimento12; (3) Articulação 
entre conhecimentos universitários e saberes profissionais13.

	■ Revisão das ementas das Linhas de Atuação, revi-
são do regimento e implantação do novo currículo, pro-
cesso iniciado em 2019;

	■ Manutenção da nota 4 do Programa frente à profunda renova-
ção do corpo docente (saída de todos os professores sêniors) 
e das incertezas sobre o quadriênio 2017/2020 (desafio que 
mereceria um capítulo à parte);

	■ Criação de fluxos internos para uma maior “profissionaliza-
ção” da coleta CAPES (estudo sistemático da ficha, criação 
de formas de captação dos dados...);

	■ Promoção de momentos de estudo no colegiado e da pri-
meira imersão do grupo, na Casa dos Jesuítas, em Morro 
Reuter/RS, para a realização do planejamento estratégico do 
Programa, momento fundamental para o fortalecimento do 
colegiado e dos rumos do MPGE.

11	 Reflexão sobre a dimensão formativa da pesquisa e a identidade do mestrado profissional em 
gestão educacional como lugar de formação de profissionais pesquisadores que realizam a reflex-
ão crítica de suas práticas. Conhecimento de outros projetos de mestrados profissionais em edu-
cação, considerando as peculiaridades de suas estruturas curriculares bem como dos trabalhos 
por eles produzidos.

12	 Reflexão sobre o ensino e a docência como lugares de acontecimentos pedagógicos, partilha, 
construção e produção de conhecimentos, com apoio da pesquisa. O compartilhamento e a prop-
osição de dispositivos de formação potencializam a articulação entre as ações de ensino, pesqui-
sa e extensão, considerando o potencial formativo da pesquisa e as possibilidades de produção 
técnica e acadêmica a partir das ações de ensino.

13	 Reflexão sobre o ensino e as práticas de gestão educacional, considerando as relações estabeleci-
das entre os conhecimentos da formação profissional universitária e os saberes profissionais con-
stituídos no trabalho cotidiano de instituições e sistemas educacionais. O compartilhamento e a 
proposição de dispositivos de formação potencializam a articulação entre as atividades acadêmi-
cas e as práticas profissionais, estabelecendo diálogo em diferentes contextos de atuação.
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	■ Maior investimento na produção acadêmica docente e dis-
cente14 e o estudo dos “produtos”15 gerados no âmbito do 
MPGE desde o início;

	■ Entrega de um material/estudo, com “o realizado” e o “a rea-
lizar”, à nova gestão (2021/2024), como importante ponto de 
partida (o herdado e o novidadeiro).

	■ Haveria, ainda, muito a dizer, sobre afetos, almoços, cafés, 
sala de professores, desabafos, alegrias, desafios, trocas com 
os estudantes. Porém, o vivido, o sentido e o aprendido não 
se esgotam nestas poucas páginas. Um forte abraço aos 
colegas e à coordenação do MPGE.

REFERÊNCIAS 
ARENDT, Hannah. A crise na Educação. In: ARENDT, Hannah. Entre o passado e o 
futuro. São Paulo: Perspectiva, 2013.

CORAZZA, Sandra Mara. Nos Tempos da Educação: cenas da vida de uma 
professora. Revista da ABEM, Porto Alegre, v. 13, n. 12, p. 7-10, mar. 2005.

FOUCAULT, Michel. História da sexualidade: o uso dos prazeres. Rio de Janeiro:  
Edições Graal, 2003.

14	 Exemplo: de 25,6% de egressos(as) autores(as) no quadriênio anterior, passamos a 85% no 
quadriênio 2017-2020. É importante ressaltar que a “profissionalização” da coleta conta com a 
parceria qualificada da Secretária Daniela Aldrighi, a Dani, a quem também agradeço.

15	 As Profas. Dras. Ana Ghisleni e Daianny Madalena Costa integravam a comissão de estudo dos 
produtos. A base de dados criada propiciou um estudo sobre o número e a tipologia dos “produ-
tos” gerados com foco na Educação Básica, no Ensino Superior e em espaços não escolares, que 
visavam a qualificar a gestão pedagógica e administrativa de organizações e redes educacionais. 
Alguns enfocavam redes, outros, unidades e alguns, sistemas. Esse estudo representa um avanço 
significativo no Programa.
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AÇÃO INVESTIGATIVA  
A SERVIÇO DA SUPERAÇÃO  
DA CRISE EDUCACIONAL

Artur Eugenio Jacobus

Um programa de pós-graduação (PPG) tem uma data oficial 
de nascimento. Normalmente o dia do início das aulas da primeira 
turma serve como referência para as celebrações do seu aniversário. 
Porém, a verdade é que um PPG não vem ao mundo subitamente, 
numa data tão precisa. Antes da resolução de criação do curso e 
bem antes da primeira aula, ele surge como uma ideia e só aos pou-
cos vai se replicando de mente em mente, amadurecendo num pro-
cesso de reflexão/ação coletiva capaz de transformar uma ideia num 
projeto e um projeto em realidade. Com o Mestrado Profissional em 
Gestão Educacional (MPGE) da Unisinos não foi diferente. Tornei-me 
professor do curso apenas em 2015, mas pude acompanhar os basti-
dores de sua concepção entre 2011 e 2012, período em que diversos 
profissionais, da Unisinos e de outras instituições, empenharam-se 
para transformá-lo em realidade. 

Quando soube pela primeira vez da intenção de se criar um 
mestrado profissional em gestão educacional, eu me apaixonei pela 
ideia. Afinal, eu conhecia, por experiência própria, os desafios de se 
tornar gestor numa organização educacional. Minha formação numa 
graduação em Letras e num mestrado em Linguística Aplicada tinha 
sido valiosa para me tornar professor e pesquisador, mas não para 
ser gestor. Apesar disso, fui convidado a assumir cargos de gestão 
na universidade ao longo de quase toda minha carreira de docente 
em nível superior. Ao longo dos anos, aprendi pela experiência,  
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pela observação e pelo meu empenho autodidata. Ainda assim, 
quando decidi cursar um doutorado, já mergulhado nas atividades 
de gestão, optei pela área da Administração, mas pensando nas 
conexões entre esse campo do conhecimento e o da educação. 
Minha trajetória como gestor não é muito diferente das carreiras de 
tantos diretores de escolas, de coordenadores de curso, de pró-reito-
res. Mas é um equívoco pensar que sempre tem de ser assim. Já faz 
muito tempo que a gestão educacional na escola, na universidade, 
na empresa ou no terceiro setor pede mais. Pede profissionalização. 
É aqui que entram os mestrados profissionais em gestão educacio-
nal, em especial o MPGE. 

Um diferencial que sempre me encantou no MPGE da Unisi-
nos é a aproximação que o curso faz entre os campos da educação 
e da gestão. Não é um encontro tão fácil de se promover, mas se 
faz necessário, já que muitos dos problemas reais das organizações 
educacionais teimam em não serem disciplinares, demandando uma 
abordagem multi ou interdisciplinar. Quando se pensa em liderança, 
em gestão de equipes, em planejamento, em inovação, só para citar 
alguns exemplos, a área da gestão tem muito a contribuir. Porém, o 
diálogo entre educação e gestão precisa ser acompanhado do devido 
espírito crítico, até porque nem sempre ideias consagradas na área da 
administração são aplicáveis nas organizações educacionais. Nunca 
é demais repetir: escolas e universidades não são fábricas! Ainda 
assim, com cautela e mente aberta, o diálogo entre a educação e 
outros campos do conhecimento é um caminho promissor, que está 
sendo trilhado no MPGE desde que o curso era apenas uma ideia. 

Sobre o que se pesquisa no MPGE? Respondo a esse ques-
tionamento da forma mais simples e direta possível: sobre os proble-
mas e desafios reais que os mestrandos encontram em suas orga-
nizações. Sendo um mestrado profissional, não se vive a dicotomia 
teoria/prática, mas, ao contrário, estimula-se a conexão entre essas 
duas dimensões como forma de não apenas promover a formação 
dos mestrandos, mas também produzir impacto nas organizações 
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em que eles atuam e, por consequência, nas sociedades em que 
essas instituições estão imersas. Portanto, no MPGE, o mundo real 
não está lá fora, para além das paredes e muros da Universidade. Na 
verdade, não há um “lá fora”, já que o curso existe para formar gesto-
res educacionais a partir da realidade em que atuam. 

Esse compromisso com o mundo real, com a geração de 
impacto, é constitutivo do processo formativo dos mestrandos. Dessa 
forma, os projetos de pesquisa e intervenção elaborados pelos alu-
nos durante o curso buscam soluções para problemas e exploram 
oportunidades na gestão das suas organizações educacionais, tanto 
públicas como privadas: escolas, redes de escolas, secretarias de 
educação, universidades, organizações do terceiro setor, universida-
des corporativas, empresas etc. Este livro apresenta uma amostra das 
inúmeras investigações realizadas ao longo dos primeiros 10 anos do 
curso. Os capítulos do livro resumem a heterogeneidade de objetos 
e campos de pesquisa, ao mesmo tempo que revelam a preocupa-
ção em transcender o mero (embora relevante) diagnóstico a fim de 
oferecer e implementar soluções para diferentes questões no campo 
da gestão educacional. A teoria se faz presente, constituindo-se em 
vigoroso alicerce, mas não é um fim em si mesma. O rigor meto-
dológico também é um requisito nessas pesquisas. Porém, tanto o 
aprofundamento teórico como o uso da metodologia científica não 
são apenas exigências acadêmicas: estão também a serviço de uma 
formação de gestores educacionais que incorporem o jeito de fazer 
ciência em suas práticas de gestão. Portanto, os trabalhos publica-
dos nesta obra materializam trajetórias de aprendizagem, processos 
de profissionalização e ações sobre o mundo real da educação, nos 
seus diferentes espaços de manifestação. 

Acompanhei toda a história do MPGE até aqui e passei a 
vivê-la mais diretamente a partir de 2015, quando me tornei profes-
sor do curso. Eu, meus colegas, nossos egressos e atuais mestrandos 
somos todos apaixonados pela educação. E, por causa dessa paixão, 
sofremos com a permanente crise da educação nacional – uma crise 
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que não é um acidente, mas um projeto, como já dizia Darcy Ribeiro. 
A formação que acontece no Mestrado Profissional em Gestão Edu-
cacional é uma resposta a essa crise. E os artigos publicados neste 
livro são a materialização desse empenho coletivo, dessa vontade 
que se torna ação transformadora sobre o mundo real.
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INTRODUÇÃO

Este texto apresenta um recorte de uma pesquisa desenvol-
vida no Mestrado Profissional em Gestão Educacional (MPGE) da 
UNISINOS, concluído em 2018. Nela foi desenvolvida uma discus-
são sobre a prática das assembleias de classe e sua relevância para 
a educação integral. 

Algumas reflexões foram especialmente significativas para 
aquele estudo. Dentre elas, destacamos a importância da participa-
ção dos estudantes a partir da experiência com as assembleias de 
classe, como uma possibilidade de refletir, compreender e agir de 
maneira a reconhecer a sua necessidade de falar e argumentar a 
respeito dos temas que lhes inquietam, confirmando seu protago-
nismo e sua cidadania. Noutras palavras, seria interpretar seu estado 
de cidadão com o sujeito de decisões, as quais, inevitavelmente, ori-
ginam-se por meio da participação. 

Paro (2000) compreende a participação como uma ação 
anterior à execução em si e que inicia com a proposição dita, com a 
possibilidade de escolher e buscar superar os problemas que surgem 
no cotidiano, o que necessariamente irrompe com o poder autoritário 
dos modelos sociais, alicerçados na formulação da escola bancária 
(FREIRE, 1987). Desse mesmo modo, Eggert (2005, p. 137) propõe que 

a cidadania, que podemos visualizar em assembleias 
mais igualitárias, são aquelas que desaparelham a forma-
lidade do trabalho, a condução das participações e tam-
bém a postura da organização como um todo, fazendo 
com que a proposta apresentada como descentralizadora 
de poder tenha realmente a vivência da ação libertadora, 
e não, a condição bancária com um discurso libertador. 

Assim, a cidadania expressa-se também por meio do direito 
de dizer sua palavra. E nesse sentido, Fiori (1987, p.13) esclarece-
-nos que “com a palavra o homem se faz homem” e que, por isso,  
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“a pedagogia é antropologia”! (ibid, p. 13). Sendo assim, é por inter-
médio da palavra, portanto, que nos humanizamos e, com igual 
forma, a educação como possibilidade humanizadora se faz. 

Nesse sentido, trouxemos, naquele trabalho, um tema que 
surgiu da voz dos estudantes, que a eles tanto inquietava, constran-
gia e provocava. Surgido como uma questão central trazida na rea-
lização dos grupos focais, o bullying foi proposto como algo neces-
sário a ser considerado no trabalho pedagógico da escola. Dessa 
forma, quando o grupo estudantil foi escutado naquela pesquisa e 
interrogado acerca de suas experiências nas assembleias de classe, 
essa temática esteve presente durante quase todos os encontros, 
confirmando que tem sido presente no percurso da vida estudantil. 

Diante disso, estaremos, ao longo deste artigo, promovendo 
e suscitando um diálogo sobre a voz estudantil que a nós chega 
como uma inquietante indagação acerca do sentido da instituição 
escolar e, consequentemente, como uma preocupante indagação 
sobre o que, efetivamente, ela poderia ser (COSTA, 2003). Logo, há, 
para nós, o entendimento de considerar inadmissível que a violência 
seja natural, ou ainda qualquer possibilidade de desrespeito, possa 
ser algo com que a instituição conviva tranquilamente no complexo 
cotidiano da vida escolar. 

Segundo Lück (2009, p. 128), 

O conceito de cotidiano escolar é importante por colocar 
em evidência a realidade da escola como ela é, o que se 
constitui em importante elemento da ação educacional. 
Conhecer como se dão as práticas e as relações no dia-
-a-dia da escola constitui-se em condição fundamental 
para promover o que ela precisa e deve ser para cons-
tituir-se em um ambiente educacional capaz de pro-
mover a aprendizagem e formação que os alunos pre-
cisam ter para poderem desenvolver as competências 
pessoais necessárias para enfrentar os desafios de vida 
com qualidade na sociedade globalizada da informa-
ção e do conhecimento. 
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Diante da reflexão trazida pela autora no que se refere à 
possibilidade de haver vivências e aprendizagens que qualifiquem a 
ideia de viver, começamos a ter uma percepção muito clara. Ocorre 
que, antes do trabalho com as assembleias, víamos que, no cotidiano 
da escola em que a pesquisa foi desenvolvida e, em especial, na sala 
de aula, havia poucos momentos de diálogo e de troca entre estu-
dantes e educadores, ou seja, o que acontecia era um ensino voltado 
para as práticas tradicionais de compreender a escola. 

Por isso, é imprescindível que possamos compreender o 
estudante em sua formação integral. Dessa maneira, é preciso poten-
cializar sua palavra, sua compreensão diante da vida e reconhecer 
sua contribuição diante de uma escola mais inteira. 

PERCURSOS DA PESQUISA: 
A ESCOLA COMO ESPAÇO DE PROTAGONISMO ESTUDANTIL

A trajetória da qual se originou o trabalho de pesquisa de 
mestrado que aqui é relatado iniciou com o desenvolvimento das 
assembleias, tendo como inspiração o Projeto Educativo do Bra-
sil Marista, que é um documento norteador das escolas da Rede 
Marista. O propósito deste projeto é dar unidade ao processo educa-
tivo da Rede, levando em consideração as adversidades, respeitando 
as experiências e trajetórias de cada escola (PEBM,2010).

A prática das assembleias de classe é compreendida em 
sua articulação com a educação integral, pois visa ao desenvolvi-
mento de competências para lidar com as adversidades de ideias, 
sentimentos e emoções presentes nas relações do sujeito consigo 
mesmo e com o mundo. Nesse sentido, este artigo tem por obje-
tivo analisar a proposta das assembleias de classe a partir do que 
os alunos do sétimo ano do ensino fundamental de uma escola da 
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rede privada de ensino de Porto Alegre têm a considerar, ou seja, 
nasce na intenção de promover uma educação integral a partir da 
implementação de processos de diálogo no espaço escolar, forma-
ção e construção de valores, como eles percebem a sua contribui-
ção, as suas aprendizagens, bem como as relações que estabelecem 
entre si e com o grupo.

A perspectiva metodológica de abordagem qualitativa con-
tou com a observação participante, diário de pesquisa e grupo focal 
composto por 12 estudantes. Ainda foi possível identificar uma signi-
ficativa participação nas assembleias, visto que esses sujeitos rela-
tavam que se sentiam aliviados nesse espaço de diálogo e que havia 
muitas questões que necessitavam ser discutidas pela turma. Eles, 
até mesmo, afirmavam que se sentiam acolhidos: após realizá-las. O 
bullying foi destaque nas colocações nos momentos de assembleia.

A abordagem qualitativa permite retratar a realidade de forma 
contextualizada. Na situação natural do dia a dia da escola, rico em 
dados significativos, se refletem as interações, ações, anseios e deci-
sões dos participantes envolvidos. 

Segundo Moraes,

A pesquisa qualitativa pretende aprofundar a compreen-
são dos fenômenos que investiga a partir de uma aná-
lise rigorosa e criteriosa das informações obtidas, isto 
é, não se pretende testar hipóteses para comprová-las 
ou refutá-las, a intenção coloca-se na compreensão [...] 
(MORAES, 2003, p. 191).

Os métodos qualitativos, portanto, têm o papel de captarem 
dados que permitam a percepção de detalhes e minúcias sobre e em 
relação a fenômenos, tais como sentimentos, maneiras de organiza-
ção do pensamento e processos que levam a emoções que não são 
fáceis de interpretar ou de descobrir. Por conta disso, foi feita a opção 
pela pesquisa qualitativa, pois percebeu-se que ela permitiu a uma 
reflexão da realidade de uma maneira mais contextualizada e sobre 
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os caminhos percorridos para a compreensão do fenômeno investi-
gado. Essa, portanto, é a abordagem que circundava a investigação. 
Assim, foi possível analisar a relação entre a prática das assembleias 
de classe e sua implicação para a promoção de uma educação inte-
gral, considerando a voz dos estudantes. 

No que se refere à coleta de dados, foram utilizados os 
seguintes instrumentos: a observação participante, o diário de pes-
quisa, a entrevista com alguns membros da equipe gestora da escola 
e grupo focal com os estudantes do sétimo ano de uma escola 
particular confessional do município de Porto Alegre, no estado 
do Rio Grande do Sul. 

AS ASSEMBLEIAS DE CLASSE COMO 
MOMENTOS DE INTERMEDIAÇÃO: 
CONTEXTOS DO BULLYING 

Os momentos de assembleia, que eram dinamizados pela 
Orientadora Educacional, tinham a participação voluntária do profes-
sor que estava na turma no período de aula cedido para o momento 
da assembleia. Os temas discutidos referiam-se a problemas/con-
flitos que ocorriam no dia a dia da sala de aula: os pontos relevan-
tes que interessavam ou preocupavam o grupo. O levantamento dos 
temas/assuntos era realizado com a participação dos representan-
tes das turmas (líder e vice-líder) e chamado de “pauta”. A pauta era 
dividida em dois blocos de discussão nomeados de “Quero con-
versar sobre...”, que são os temas relacionados às queixas e às ati-
tudes do grupo ou de algum dos membros do grupo. O segundo 
bloco, chamado de “Estou satisfeito com...”, enfatizava ações, atitudes, 
situações, pessoas que mereceriam uma análise, uma observação 
especial, um elogio. 
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Durante os momentos da assembleia, todos tinham a opor-
tunidade de expressar suas opiniões e reconhecer/ouvir as opiniões 
do grupo, para que juntos tentassem encontrar as soluções. É impor-
tante destacar que essa etapa da assembleia não era um momento 
livre, no qual se poderia falar o que quisesse, mas fazia parte da 
escuta, do diálogo e da cidadania saber se manifestar e ouvir nos 
momentos oportunos. As críticas, no momento da discussão na 
assembleia, não deveriam expor as pessoas (quem havia feito), mas, 
sim, as atitudes (o que foi feito). Também importante salientar que o 
que era discutido não poderia fugir do espaço da sala de aula e das 
relações que aconteciam entre eles. Todos teriam a oportunidade de 
falar. O coordenador/estudante era um mediador e, para tanto, deve-
ria estar atento para que esses objetivos fossem atingidos. A pauta, 
ou seja, o que efetivamente seria discutido, era construída coletiva-
mente na semana anterior ao dia da assembleia. 

Em alguns momentos das assembleias, poderiam aparecer 
as crenças pessoais, experiências de vida, valores e era normal-
mente quando iniciavam os confrontos de posições e ideias. Esses 
momentos eram importantes, pois eram quando deveriam iniciar 
a autorregulação tanto individual quanto de grupo. A prática das 
assembleias oportunizava aos estudantes a regulação de normas 
e regras que elas acreditavam serem justas, e não mais impostas, 
conversando e debatendo sobre os temas com que concordavam e 
discordavam, sendo que, no final, elaboravam as combinações, os 
acordos da turma, fazendo com que se cumprissem com o combi-
nado. Assim, o grupo se tornaria responsável pelas reflexões daquilo 
que fora discutido e por fazer combinações que proporcionassem o 
bem-estar coletivo. 

Araújo (2004, p. 73), coloca que,

Depois de construídas as regras, o coordenador pede às 
pessoas que apresentem propostas para que o problema 
não volte a se repetir, ou então que ajudem o grupo e os 
colegas a se conscientizar das consequências do conflito 
e a cumprir as normas acordadas. 
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Segundo o autor, o mesmo conflito pode ter diversas formas 
de solução, assim como ocorre com as regras criadas pelo grupo 
após as discussões. Com isso, é preciso evidenciar cada vez mais 
as relações democráticas na escola para que possamos trabalhar 
com os estudantes o respeito às individualidades, às adversidades, 
ao conflito de ideias, à socialização. A escola necessita repensar 
seus objetivos e suas responsabilidades na formação dos nossos 
estudantes. É de extrema relevância que sejam trabalhadas as rela-
ções interpessoais e de grupo, a ética, a cidadania, na busca de uma 
sociedade justa, livre e solidária, oportunizando, assim, uma forma-
ção integral dentro do espaço escolar. 

É importante também salientar a importância do espaço 
onde a assembleia vai acontecer, a disposição física dos lugares. O 
ideal seria fazer um círculo ou semicírculo para que, dessa maneira, 
todos pudessem se enxergar e conversar frente a frente.  

A prática da assembleia era sempre realizada com a cedên-
cia dos períodos de aula dos professores. Ela tinha um tempo de 
50 minutos, no qual se dividiam: 10 minutos para a apresentação 
da pauta, 30 minutos para discussão dos assuntos e os últimos 10 
minutos para os encaminhamentos que seriam feitos após as dis-
cussões. Os encaminhamentos finais eram de extrema importância, 
pois nesse momento eram firmados alguns combinados e acordos 
com os estudantes relembrando dos compromissos assumidos no 
coletivo (turma) e no individual (estudante). As assembleias ocor-
riam a cada quinze dias ou mensalmente. Sua periodicidade era de 
extrema relevância, pois esses momentos, esses espaços de fala e 
de escuta, precisam ser assegurados com os estudantes. Essa era 
uma dinâmica conquistada, uma referência na construção de valo-
res e da democracia. Também se constituía como um momento 
favorável para a construção de normas e regras, do exercício da 
empatia, da resiliência, da solidariedade. Essa dinâmica ajuda à 
escola e à sua comunidade escolar a refletir, cada vez mais, sobre 
quem são os estudantes que estão nas escolas, compreendendo  
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sua história, seus desejos, sua visão de mundo, suas experiências e 
seus valores, como se constituem como sujeitos, como se relacio-
nam e resolvem seus conflitos. 

Os conflitos que ocorrem nos espaços escolares, muitas 
vezes, podem ser vistos como indisciplina e com soluções somente 
através de punições. Essas questões, muitas vezes, têm se consti-
tuído num dos principais desafios para os educadores. O educador, 
dentro do espaço escolar, tem um papel de extrema importância na 
intervenção e orientação que deve ser construída de maneira cole-
tiva e democrática, favorecendo, assim, a construção da autonomia 
moral e, como consequência, levando os estudantes a repensarem 
suas crenças, seus valores e suas relações intra e interpessoais. 

Dias e Colombo (2013) colocam que a indisciplina é, em 
parte, produzida pelas relações interpessoais. Esclarecem, ainda, 
que ela poderá ser superada com a promoção de um trabalho amplo 
relacionado aos aspectos sociais e, como uma proposta de supera-
ção da indisciplina, podem-se citar as assembleias de classe. 

Ainda, segundo as autoras, nos momentos das assembleias, 
os estudantes têm a oportunidade de dialogar com o objetivo de 
melhorar a convivência e o trabalho escolar. Assim, o espaço das 
assembleias de classe não se destina exclusivamente à resolução de 
conflitos, mas também à construção de um momento de se abordar 
das coisas positivas, de felicitar as conquistas pessoais e do grupo e 
de se discutir temáticas para projetos futuros. 

É um momento propício para favorecer a construção da 
autonomia moral, da cooperação, da solidariedade, do exercício da 
empatia, contribuindo, assim, para uma formação integral do sujeito. 

Ao impor as regras, impedindo que os alunos tenham as 
experiências necessárias para a aceitação interior e, por-
tanto, para a legitimação das normas, os educadores tor-
nam-se exteriores ao sujeito (pois não foram construídas 
por intermédio da reflexão ou tiveram suas necessidades 



49S U M Á R I O

descobertas por meio de experimentação efetivas). Assim 
sendo, passam a ser cumpridas apenas enquanto a auto-
ridade que as institui estiver presente ‒ e isso se a pessoa 
que as impõe possui poder para exigir esse cumprimento, 
gerando uma obediência superficial e heterônoma que 
permanece somente enquanto há o medo de ser punido 
ou quando se espera uma recompensa. (TOGNETTA; 
VINHA, 2011, p.28). 

De acordo com Tognetta e Vinha (2011), as regras negociá-
veis são aquelas construídas pelos alunos em assembleias de classe, 
numa relação de cooperação, geralmente conduzidas por um profes-
sor ou orientador. Podem ser discutidas e negociadas quando surgir 
uma necessidade, como para resolver um conflito, uma desavença, 
uma insatisfação que esteja causando embaraço no grupo. Em geral, 
essas situações são resolvidas em assembleias, sem privilegiar 
alguns ou prejudicar outros, visando ao bem-estar da turma.  

Araújo (2015) coloca que, sendo a escola um espaço favo-
rável e dinâmico para se trabalhar questões relativas a valores, 
construção do conhecimento e outras tão importantes, deve pro-
mover espaços democráticos de escuta e diálogo, fazendo com que 
os estudantes tenham o máximo de oportunidades possíveis para 
o exercício da cidadania e para que atinjam seus objetivos como 
sujeitos autônomos. 

Nas assembleias de classe numa perspectiva de formação 
integral dos estudantes, aceita-se e respeita-se a presença do outro 
em sua vida e na interação que com eles é estabelecida, promo-
vem-se trocas, aprendizados e conhecimentos que, se sozinhos, 
não seriam construídos. Além disso, respeita-se a opinião do outro, 
aguarda-se a sua vez para falar e não se emite juízo de valor16 nos 
momentos das discussões. 

16	 Juízo de valor – Juízo de valor é um julgamento feito a partir de percepções individuais, tendo como 
base fatores culturais, sentimentais, ideologias e pré-conceitos pessoais, normalmente relaciona-
dos aos valores morais. Disponível em: https://www.significados.com.br/juizo-de-valor/ Acesso 
em: 16 mar. 2017.
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Para Bakhtin (2003), um enunciado produz outro enunciado 
porque os interlocutores se respeitam entre si, consideram a histó-
ria e a trajetória do outro. É, a partir do diálogo, que se constroem 
relações dialógicas. 

[...] não se pode interpretar as relações dialógicas em 
termos simplificados e unilaterais, reduzindo-as a uma 
contradição, luta, discussão, desacordo. A concordância é 
uma das formas mais importantes de relações dialógicas. 
A concordância é muito rica em variedades e matizes. 
Dois enunciados idênticos em todos os sentidos estão 
ligados por uma relação dialógica de concordância. Tra-
ta-se de um determinado acontecimento dialógico nas 
relações mútuas entre os dois e não de um eco. Porque 
também podia não haver concordância (“Não, o clima 
não está muito bom”, etc.). (BAKHTIN, 2003, p. 331). 

Ainda conforme o autor, a formação do homem ocorre 
pelos movimentos que acontecem a partir das relações dialógi-
cas. Nos encontros dos sujeitos da pesquisa com o pesquisador 
e na produção dos enunciados que acontecem nestas interações, 
produz-se a autoria.  

Os estudantes, nos momentos das assembleias de classe, 
a partir das relações dialógicas que se estabeleciam, passavam a 
entender que era possível existir mais de uma ideia sobre o mesmo 
assunto que se discutia nas pautas. E aí é possível entrar nas questões 
de autorregulação que a escuta sensível pode proporcionar ao grupo. 

Sendo assim, a assembleia de classe pode proporcionar o 
exercício da autonomia, da tomada de decisões através do diálogo, 
da escuta e da autorregulação do grupo. Ademais, a assembleia tem 
a intenção de proporcionar uma integração entre os estudantes, o 
grupo docente e a gestão escolar. Ela também é espaço onde os 
estudantes têm a oportunidade de discutir e tratar temas do coti-
diano, além de resolver os conflitos do dia a dia. Esses temas são 
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questões trazidas pelo grupo, que são de seu interesse e que tenham 
relevância para eles. 

É importante lembrarmos que as assembleias não têm o 
objetivo de resolver somente os problemas de indisciplina. Conflitos 
sempre existirão nos grupos, e a prática das assembleias não opera, 
como se diz popularmente como que por “mágica” ou por “milagre”. 
Em um ambiente como o da sala de aula, onde há um agrupamento 
de pessoas totalmente diferentes entre si, com estruturas familiares 
distintas, numa diversidade social, cultural, política e de valores, con-
flitos serão inevitáveis. O conflito é algo que vai fazer parte do dia 
a dia e é inerente em nossas vidas por distintas motivações e em 
distintos contextos. 

A mediação para o enfrentamento do conflito de maneira 
positiva, de forma que os participantes (autor e receptor) têm a 
possibilidade de repensar as suas diferenças e buscar alterna-
tivas para os seus problemas através do diálogo e da escuta, tem 
sido uma boa alternativa nas escolas. Essa é a proposta do traba-
lho das assembleias.  

Assim, a mediação de conflitos dentro da escola, através das 
assembleias de classe, viabiliza um espaço democrático, pois os 
estudantes têm garantido os momentos de fala e de escuta. Nelas, 
eles abordam suas diferenças, transformando esse espaço em um 
lugar seguro para a construção de relacionamentos saudáveis, 
exercício da democracia, da autonomia, cidadania, autorregulação 
individual e de grupo. 

Sabemos que a escola é um dos espaços que pode propor-
cionar o desenvolvimento das relações interpessoais e pessoais dos 
estudantes, também de transmitir valores que auxiliem na convivên-
cia social. E, nesse espaço, circulam estudantes com as suas indi-
vidualidades, identidades, subjetividades, divergências e conflitos. 
Essas situações, muitas vezes, acabam por gerar agressões físicas 
ou verbais, e dentre elas, o bullying. 
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Importante lembrar que, no momento da realização do grupo 
focal, o tema bullying, surgiu de maneira significativa nas conver-
sas com os estudantes. O relato dos estudantes era de esse já era 
um tema que aparecia ao longo do ano, ao longo dos encontros e 
que, na visão deles, muito pouco era resolvido. O bullying caracteri-
za-se por comportamentos de intimidação, ameaça, exclusão, agres-
sões verbais e físicas intencionais e repetitivas. Essa violência causa 
impacto a longo prazo nas vítimas, como baixa autoestima, insegu-
rança, ansiedade, estresse e depressão. 

Uma fala de uma estudante, em especial, permitiu sobre 

Nas questões de bullying, muitas vezes, alguns colegas 
“se fortalecem” em função do grupo que convive, pois o 
grupo apoia, às vezes. Então, em algumas situações, os 
problemas devem ser tratados no individual, no SOE, com 
as famílias e a coordenação. 

Nesse comentário, foi possível fazer uma reflexão sobre o 
quanto o bullying está muito além das dinâmicas das assembleias 
que acontecem na instituição. A questão que envolve o tema do 
bullying vai além dos muros da escola, pois estamos diante de uma 
manifestação de violência. Afinal, essa é uma manifestação de vio-
lência em que estão presentes autores e vítimas que expressam 
características bastante distintas, como propõe Rolim (2010, p. 38): 
“os autores de “bullying” são, normalmente, mais agressivos, mais 
fortes do que a média e possuem menos empatia”. 

Ao passo que 

as vítimas, por seu turno, possuem baixa autoestima, são 
menos confiantes, mais introvertidas, possuem meno-
res habilidades de relacionamento (e por isso possuem 
poucos amigos ou mesmo nenhum amigo), tendem a ser 
menores e mais fracas fisicamente do que a média dos 
alunos, são mais ansiosas e possuem, tendencialmente, 
notas inferiores à média. (ROLIM, 2010, p. 39) 
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Daí a importância de trabalhar o tema como prevenção para 
que os estudantes tenham consciência de seus direitos e deveres 
e que saibam respeitar as diferenças. Quando o estudante relata 
que é preciso trabalhar os casos no âmbito individual, possivel-
mente está se referindo a um contexto muito além da sala de aula, 
mesmo reconhecendo a importância dos momentos de diálogo que 
ocorrem na assembleia. 

O senso de pertença e identificação com o grupo é essencial 
como prevenção a certas atitudes de violência, como é o caso do 
bullying. Para que os estudantes tenham esse senso de pertença, 
é de extrema importância que todos os membros da escola ado-
tem uma perspectiva de acolhida, de ajuda, de proteção, pois, assim, 
esses estudantes vão incorporando esses valores do cuidado com a 
vida, com o seu cotidiano e nas suas relações.  

Outro entrevistado17colocava que, 

Mais do que nunca, vejo que as assembleias são impor-
tantes no sentido das turmas se tornarem grupos de pes-
soas, amigos, colegas, onde cada um tem o olhar para 
o outro. Aonde a gente é um viés, um para o outro, para 
poder se perceber. Situações de bullying, situações de 
exclusão, situações de rótulos e que isso ajuda muito para 
se ter uma educação de qualidade, tirando pré-conceitos, 
tirando tudo isto que afeta o emocional dos nossos estu-
dantes. E que isso, começando com os pequenininhos lá 
na Educação Infantil, eles vão se ajudando e eu sonho 
de que quando cheguem lá no Ensino Médio tenham a 
sabedoria de poder “lidar” com isso e melhorar muito em 
relação a estas coisas (27/09/2017). 

Pôde-se observar que as questões de relacionamento iden-
tificadas pelos estudantes, acabavam levando a agressões verbais, 
apelidos, exclusões de grupo e individual e, como consequência,  

17	 Foram entrevistados: vice diretor administrativo, vice diretora educacional, supervisora pedagógi-
ca, coordenador de turno, gestora da central de relacionamento, uma professora.
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ao bullying. As intervenções feitas no momento das assembleias de 
classe acabavam levando a um diálogo construtivo, à construção do 
respeito entre pares, ao desenvolvimento do senso de responsabili-
dade, promovendo, assim, a cultura do diálogo e da escuta. A partir 
da prática, percebeu-se uma melhora significativa nas relações de 
uma maneira geral: maior reflexão acerca das relações interpessoais 
e intrapessoais, o respeito mútuo e a tomada de decisões precisa-
vam ser considerados e eram importantes.  

Os estudantes passavam a valorizar mais os momentos das 
assembleias, pois se sentiam acolhidos, ouvidos, considerando o 
espaço da assembleia na escola como sagrado para a tentativa de 
resolução de conflitos. 

A escola é um espaço rico em possibilidades. É necessário 
acreditar na educação por meio da construção de valores e que esta 
pode exercer influência positiva no desenvolvimento social, emo-
cional e educacional dos estudantes. O ambiente escolar não é um 
espaço fechado, ele é constituído de pessoas e pessoas que inte-
ragem, que passam por conflitos, e o conflito faz parte da vida dos 
seres humanos. As dinâmicas das escolas educadoras devem estar 
voltadas para o acolhimento da diversidade de ideias e opiniões, pro-
movendo, assim, o diálogo e a participação de todos nas decisões. 

As intervenções e as dinâmicas que a escola utilizará para 
trabalhar as situações de conflito, com a intenção de prevenir o 
bullying, certamente refletirá na formação dos estudantes, quando 
eles começarem a compreender e a analisar pontos de vista diferen-
tes dos seus, tendo, assim, a oportunidade de aprender com a expe-
riência que vivenciou. Quando se pensa em uma prática de diálogo e 
escuta e prevenção ao bullying, é de extrema importância trabalhar 
no coletivo, com foco na prevenção e orientação. É crucial propor-
cionar vivências de diálogo, de convivência, de trocas de saberes, de 
reflexões sobre alteridade. 
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INTERVENÇÃO

No momento da análise de dados, no decorrer da pesquisa, 
algumas questões pontuais ficaram evidentes, principalmente a de 
que a prática das assembleias tinha mais relevância dentro da ins-
tituição do que se imaginava. Também no que se refere à periodici-
dade delas, pôde-se evidenciar que seria muito válido, como suges-
tão, que as assembleias fizessem parte do calendário escolar de cada 
turma para garantir que o momento realmente acontecesse. Ganhou 
destaque o fato de que as assembleias promoviam momentos de 
diálogo, discussão e encaminhamento de soluções dos conflitos diá-
rios da sala de aula e de que o tema bullying fora colocado como 
algo preocupante pelos estudantes e também algo que as assem-
bleias ainda não davam conta de resolver, merecendo, assim, uma 
atenção muito especial. 

Os estudantes colocavam que, mesmo sabendo que a escola 
tinha suas normas de convivência e que elas deveriam ser cumpri-
das, o bullying ainda prevalecia e que a Escola deveria ser mais rígida 
e também precisava trabalhar sobre o tema de maneira coletiva, 
envolvendo todos da Escola. Como proposta de intervenção, a ideia 
era organizar um projeto, ao longo do ano, com atividades, como 
palestras, filmes que tratassem do tema, debates, dinâmicas que tra-
balhassem a empatia, a resiliência, o cuidado consigo e com o outro, 
respeito às individualidades e diversidades, como júri simulado, por 
exemplo. O projeto e as atividades seriam planejados juntamente 
com os estudantes, a partir das demandas vindas dos momentos de 
discussão das assembleias.

Outro aspecto importante foi a observação de que, nos 
momentos das assembleias, os estudantes participavam de maneira 
tranquila, organizada, com autonomia, ouviam os colegas, falavam, 
cumpriam com as combinações. Em contrapartida, na sala de aula, 
nos momentos diários, essa postura de ajuda, escuta e colaboração 
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coletiva, não aparecia quase no dia a dia. E daí surgiu um questiona-
mento:  as assembleias e a sala de aula são momentos distintos? Essa 
reflexão fez pensar que a sala de aula precisava ser repensada como 
espaço pedagógico de escuta, de empatia, de autonomia, de valores, 
o que na sua intencionalidade não era percebida pelos estudantes. 

Também como sugestões de intervenção ficou a neces-
sidade de haver um alinhamento entre os momentos de conselho 
de classe e as assembleias, pois eram momentos que poderiam ser 
ressignificados a partir da participação mais efetiva dos estudantes. 
Eles poderiam relatar as pautas trazidas nos momentos das assem-
bleias, partilhando, assim, suas angústias, alegrias, sonhos, proje-
tando algumas ações para o bem coletivo da turma. 

Vale considerar como relevante também o fato de se traba-
lhar a aprendizagem, numa visão integral, que tenha como um dos 
princípios o diálogo e a escuta. A educação integral no ambiente 
escolar parte do princípio de que a escola deve voltar-se para a for-
mação dos cidadãos e cidadãs, e que a prática pedagógica priorize 
a construção de valores e possibilite a convivência em uma socie-
dade democrática. (ARAÚJO; KLEIN, 2006) A educação integral deve 
decorrer das vivências e experiências do dia a dia da escola, e não 
somente a priorização do saber. 

Como já citado no início deste artigo, a prática das assem-
bleias precisa destacar o protagonismo estudantil. Dessa crença, 
decorrem algumas perguntas. Como esses estudantes estão em sala 
de aula? Como as vivências das assembleias estão refletindo no seu 
dia a dia e nas suas relações? Quais sentimentos emergem dessa 
prática e como está sendo trabalhado o socioemocional da escola, 
tanto dos estudantes quanto dos professores, para que se possa 
realmente pensar em uma educação integral de fato.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Retomando o título deste artigo As assembleias de classe 
e protagonismo estudantil – a palavra irrompe o bullying, pode-se, 
sim, dizer que as assembleias de classe contribuem na discussão 
de temas muito relevantes. São eles: valores, liderança, cidadania, 
empatia, resiliência, autorregulação, respeito às diferenças. 

Revendo os dados coletados na pesquisa de mestrado da qual 
este se originou, percebeu-se que havia uma valorização por parte 
dos estudantes do espaço de “fala e de escuta” que as assembleias 
proporcionavam. Havia uma confiança significativa nos momentos 
da assembleia: elaboração da pauta, escuta, fala, sigilo, respeito ao 
que era trazido pelos colegas, do que era comentado e, principal-
mente, os encaminhamentos que seriam feitos após as discussões. 

O espaço da assembleia foi algo construído, conquistado e 
que, hoje, faz parte da rotina da Instituição, inclusive nas reuniões 
dos estudantes que representam o Grêmio Estudantil da escola. Per-
cebe-se um amadurecimento significativo dos estudantes, principal-
mente no que se refere à escuta do outro e ao respeito do que está 
sendo tratado no momento da assembleia. Também esse contexto 
passou a ter um viés mais participativo e democrático e de princí-
pios e valores que sempre foram trabalhados na escola, conforme o 
seu projeto educativo. 

Os espaços de diálogo e escuta proporcionados pelas 
assembleias diminuíram significativamente questões de violência 
física que eram percebidas há um tempo, em alguns momentos mais 
conflituosos. Situações que antes eram veladas, hoje têm espaço 
para discussão nas assembleias. 

Sentimentos foram sendo expostos pelos estudantes após o 
período de prática das assembleias. Alguns dos temas usados foram: 
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“aliviado”, “compreendido”, “acolhido”, “respeitado”, às vezes “envergo-
nhado”, outras vezes “com medo de não ser compreendido”. Muitos 
sentimentos eram emanados após os encontros, demonstrando o 
quão significativo foi participação de todos naqueles momentos. 

É possível afirmar que as assembleias, como implicação na 
concepção da educação integral apontava caminhos possíveis para 
a escuta sensível, para a autorregulação, para a resolução de confli-
tos, para a educação para a paz, para ressignificar as relações. Na 
perspectiva da integralidade, a Educação Marista trouxe a ideia de 
que o viver, o ensinar e o aprender eram indissociáveis.

Isso significa que o desenvolvimento humano, com base 
nessa concepção, é um direito de todos. Sendo um 
direito, os estudantes – enquanto seres de desejos, inse-
ridos numa cultura e autores de sua própria aprendiza-
gem – assumem a centralidade do currículo na Educação 
Marista que entrelaça diferentes olhares sobre a condição 
da existência humana (UMBRASIL, 2017, p. 12). 

Em relação à Escola, havia uma abertura significativa para o 
protagonismo juvenil, para a educação em valores. O diálogo tinha 
seu lugar assegurado, conquistado. Era preciso mantê-lo e respei-
tá-lo para que a comunicação fosse efetiva. Quando se dá sentido 
e significado para as vivências, amplia-se a comunicação com o 
outro, com o mundo. 

Vivenciar as assembleias de classe com os estudantes foi, de 
certa maneira, garantir uma educação integral, ética, de cidadania, 
solidária e de valores, e a escola, como se sabe, tem papel funda-
mental na formação desses sujeitos que precisam cada vez mais ser 
criativos, éticos, participativos para que façam a diferença no mundo, 
para que saibam se posicionar diante das adversidades da vida.
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INTRODUÇÃO

A inquietação sobre a importância da construção coletiva 
no espaço educativo foi a grande motivação para iniciar o percurso 
desta pesquisa, que resultou na dissertação desenvolvida durante 
o Programa de Pós-Graduação em Mestrado Profissional em Ges-
tão Educacional da Universidade do Vale do Rio do Sinos, conclu-
ída em 2019. Por acreditar que o fazer educativo e pedagógico se 
qualifica por meio de diversas perspectivas, evidenciar a importân-
cia do papel de educadoras e educadores mostrou-se relevante em 
um contexto contemporâneo, no qual as relações afetivas, sociais e 
laborais têm indicado os desafios de atuar coletivamente. Tantas são 
as demandas atuais que, diariamente, somos convidados a ações 
mais individualizadas e individualistas, potencializando a competi-
ção entre as pessoas.

Dentro da escola, na maioria das vezes, o fazer dos profes-
sores é solitário. O gerenciamento do seu escopo de trabalho, que 
envolve a preparação das aulas, avaliações e condução das ativida-
des, está relacionado a competências individuais. Contudo, a ação 
docente é o resultado de um planejamento que envolve diferentes 
atores, promovendo o âmbito escolar como um favorável espaço para 
o trabalho em equipe. Com base nesse cenário, o contexto promissor 
para a construção coletiva, apresentado pela reestruturação curricu-
lar vivenciada pela Rede Marista, foi escolhido como lócus do estudo. 

O Projeto de Reestruturação Curricular Marista é parte do 
planejamento estratégico proposto pela União Marista do Brasil 
(UMBRASIL) para consolidar a presença e a ação marista no Brasil. 
Essa reestruturação perpassa pelas dimensões metodológica, ava-
liativa, de espaço-tempo e do perfil de gestor e educador marista 
(CENTENARO, SALDANHA, MENTGES, 2016), mostrando a imple-
mentação da Matriz Curricular de Educação Básica do Brasil Marista, 
documento norteador do currículo marista como um movimento 
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importante e determinante na identidade dos locais onde ela acon-
tece. Isso porque essa implementação envolve processos e ações 
que iniciam na Gerência Educacional da Rede Marista e que tem a 
participação da Vice-Direção Educacional, da Coordenação Peda-
gógica e dos professores de cada colégio. 

Para o desenvolvimento do estudo que redundou na aborda-
gem deste artigo, um colégio da Rede Marista, que atende discentes 
da Educação Infantil ao Ensino Médio, foi escolhido como objeto de 
estudo. Em 2012, essa instituição de ensino iniciou gradualmente a 
implementação das Matrizes Curriculares, organizadas nas áreas de 
conhecimento Ciências da Natureza, Ciências Humanas, Linguagens 
e Matemática, respeitando as características de cada segmento de 
ensino. Os Anos Iniciais do Ensino Fundamental foram escolhidos 
como contexto específico do estudo, por apresentarem estratégias 
diferentes dos demais segmentos que são compostos por professo-
res especialistas e responsáveis por diversos componentes curricu-
lares, como é o caso dos Anos Finais e do Ensino Médio. 

O exercício de pensar, construir e colocar em prática um cur-
rículo por área do conhecimento é uma demanda que precisa ser 
de todos. Individualmente, os professores devem compreender que 
os seus componentes curriculares partem de uma área do conhe-
cimento, para, no decorrer, reconhecerem-se como pares de outros 
componentes curriculares. Coletivamente, os professores precisam 
estar disponíveis para pensarem em como as suas ações poderão 
contribuir, ou não, na concepção de um currículo integrado.  

O momento significativo dentro da Rede Marista, por meio 
do movimento da reestruturação curricular, despertou a reflexão 
acerca da importância dos atores educacionais envolvidos no pro-
cesso. Em parte, a ressignificação das práticas docentes justifica a 
intenção da pesquisa, pois o papel de cada educador é fundamen-
tal para a construção de possibilidades para conceber o novo cur-
rículo proposto. A escola é um espaço por excelência para a pro-
moção do trabalho em equipe, e o contexto desta pesquisa expôs  
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a importância dessa perspectiva coletiva de ação docente, estrutu-
rada na cooperação e na colaboração.

O CAMPO DE TRABALHO COMO 
CAMPO DE PESQUISA

A busca pelo mestrado em gestão educacional surgiu pela 
vontade de alargar o meu olhar sobre as possibilidades de atuação 
na Educação. Como professora graduada e atuante na área da Edu-
cação Física, com experiência nos ensinos público e privado, sem-
pre tive a inquietação como companheira. A oportunidade de refle-
tir sobre a minha prática, sobretudo relacionada ao meu papel e ao 
papel dos meus colegas nos processos educativos dentro da escola, 
foi orientadora para construir o percurso da pesquisa e propor uma 
intervenção que pudesse abarcar a qualificação do trabalho coletivo 
entre gestores e educadores. 

Ao retomar o contexto da pesquisa, é relevante mencionar 
a Província Marista Brasil Sul-Amazônia, ou Rede Marista, como é 
chamada para fins comercial e institucional ainda hoje, e que tem 
atuação centenária no Brasil, com 21 unidades de ensino, localizadas 
no Rio Grande do Sul, Brasília, bem como em cidades da Região 
Amazônica. O lócus do estudo foi em um colégio dessa rede, locali-
zado em Porto Alegre, RS. A sua abrangência se restringiu ao Ensino 
Fundamental, especificamente ao segmento Anos Iniciais, que, em 
2018, ano da pesquisa, era composto da seguinte forma: 2 coorde-
nadoras pedagógicas, 1 auxiliar de coordenação pedagógica, 2 coor-
denadores de turno, 1 auxiliar de coordenação de turno, 1 equipe de 
Serviço de Pastoral, 45 professoras regentes de turma, 12 professo-
res especializados nos componentes curriculares Educação Física, 
Expressão Corporal, Língua Inglesa e Música, e 1213 estudantes de 6 
a 11 anos de idade. 
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A inovação proposta pela reestruturação curricular, que con-
vida à construção coletiva do currículo, mostrou um potente campo 
empírico para conhecer o papel dos atores desse processo, espe-
cialmente a atuação do professor. A escolha dos Anos Iniciais se 
justifica pela organização curricular, organizada por uma professora 
regente de turma, que é responsável por componentes curriculares 
das diferentes áreas do conhecimento, bem como por quatro pro-
fessores especialistas, termo adotado pelo colégio para profissionais 
com licenciatura em atuações específicas, como Educação Física, 
Expressão Corporal, Língua Inglesa e Música. Esse formato centraliza 
um importante volume de conteúdo a ser articulado pela professora 
regente, mobilizando maior tempo de atuação e presença junto aos 
estudantes, quando comparado aos demais. Seu planejamento era 
vinculado às colegas regentes e às escolhas individuais. Em contra-
partida, as escolhas pedagógicas dos professores especialistas eram 
feitas sem a interferência de outros colegas. Cabe registrar, aqui, 
que esse cenário nunca impossibilitou um trabalho compartilhado 
entre os educadores, mas, nas reuniões pedagógicas, ficava latente 
a necessidade da construção do currículo como uma produção cole-
tiva, provocada pela nova proposta curricular da Rede Marista. 

REFERENCIAIS BIBLIOGRÁFICOS

Kerber (2015) evidencia a necessidade de uma formação 
específica sobre trabalho coletivo, pois essa conscientização não 
deve estar vinculada somente ao perfil profissional; a escola pre-
cisa ser um espaço para a formação continuada de professores 
(THURLER, 2001). Nesse sentido, a troca de saberes é possível 
por meio da concepção do trabalho colaborativo/cooperativo, que 
destaca a ideia de coletividade. Na educação marista, por meio de 
ações e documentos institucionais, a participação conjunta, consi-
derando que todos têm condições e repertório para contribuir com  
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as concepções que sustentam a prática, é entendida como constru-
ção coletiva (ACOSTA, 2019). 

Damiani, Porto e Schlemmer (2009) abordam os conceitos 
cooperação e colaboração pautadas em Piaget (1973) e Vygotsky 
(1939), respectivamente. Com base nos autores que deram suporte 
ao estudo, foi assumido, neste trabalho, o conceito de trabalho coo-
perativo como aquele que acontece quando os membros têm o 
mesmo objetivo, existindo uma ajuda mútua, mesmo em um cená-
rio com relações hierárquicas, necessitando, ainda, de uma expan-
são da perspectiva individual do sujeito para o pensamento coletivo 
(ACOSTA, 2019). Em relação ao trabalho colaborativo, este fica enten-
dido como a tarefa em que os participantes aprendem e constroem 
conhecimento, organizados por objetivos comuns, guiados pela lide-
rança compartilhada, confiança mútua e corresponsabilidade. Dessa 
forma, compreende-se que, para cooperar, é preciso, primeiramente, 
colaborar, promovendo a construção de saberes por meio da intera-
ção, como mostra a figura 1: 

Figura 1 – Relação entre colaboração e cooperação  
na perspectiva do trabalho coletivo

Fonte: As autoras, (2018).
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Para que as atividades cooperativas/colaborativas sejam desen-
volvidas entre os docentes de forma orgânica no âmbito escolar, é 
necessário que seja adotado um modelo de gestão que dialogue 
com essa perspectiva. A gestão estratégica é “um processo contínuo 
de decisão que determina a performance da organização” (ESTE-
VÃO, 1998, p. 5), que objetiva a eficácia e execução dos processos 
educacionais, pautados nas ambições institucionais. Para Estevão 
(1998), o projeto educativo na escola é o documento que contém 
esses aspectos estratégicos, sendo um documento de organização 
e de gestão. No exemplo da Rede Marista, o Projeto Educativo do 
Brasil Marista (PEBM, 2010) evidencia a escolha da gestão compar-
tilhada para orientar as ações pautadas na construção coletiva, con-
forme apresentado a seguir: 

A gestão compartilhada promove a participação, a cor-
responsabilidade, o diálogo e a sinergia na tomada de 
decisões para planejar/significar/concretizar/avaliar o 
conjunto de políticas e práticas adotadas, num processo 
desenvolvido pela, na e para a comunidade educativa 
(PEBM, 2010, p. 71). 

Na atualidade, a competitividade, no mercado de trabalho, 
reforça o individualismo assumido pelos professores em nome da 
autonomia didática. Da mesma forma, a demanda de trabalho difi-
culta o olhar da gestão e o olhar docente para a importância do 
trabalho compartilhado. Cada pessoa tem a sua contribuição social 
(LÜCK, 2015). Um modelo de planejamento que favorece possibili-
dades de ações compartilhadas é o planejamento participativo, que 
favorece a ação coletiva por meio do engajamento e da valorização 
de cada profissional envolvido. 

Para Gandin (2001), o planejamento participativo busca 
contribuir na construção das pessoas e das estruturas sociais. Esse 
modelo acolhe a participação como ação fundamental, com a fina-
lidade de desenvolver ferramentas para que os envolvidos no pro-
cesso tenham condições para intervir na realidade. Em vista disso, 
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para que a participação seja efetiva e competente, é fundamental 
haver engajamento dos professores, garantindo o compromisso com 
o coletivo. Para Lück (2013, p. 44):

Participar implica em compartilhar poder, vale dizer, 
implica compartilhar responsabilidades por decisões 
tomadas em conjunto como uma coletividade e o enfren-
tamento dos desafios de promoção, de avanços, no sen-
tido da melhoria contínua e transformações necessárias. 

A participação favorece a prática reflexiva, o intercâmbio de 
conhecimentos e a avaliação constante do impacto que as ações 
de todos têm no contexto educacional. A escola é uma organiza-
ção aprendente (THURLER, 2001), que deve priorizar o processo de 
construção coletiva. Dessa forma, o sentimento de pertencimento, 
tanto do educador quanto do grupo do qual faz parte, é fortalecido, 
estabelecendo o nível mais pleno de participação: o engajamento 
natural. A construção do currículo oportuniza o trabalho coletivo por 
intermédio da cooperação e da colaboração, predicando e signifi-
cando as escolhas pedagógicas. 

METODOLOGIA

A partir de uma investigação pautada metodologicamente 
pelo estudo de caso (YIN, 2010), foram (i) analisados documentos 
da escola investigada, (ii) realizada entrevista semiestruturada e (iii) 
aplicados questionários (GIL, 2008; YIN, 2010) com educadoras atu-
antes no 1º ano do segmento Anos Iniciais do Ensino Fundamen-
tal. O grupo era formado por uma coordenadora pedagógica, oito 
professoras referências das turmas, bem como quatro professoras 
especialistas nos componentes curriculares educação física, expres-
são corporal e música. 
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A pesquisa pretendia apresentar e significar os resultados e 
os possíveis impactos do trabalho coletivo entre as professoras, com 
o foco nos componentes da área de Linguagens, Códigos e suas 
Tecnologias, durante a construção e elaboração de um trabalho por 
área do conhecimento, denominado sequência didática. Trata-se de 
uma escolha metodológica proposta na Matriz Curricular de Edu-
cação Básica do Brasil Marista, a fim de contemplar a reestrutura-
ção curricular. Para tanto, foi realizado um acompanhamento de três 
encontros destinados a esse planejamento.

PERCURSO INVESTIGATIVO, 
LEVANTAMENTO E ANÁLISE DOS DADOS 

Os dados obtidos durante o estudo permitiram avan-
çar na análise do trabalho realizado na escola pesquisada 
nos seguintes aspectos:

	■ As ações de formação continuada e instrumentalização dos 
educadores para o processo de reestruturação curricular: for-
mação para novos professores, acompanhamento pedagó-
gico, formação com assessores das áreas de conhecimento 
da Gerência Educacional, apoio dos assessores de área do 
conhecimento do Colégio e das professoras referências nos 
Anos Iniciais, cursos de extensão por níveis de ensino e por 
área do conhecimento, reuniões pedagógicas para formação, 
planejamento e construção coletiva;

	■ O engajamento dos educadores envolvidos na proposta: 
consideração do repertório de experiências de cada 
docente, valorizando a capacidade de investir e de rein-
ventar práticas, quando necessário. Participação no traba-
lho por área do conhecimento, sentimento com relação ao 
seu grupo de trabalho;
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	■ O trabalho cooperativo e colaborativo: contribuição dos cole-
gas no planejamento individual, espaços para o comparti-
lhamento do trabalho com o grupo, percepção do trabalho 
individual na construção coletiva do grupo, qualificação da 
prática individual por meio do trabalho coletivo;

	■ Os papéis do professor no processo de reestruturação cur-
ricular marista: referência pedagógica marista, executor do 
plano estratégico da unidade e construtor do currículo.

Tais perspectivas analíticas conduziram a um conjunto de 
conclusões que tornou possível perceber que há forças e fragilida-
des na condução dos processos educacionais. Como destaque nas 
vulnerabilidades, a maior preocupação do grupo de professoras foi 
o atravessamento constante de demandas não previstas para os 
momentos dos planejamentos. Essa realidade gerou desconforto e 
ansiedade na conclusão de tarefas por parte do grupo. Além disso, 
o momento de reestruturação curricular foi compreendido como um 
aumento de trabalho, evidenciando o desconhecimento da intencio-
nalidade e do significado por algumas professoras. Em contraponto, 
as potencialidades reveladas foram relacionadas à importância do 
trabalho coletivo. Mesmo que a relação do tempo com a qualidade 
de trabalho fosse considerada suficiente, as professoras entenderam 
que seria melhor ter mais espaço de planejamento para que elas 
pudessem qualificar a construção e a entrega do grupo. No entanto, 
valorizaram a organização interna e consideraram que o apoio entre 
elas contribuiu para a eficácia do trabalho, além do suporte da coor-
denação pedagógica e da possibilidade de continuarem o desen-
volvimento das atividades de forma cooperativa e colaborativa por 
meio de ferramentas online disponibilizadas pela instituição. Cabe, 
aqui, ressaltar o sentimento de pertença demonstrado nas ações e 
respostas dos questionários mediante o trabalho realizado. A palavra 
parceria apareceu na maioria dos retornos, revelando a cooperação 
e a colaboração entre elas. Sentimentos como gratidão, felicidade e 
satisfação reforçaram o ambiente favorável para o trabalho coletivo. 
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PROPOSTA DE INTERVENÇÃO

Com o objetivo de contribuir com as ações estratégicas pre-
vistas pelo colégio marista analisado, uma proposta de intervenção 
foi apresentada. Baseado em um mapeamento dos processos da 
reestruturação curricular realizado pela autora, no início da pesquisa, 
a partir da análise dos documentos institucionais, um plano de ação 
foi estruturado com uma proposição para graduar a compreensão 
das finalidades desta proposta da Rede Marista, respeitando o con-
texto do campo empírico e valorizando o trabalho cooperativo e cola-
borativo entre os educadores.

O mapa de processos inicial da implementação da reestru-
turação curricular na Unidade apresentou as seguintes práticas: (i) 
ações deliberadas e acompanhadas pela Vice-Direção Educacio-
nal; (ii) atuação da Coordenação Pedagógica; (iii) acompanhamento 
pedagógico; (iiii) Feedback; (iiiii) EAD; (iiiiii) atuação dos educa-
dores; (iiiiiii) desdobramento da matriz curricular de cada compo-
nente curricular; (iiiiiiii) teias do conhecimento (ação que é parte da 
metodologia sequência didática); (iiiiiiiii) escolha da dinâmica e da 
organização curricular, bem como escolha da metodologia curricular. 
Motivadas pela análise dos resultados, ações existentes receberam 
sugestões para ressignificá-las:

	■ Formação continuada dos educadores: propostas organiza-
das pela Coordenação Pedagógica e orientadas pela Vice-
-Direção Educacional para instrumentalizar os educadores 
que buscam a efetivação do projeto Reestruturação Curricu-
lar. Alguns exemplos que contemplam essa ação são as reu-
niões pedagógicas para o segmento, as formações estrutura-
das pela equipe diretiva e pela Gerência Educacional, assim 
como palestras com especialistas. Destaque para o uso do 
Feedback como instrumento de capacitação;
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	■ Construção coletiva do currículo: currículo concebido por 
diversas mãos e olhares, aberto às diferentes formas de pen-
sar e viver o mundo, que se assemelha a uma teia ou rede. 
O currículo integrado, construído de maneira coletiva entre 
educadores e estudantes, busca entrelaçar diferentes conhe-
cimentos, revelando o posicionamento político da Instituição, 
suas intencionalidades, contextos, valores, aprendizagens e 
os sujeitos (PEBM, 2010).

Com a intenção de estimular o engajamento, a compreen-
são e a significação da atuação dos educadores dos Anos Iniciais na 
construção do currículo interdisciplinar integrado, três ações foram 
propostas à validação e à inclusão permanente: 

	■ Reuniões trimestrais para a construção do currículo inte-
grado: reuniões pedagógicas por trimestre com o objetivo 
de construir o trabalho por área do conhecimento. Esses 
encontros deverão ser organizados pela Coordenação Peda-
gógica como pauta obrigatória, bem como ser estruturados 
em dias ou momentos diferentes, do 1º ao 5º ano do Ensino 
Fundamental, a fim de garantir a qualidade da participação 
de todos os professores envolvidos, que, muitas vezes, atuam 
em mais de um ano/série dos níveis de ensino do colégio; 

	■ Atividades facilitadoras para compreensão e engajamento 
do educador ao processo: atividades específicas para for-
mação, avaliação e reflexão das práticas realizadas para a 
construção do currículo integrado. Ex.: Reuniões de forma-
ção e avaliação junto à Gerência Educacional; encontros 
com professores dos diferentes níveis de ensino do Colégio, 
a fim de trocar experiências e compreensões e alinhar as 
ações acerca da proposta; momentos formais de avaliação 
do grupo, junto à Coordenação Pedagógica, dos processos 
vivenciados durante a construção coletiva; atividades para 
a significação do trabalho realizado de maneira coletiva,  
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valorizando o trabalho em equipe e os impactos das ações 
cooperativas e colaborativas; 

	■ Construção significativa de saberes dos estudantes: resul-
tado da construção de saberes entre educadores e estu-
dantes de forma significativa, com vistas à integralidade do 
sujeito. O processo de ensino e aprendizagem é concebido 
por diferentes perspectivas, que produzem saberes, artefa-
tos, fazeres e identidades (PEBM, 2010), valorizando todas as 
áreas do conhecimento. 

Para ilustrar a proposição, foi construído um fluxograma atu-
alizado com sugestões para novas ações na intenção de qualificar a 
implementação curricular marista, com vistas à construção do currí-
culo integrado nos Anos Iniciais. 

Figura 2 - Fluxograma Implementação da Reestruturação Curricular Marista: 
mapeamento do processo com vistas à construção do currículo integrado  

nos Anos Iniciais 

Fonte: As autoras (2019).
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RESULTADOS E PRODUTOS DA PESQUISA 

A ousadia de estudar uma escola em movimento, com cons-
tantes mudanças, implicou em aceitar um percurso investigativo 
com restrições, demandas e adversidades. Porém, reforçou a rele-
vância de aproximar uma instituição de ensino ao mundo acadêmico. 
Repensar as estratégias e experienciar o cenário da pesquisa foram 
fundamentais para a compreensão do contexto e para organizar as 
reflexões, tornando-as possibilidades de qualificação do trabalho 
que estava sendo desenvolvido. 

A presente pesquisa evidenciou a importância do trabalho 
coletivo, fortalecendo a potência do espaço da escola para tal. O 
resultado das ações conjuntas dos atores educacionais estão nas 
entregas diárias e favorecem tanto a qualificação das práticas relacio-
nadas às competências individuais, quanto às competências desen-
volvidas em grupo. Por isso, a relevância de um planejamento insti-
tucional que garanta momentos com a devida importância para as 
trocas docentes, como reforçam Thurler e Perrenoud (2006, p. 358): 

Se a cooperação não estiver inscrita - conceitual e estru-
turalmente - numa organização de trabalho (ciclos, pro-
cedimentos, pluridisciplinares e outras formas instituídas 
de ação coletiva), ela permanecerá como um modo de 
relação que depende muito do livre-arbítrio dos professo-
res e do clima do estabelecimento. 

Apoiada nas reflexões que surgiram pela investigação, evi-
dencio que o cuidado individual faz-se necessário igualmente. O 
olhar para cada profissional indica ser um diferencial na qualidade 
da ação docente, pois o sentimento de valorização e o investimento 
no indivíduo poderá fortalecer o comprometimento com a proposta. 
Somada a isso, destaco a importância de espaços institucionais 
formativos para a cooperação e para a colaboração, pois a prática 
coletiva necessita de momentos reflexivos que agregam satisfação 
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e engajamento entre professores, promovendo qualidade às ações 
pedagógico-educativas. 

Além de uma entrega propositiva, o estudo pretendeu ins-
tigar a reflexão das práticas pedagógicas, bem como as escolhas 
estratégicas dos participantes envolvidos e do campo empírico, com 
vistas à importância do papel do educador na construção do currí-
culo. Essa atuação docente ganhou força com a promoção do traba-
lho coletivo, pautado na cooperação e na colaboração entre os pares. 
Atualmente, percebe-se um movimento do segmento estudado para 
possibilitar oportunidades qualificadas para as reuniões de plane-
jamento, especialmente para a construção das sequências didáti-
cas. Da mesma forma, há um investimento relevante nas formações 
sobre a metodologia, bem como na sua intencionalidade, tornando 
o fazer orgânico, distanciando-o de mais uma demanda de trabalho. 

Os ecos da pesquisa foram sensíveis aos demais segmentos, 
dada a consideração acerca das fragilidades e potências apresenta-
das, bem como a busca pela qualificação do processo. A importância 
do trabalho coletivo também tem sido reforçada nas entregas diárias 
e nas conduções pedagógicas. Em geral, somos todos um conjunto 
de experiências, que nos constituem moral e intelectualmente, que 
merecem ser fortalecidas por diferentes dimensões. Em vista disso, 
todos nós apresentamos potencialidades e limitações. A grandiosi-
dade das relações humanas está, desse modo, nas suas conexões e 
nas suas possibilidades de complementações. 
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INTRODUÇÃO

Este artigo trata da temática das motivações para a perma-
nência na Educação de Jovens e Adultos em uma escola pública 
no Brasil. Apresenta uma síntese de uma investigação realizada no 
âmbito do Mestrado Profissional em Gestão Educacional da Unisi-
nos entre 2019 e 2021. A Educação de Jovens e Adultos (EJA) visa 
proporcionar uma nova oportunidade de acesso a adultos que, por 
quaisquer motivos, não conseguiram concluir a educação básica no 
ensino regular. Segundo o art. 37 da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (BRASIL, 1996), 

A educação de jovens e adultos será destinada àque-
les que não tiveram acesso ou continuidade de estudos 
nos ensinos fundamental e médio na idade própria e 
constituirá instrumento para a educação e a aprendiza-
gem ao longo da vida. 

Na EJA do campo empírico em que a pesquisa foi realizada, o 
Colégio de Aplicação da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, 
é possível perceber que há jovens e adultos que chegam entusias-
mados e com bastante expectativa em relação ao término do ensino 
fundamental e/ou médio, mas que, ao longo do semestre, acabam 
evadindo por inúmeros motivos. Há alunos que conseguem concluir 
a educação básica, sem interrupções, mas há um fluxo grande de 
estudantes que evadem no meio do semestre e retornam em outros 
momentos ou abandonam a escola de forma definitiva. A partir des-
sas observações, tornou-se relevante pesquisar sobre o fluxo de 
alunos, verificando suas motivações ao ingressar na EJA e também 
realizar uma análise daquilo que esperam no início e após a con-
clusão dessa etapa formativa, buscando maneiras de acolhê-los e 
acompanhá-los, a fim de garantir a permanência na escola, diante 
das adversidades que surgem no decorrer dos estudos.
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Na literatura da área, é bem documentada a realidade da 
evasão escolar nessa modalidade de ensino. Porém, para a pre-
venção desse fenômeno, e para a eficaz intervenção em casos de 
infrequência ou abandono dos estudos, é necessário que se com-
preenda também o que tem motivado os alunos a permanecerem 
estudando. A pesquisa aqui relatada visou preencher essa lacuna, 
não a da compreensão dos motivos de evasão, mas sim das moti-
vações e aspectos individuais e da escola que fazem com que os 
sujeitos concluam a educação básica.  Assim, os fatores individuais 
ou da própria escola que sustentam o prosseguimento da escolari-
zação de jovens e adultos são o objeto de estudo desta pesquisa, 
que tem como objetivo geral analisar quais são os fatores de perma-
nência dos alunos do ensino médio da modalidade EJA do Colégio 
de Aplicação da UFRGS, colaborando com subsídios que possam 
auxiliar a instituição de ensino na criação de estratégias de manu-
tenção dos estudantes.

O COLÉGIO DE APLICAÇÃO 
DA UFRGS E A EJA

O Colégio de Aplicação da Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul surgiu a partir do Decreto-Lei nº 1946, de 12 de 
março de 1946, porém só passou a existir mesmo em março de 
1954, por meio de um grupo de professores de um departamento da 
Faculdade de Filosofia. 

O Colégio de Aplicação oferta ensino gratuito para o ensino 
fundamental e médio regular e na modalidade Educação de Jovens 
e Adultos. Os alunos ingressam por meio de sorteio público, cujo 
edital é lançado anualmente para o Ensino Regular e semes-
tralmente para a EJA. 
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O Colégio desenvolve propostas pedagógicas diferenciadas, 
além de ofertar quatro línguas estrangeiras aos estudantes: inglês, 
espanhol, alemão e francês, e aulas de artes, música, teatro e inicia-
ção científica para todos os anos da Educação Básica. A escola tam-
bém desenvolve projetos de pesquisa e extensão, bem como recebe 
estudantes e estagiários, sendo responsável pela formação inicial e 
continuada de docentes, constituindo-se um local propício à investi-
gação “sempre em busca da construção de um saber reflexivo, con-
sonante com as necessidades da sociedade em que está inserido”. 
(UFRGS/COLÉGIO DE APLICAÇÃO, 2018).

A Educação de Jovens e Adultos do Colégio de Aplicação 
atende da alfabetização ao Ensino Médio. Quanto à organização cur-
ricular, os componentes curriculares da EJA, no Colégio de Aplica-
ção, são organizados em blocos de conhecimento, pensados dessa 
forma com o objetivo de buscar a interdisciplinaridade no trabalho 
didático e facilitar o trânsito entre as diferentes áreas de conheci-
mento. Os estudantes que frequentam a EJA também realizam seus 
PIs (Projetos de Investigação), que são considerados fundamentais 
para a construção do conhecimento e para a autonomia dos alunos. 
Ao final do semestre, eles apresentam seus projetos para os demais 
colegas e professores. Esse momento de mostra dos trabalhos tam-
bém é aberto à comunidade, permitindo que os alunos comparti-
lhem com parentes e amigos seu processo de aprendizagem. 

No período em que a pesquisa foi realizada, havia cerca de 
cem alunos matriculados na educação de jovens e adultos da escola; 
entretanto, assim como em outras realidades, nem todos frequen-
taram as aulas até o final do semestre ou concluíram a educação 
básica. Foi possível perceber que, mesmo sendo uma escola com 
proposta pedagógica diferenciada em relação a outras escolas públi-
cas, o Colégio de Aplicação também sofre com o fenômeno da eva-
são e, por esse motivo, entender os fatores que levam os estudantes 
a permanecerem estudando tornou-se relevante, pois, a partir dos 
dados obtidos, pode-se pensar em estratégias de manutenção dos 
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alunos, tanto nesse campo empírico quanto em outras escolas que 
enfrentam o mesmo problema.

O CONTEXTO ATUAL DA EJA NO BRASIL

A Educação de Jovens e Adultos surgiu em nosso país na 
época do Brasil Colônia, passando por diferentes configurações e 
finalidades até chegar ao formato que tem atualmente. Foi a Cons-
tituição Brasileira de 1988 que trouxe um novo pensamento sobre 
a Educação de Jovens e Adultos, começando a pensá-la enquanto 
política pública, atrelada a programas governamentais, já que a Edu-
cação passou a ser um direito social garantido. Esse direito é reafir-
mado através da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), Lei 
n. 9.394/1996, em que houve uma seção específica dedicada para 
a EJA, tornando-a uma modalidade de ensino, amparada em seu 
artigo 4º, inciso VII, que estabelece:

A oferta de educação escolar regular para jovens e adul-
tos, com características e modalidades adequadas às 
suas necessidades e disponibilidades, garantindo-se aos 
que forem trabalhadores as condições de acesso e per-
manência na escola. (BRASIL, 1996).

A LDB indica que essa modalidade de ensino seja constitu-
ída por uma educação voltada para as necessidades dos alunos e 
ao contexto de suas trajetórias de vida, oferecendo formação indis-
pensável para o exercício do trabalho e da cidadania (BRASIL, 1996).

Mesmo com a existência e criação de políticas públicas para 
a EJA ao longo das últimas décadas, os avanços ainda são lentos e 
se carece de mais interesse e investimento nessa modalidade por 
parte do poder público, com políticas que auxiliem não só no acesso 
da população a essa modalidade, mas também na permanência,  
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pois “deve-se ver essa modalidade de educação como dever do 
Estado. Como dever político e profissional” (ARROYO, 2017, p. 105).

A Educação de Jovens e adultos segue aparecendo como 
uma possibilidade de reinserção do sujeito no ambiente educacional 
para a conclusão da educação básica, como indicam os dados ofi-
ciais de acompanhamento individual. Segundo dados do MEC, em 
2019 estavam matriculados 3.273.668 estudantes na EJA em escolas 
públicas e privadas no Brasil (INEP, 2020), pessoas que veem, mui-
tas vezes, na conclusão da educação básica, a perspectiva de uma 
melhoria tanto na vida pessoal quanto na profissional, que veem na 
escola a possibilidade de um futuro melhor.

O PERFIL DOS ESTUDANTES DA EJA

Cada vez mais pessoas que não tiveram a oportunidade de 
participar do processo de escolarização formal em idade apropriada 
voltam à escola por motivos profissionais ou pessoais (DE RAMOS; 
STELLA, 2016), recorrendo à Educação de Jovens e Adultos.

Em relação ao perfil dos estudantes, os dados do INEP (2020) 
indicam diferenças em relação à raça/cor dos alunos matriculados na 
EJA em todo o país. Os alunos identificados como pretos ou pardos 
representam 75,8% em relação ao total de alunos do EJA fundamen-
tal e 67,8% do EJA ensino médio em todo o país.  Em relação à idade, 
62,2% das matrículas são de sujeitos com menos de 30 anos. Há 
diferenças entre o sexo dos alunos também: os homens são maioria 
(57,1%) entre os matriculados com menos de 30 anos de idade, mas 
as mulheres são maioria entre aqueles com mais de 30 anos, repre-
sentando 58,6% das matrículas nessa faixa etária (INEP, 2020). 

Como é possível perceber, há um movimento de “juveniliza-
ção” na EJA, e o número de jovens que ingressam vem crescendo, 
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conforme já haviam alertado Pierro e Haddad (2015), modificando a 
característica da modalidade, que, inicialmente, era composta por 
adultos com idade mais avançada. Esse movimento vem ocorrendo 
em consequência de um ensino regular excludente, que, segundo 
Furtado (2015, p. 55),

é resultado de um processo de escolarização degradada, 
que perpetua a exclusão escolar. Os/as alunos/as têm 
acesso ao espaço físico, mas não a uma educação de 
qualidade, que os/as considere como sujeitos de direitos.

Esses jovens caracterizam-se, geralmente, por serem oriun-
dos de classes populares, normalmente com dificuldades socioeco-
nômicas que afetam diretamente o desempenho escolar e, muitas 
vezes, são vistos como os “alunos-problema” no ensino regular. 

O aluno da EJA difere do aluno do Ensino Regular não só 
quanto à faixa etária, mas também em aspectos culturais, pois esses 
estudantes estão inseridos em contextos socioculturais diversos, 
possuem diferentes saberes e opiniões, que podem e devem ser 
aproveitados no processo de ensino-aprendizagem (FREIRE, 2005). 
Os alunos da EJA podem ser trabalhadores, desempregados, jovens, 
idosos, donas de casa; estudantes que chegam atrasados à escola 
depois de um dia de trabalho, cansados física e mentalmente, e 
mesmo assim vêm à escola em prol da busca por uma mudança de 
vida (MAGALHÃES, 2013).

Para que nenhum estudante acabe se desestimulando, é 
papel da escola “contribuir para que os jovens possam realizar esco-
lhas conscientes sobre suas trajetórias pessoais e constituam os seus 
próprios acervos de valores e conhecimentos” (CARRANO; MAR-
TINS, 2011, p. 45); por isso, tornam-se necessárias práticas pedagó-
gicas que garantam a permanência dos estudantes, valorizando seus 
saberes prévios e suas trajetórias, sejam eles jovens ou adultos. 
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MOTIVAÇÃO E PERMANÊNCIA ESCOLAR

O retorno à escola se dá pelas mais diferentes necessidades: 
alguns necessitam da escola por causa do trabalho que desempe-
nham (para ler algo, fazer cálculos), sendo a escola um meio para 
serem mais aceitos e realizarem melhor as suas atividades; já outros 
adultos podem já ter constituído família e sentem necessidade de 
emancipar-se e não depender dos filhos para tarefas simples, ou 
ainda auxiliar os filhos nas tarefas (DA SILVA et al., 2019). Segundo 
Da Silva et al. (2019), esse aluno traz uma vivência do mundo muito 
significativa, e precisa transformar isso em palavras e números – e 
para isso que a escola deve ser atrativa. 

Os estudantes apontam algumas razões para manterem 
a motivação para as aulas, como poder participar da vida escolar 
dos filhos, conseguir ler um livro religioso, conseguir passar pelo 
processo para ter a carteira de habilitação para dirigir, mudar de 
emprego (RABELO; TOMÉ, 2015). Essa motivação é desencadeada 
por um mecanismo psicológico que tem em sua origem fatores afe-
tivos e emocionais (HUERTAS, 2001). 

Ao se falar sobre motivação para permanência na escola, 
especialmente para jovens e adultos, pode-se apontar fatores de 
motivação intrínseca e de motivação extrínseca. Alguns alunos 
podem ser altamente motivados a fazer a lição de casa por curio-
sidade e interesse ou, por outro lado, porque desejam obter a apro-
vação de um professor; o desejo de aprendizagem de um novo con-
junto de habilidades pode acontecer porque a pessoa entende sua 
utilidade ou valor potencial ou porque acredita que aprender essas 
habilidades produzirá uma boa nota e os privilégios que uma boa 
nota concede (RYAN; DECI, 2000). Em ambos os casos, a quanti-
dade de motivação não varia (necessariamente), entretanto tanto a 
natureza quanto o foco dessa motivação certamente são diversos. 
Ryan e Deci (2000) fazem uma diferença entre os tipos de motivação 
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em intrínseca e extrínseca. A primeira se refere a fazer algo porque é 
inerentemente interessante ou agradável, e a segunda diz respeito a 
fazer algo porque leva a um resultado (indivíduo-atividade).  

Ao serem ouvidos, os estudantes apontam como motivação 
intrínseca o próprio conhecimento, o convívio social e o partilhar de 
experiências (RIBEIRO et al., 2016). Já a motivação extrínseca está 
presente ao se justificar a aprendizagem para a realização de ava-
liações internas e externas e o reconhecimento dos colegas e dos 
professores. Os alunos podem realizar ações extrinsecamente moti-
vadas (por uma nota) com resistência e desinteresse ou, em outros 
casos, com uma vontade que reflete uma aceitação interna do valor 
ou utilidade de uma tarefa. No primeiro caso - o clássico caso de 
motivação extrínseca -, alguém se sente levado externamente à ação; 
no caso posterior, o objetivo extrínseco é autoaprovado e, portanto, 
adotado com um senso intrínseco para sua realização (RYAN; DECI, 
2000). Ou seja, o objetivo não é mais apenas concluir os estudos ou 
obter uma boa nota, e, sim, aprender, descobrir e desenvolver novos 
conhecimentos e habilidades. Portanto, dar sentido para as aulas e 
atividades se mostra essencial no planejamento pedagógico – espe-
cialmente quando o aluno é um adulto com vivências e conhecimen-
tos que podem ser conectados à experiência escolar. A consideração 
do sujeito e do grupo a que pertence é necessária para que, no con-
texto coletivo, haja essa passagem da motivação extrínseca para a 
intrínseca (RIBEIRO et al., 2016). 

Especificamente em relação à EJA, o contexto da realidade 
social do indivíduo exerce influência direta no processo de ensino-
-aprendizagem, e a educação nessa etapa deve se ater ao desen-
volvimento da emancipação do sujeito na sociedade e não apenas 
à instrução escolar (DA SILVA et al., 2019). Pela idade dos alunos da 
EJA, há entraves cotidianos que devem ser considerados na moti-
vação e na permanência escolar, como falta de escolas próximas às 
suas residências e de tempo para o trabalho e deslocamentos, o que 
provoca maior cansaço, e também as práticas pedagógicas muitas 
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vezes fora da realidade dos adultos, que podem ser elementos que 
dificultam o processo de escolarização (DA SILVA et al., 2019).

METODOLOGIA

As escolhas metodológicas adotadas na pesquisa permiti-
ram que se identificassem fatores que influenciam a permanência 
dos estudantes na escola. Ao convidar os participantes a pensarem 
sobre esse tema, o objetivo era proporcionar a eles uma reflexão 
sobre questões subjetivas.

A pesquisa foi realizada em um único campo empírico - o 
Colégio de Aplicação da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, 
caracterizando-se, assim, como um estudo de caso. Foi um estudo 
essencialmente qualitativo, desenvolvido a partir da análise das 
falas de grupos focais realizados com alunos e ex-alunos, além de 
analisados documentos da escola. A técnica do grupo focal é rea-
lizada em forma de uma conversa estruturada entre um grupo de 
pessoas, a partir de um roteiro, e mediada pelo pesquisador, que 
possibilita a mesma oportunidade de fala para todos os participan-
tes. A técnica possibilitou o debate e interação entre os participantes 
de modo a promover elaborações interessantes, ideias originais e 
opiniões divergentes sobre o tema em foco (CAREY, 1994), no caso, 
quais fatores influenciam na permanência dos alunos na Educação 
de Jovens e Adultos. Participaram do estudo 11 alunos e ex-alunos 
do Ensino Médio da Educação de Jovens e Adultos do Colégio da 
Aplicação da UFRGS. Os grupos focais ocorreram entre os dias 14 e 
22 de julho de 2021, através da plataforma digital Google Meet, já que 
foi necessário se adequar às políticas de distanciamento social e de 
suspensão de atividades presenciais em escolas, desde o início do 
surto da pandemia de COVID-19.
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Os dados obtidos na pesquisa foram analisados através da 
análise de conteúdo. Os dados socioeconômicos e as outras infor-
mações das entrevistas de ingresso foram tabulados e, aqueles que 
foram possíveis, quantificados, para que depois se realizasse a aná-
lise e interpretação dos dados descritivos. Os dados transcritos do 
grupo focal foram analisados qualitativamente. Posteriormente, os 
dados e análises produzidos em cada um dos tipos de coleta foram 
discutidos de forma integrada. 

ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

A análise e discussão dos resultados partiu das percepções 
e concepções de alunos e ex-alunos da EJA do CAp/UFRGS acerca 
da sua vivência escolar e motivações para permanência. Os dados 
obtidos foram sistematizados em categorias.

Na análise do perfil dos estudantes do ensino médio da EJA 
do Colégio de Aplicação, foram utilizadas 140 entrevistas de alunos 
que ingressaram na escola de 2017/1 até 2020/1. 

Em relação ao sexo dos estudantes que ingressam no Colé-
gio de Aplicação, o masculino é o predominante. Quanto à idade, 
quase 50% dos estudantes que ingressaram nos últimos cinco anos 
tinham entre 18 e 25 anos, o que confirma o movimento de juveni-
lização da Educação de Jovens e Adultos mencionado por Pierro e 
Haddad (2015) e que implica a necessidade de reflexão sobre as prá-
ticas pedagógicas e abordagens utilizadas pelos professores dessa 
modalidade de ensino. Em relação ao número de matrículas, o maior 
número de ingressantes se dá nas turmas de EM1, que, na EJA do 
CAp, equivale ao primeiro ano do ensino médio. Quanto ao local de 
moradia dos estudantes, predomina a cidade de Viamão e os bairros 
da zona leste de Porto Alegre, especialmente a Lomba do Pinheiro.  
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O último dado analisado nas entrevistas de ingresso foi os motivos 
pela escolha de frequentar a EJA. Os principais motivos que apare-
ceram foram a possibilidade de concluir o ensino médio em menos 
tempo, necessidade de concluir a educação básica para posterior-
mente ingressarem no ensino superior ou técnico, crescimento pro-
fissional e proposta pedagógica adequada à faixa etária. 

Conforme Machado (2008), a Educação de Jovens e Adultos 
toma o espaço que deve ocupar desde que se tornou uma modali-
dade de ensino: não mais com um papel de suprir aquilo que muitos 
adultos não conseguiram acessar em seu processo de escolarização, 
mas como meio de inserção dos sujeitos a algo que lhes é de direito: 
a educação e tudo aquilo que o acesso a ela pode proporcionar. 

Nos grupos focais foi possível dar voz aos estudantes e ouvir 
as percepções que possuem acerca de suas vivências escolares, 
analisando-se posteriormente diversos aspectos que influenciaram 
suas trajetórias escolares e na permanência até a conclusão da edu-
cação básica, através de categorias.

Na categoria “A saída do ensino regular e as motivações para 
o retorno aos estudos”, o primeiro questionamento presente no roteiro 
e feito aos participantes dos grupos focais referia-se aos motivos que 
os levaram à saída do ensino regular e ao retorno aos estudos na 
modalidade EJA. Os participantes que relataram questões familiares 
como motivo de interrupção optaram por retornar à escola após os 
filhos estarem mais crescidos. 

Não só questões sociais, pessoais e econômicas foram 
apontadas como causa da evasão escolar no ensino regular. A falta 
de escolas de ensino médio, principalmente nas periferias, e a difi-
culdade de acesso às escolas de ensino médio evidenciam que o 
acesso à educação acaba por ser um direito negado às camadas 
sociais de baixa renda. Os estudantes que evadem no ensino regu-
lar retornam aos estudos na modalidade EJA motivados tantos por 
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questões pessoais, quanto por incentivo de outras pessoas e veem, 
muitas vezes, na conclusão da educação básica, a perspectiva de 
um futuro melhor para si e para suas famílias. Os estudantes da EJA 
expressam em suas falas a necessidade de recuperarem o tempo 
perdido, pois consideram que já ficaram muito tempo fora da escola.

Eu formei minha família, meus filhos cresceram e aí eu 
resolvi voltar a estudar. Eu achei que tava tarde demais 
pela idade, mas meus filhos falaram que não era tarde pra 
estudar: “A gente te dá o maior apoio, vai sim.” (Ex-aluna 1).

A busca por um emprego melhor ou a possibilidade de cres-
cimento no próprio trabalho também são motivos apontados para o 
retorno à escola, bem como a vontade de ir adiante e ingressar num 
curso superior ou técnico. Mesmo aqueles estudantes que ingressa-
ram com o intuito de apenas concluir a educação básica mostraram 
em suas falas o desejo de prosseguir.

Na categoria “O que te faz continuar? Motivações para a 
permanência na escola”, os alunos trouxeram em suas falas aspec-
tos que os mantêm e os mantiveram ao longo do ensino médio na 
modalidade EJA. No grupo focal dos alunos que ainda estavam fre-
quentando as aulas, os motivos intrínsecos foram os mais eviden-
ciados pelos participantes, que afirmaram que o aprendizado e a 
vontade de seguir os estudos e alcançar os objetivos traçados após 
o término da educação básica são o que os motivam a continua-
rem a frequentar as aulas. Nos grupos focais com ex-alunos, causas 
extrínsecas, como fatores ligados à própria escola, foram bastante 
citados pelos participantes como motivo de permanência, sendo a 
relação e o vínculo criado com os professores um dos que mais apa-
receram nessas falas.

Eu não posso desistir disso, olha o quão importante 
eu sou pra ele ou pra ela né, então eu não vou desistir, 
vou terminar por mim e por eles. Pra eles verem que 
sim, valeu a pena tudo que eles fizeram por nós. Então 
foi mais pelos professores mesmo, claro, por mim,  
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por minha filha, mas os professores me ajudaram muito a 
não desistir. (Ex-aluna 4).

A construção de vínculos na escola é fator importante em 
qualquer idade e etapa de escolarização, assim como o sentimento 
de pertencimento. Fiss e Pinto (2014, p. 21) apontam que

O envolvimento dos professores no ambiente educativo, 
fazendo, com atenção e disponibilidade, uma leitura ade-
quada não só do processo de aprendizagem, mas das 
singularidades dos alunos, pode ser o diferencial para a 
produção de conhecimentos e funcionar como fator de 
permanência e pertencimento.

Além dos aspectos relacionados ao vínculo e interação com 
colegas e professores, aspectos estruturais e da organização da pró-
pria escola também foram apontados pelos participantes como fato-
res externos que influenciaram na permanência. 

A categoria “A EJA em tempos de pandemia” abordou as 
questões trazidas pelos estudantes em relação à pandemia causada 
pelo coronavírus, que impactou o mundo inteiro e trouxe mudanças à 
educação em diversos aspectos. Foram necessárias diversas adap-
tações para que o ensino remoto chegasse aos estudantes, e, na EJA 
do Colégio de Aplicação, não foi diferente. 

As atividades ofertadas aos estudantes foram postadas na 
plataforma Moodle e precisavam obrigatoriamente ser realizadas. 
Ofertava-se também o encontro síncrono, mas este era facultativo, 
visto que uma das problemáticas surgidas com o ensino remoto foi 
a questão tecnológica, tanto de acesso quanto de uso, sendo esse o 
maior desafio relatado pelos estudantes.

Se de um lado a falta de tecnologia e as limitações relati-
vas ao uso dos equipamentos foi uma das dificuldades enfrentadas 
por alguns estudantes, outros declararam que o acesso de qualquer 
lugar e a flexibilidade de horários para realização das atividades foi 
um ponto positivo do ensino remoto, que contribuiu na permanência.
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O “estigma da EJA” era um assunto que não estava no roteiro, 
mas a discussão trazida por ex-alunas foi categorizada e demonstrou 
o quanto ainda está impregnado em nossa sociedade esse estigma. 
No grupo focal das ex-alunas, foi relatado que, quando se fala em 
EJA, as pessoas parecem ter um olhar discriminatório em relação a 
essa modalidade de ensino.

Só que eu, como todo adolescente, tinha o estigma do 
EJA, né, que a sociedade tem muito (...). Eu não sei expli-
car em palavras, mas, quando tu falas EJA, a pessoa meio 
que faz um pouco de cara feia, sabe. (Ex-aluna 2).

Infelizmente a Educação de Jovens e Adultos carrega um 
estigma, talvez oriundo de quando ainda ela tinha a função de suprir 
lacunas de conhecimento aos adultos que não tiveram acesso à 
escolarização no tempo adequado, de quando ainda era um ensino 
que visava alfabetizar jovens e adultos de forma mecânica, sem 
se preocupar com a formação de sujeitos reflexivos. Carrega, mui-
tas vezes, o estigma de que o ensino para o adulto é apenas uma 
transposição do ensino às crianças e adolescentes, de que não pre-
cisa ser diferenciado.

Alguns estudantes, quando chegam à EJA, também carre-
gam em si estigmas que precisam ser rompidos e que dizem res-
peito a trajetórias escolares anteriores (NARDELI, 2018), como 
reprovações e dificuldades de aprendizagem, por exemplo. Esses 
estigmas precisam ser rompidos, para que o estudante possa efeti-
var sua aprendizagem.

Outra categoria que não estava presente no roteiro original e 
foi criada a partir da fala dos estudantes foi “Os PIs”, que são os Pro-
jetos de Investigação da Educação de Jovens e Adultos. A pesquisa, 
presente em todas as etapas da Educação Básica do CAp, também 
se faz presente na EJA. 
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Quando iniciam na escola, os estudantes têm certo receio dos 
PIs. Mas os ex-alunos trazem em suas falas que é uma prática que 
traz muito conhecimento e que é grande o sentimento de realização 
ao final do semestre e da pesquisa. É uma prática que coloca o estu-
dante como autor de seu conhecimento, desenvolvendo sua autono-
mia e colocando-o num papel de protagonista de sua aprendizagem.

Na categoria “O Colégio de Aplicação sob o olhar dos estu-
dantes da EJA”, os estudantes trouxeram suas percepções sobre o 
Colégio de Aplicação, em relação a aspectos diversos, observados 
por eles durante suas trajetórias na escola. Os estudantes e ex-es-
tudantes apontaram que gostam da metodologia utilizada na EJA 
do Colégio de Aplicação, mas também trouxeram algumas questões 
que perpassam não só a EJA dessa escola, mas a educação como 
um todo, que são os aspectos que poderiam ser melhorados, que, 
como já apontado por Strellhow (2010), são a relação do conteúdo 
com aspectos da realidade dos estudantes. 

Além da metodologia, também se falou nos grupos sobre o 
corpo docente da EJA. Houve destaque para o engajamento, aco-
lhimento e atenção que os alunos recebem dos professores. O 
destaque dado à forma como são tratados na escola foi retratado 
em todos os grupos de alunos, que declararam se sentirem impor-
tantes e valorizados.

Isso, porque eles não vinham “ah, eu sou professor, sou 
formado, sou não sei o quê”, não, “eu sou igual a ti, inde-
pendente da minha posição, independente da minha for-
mação, nós todos somos iguais”, eu acho que isso é muito 
importante. (Ex-aluna 4). 

Os estudantes também apontaram alguns aspectos a serem 
melhorados, e as questões referentes à segurança e iluminação 
foram pautadas nos grupos focais. Os estudantes ilustraram, em 
suas falas, problemas relativos à segurança e que devem ser olhados 
com atenção, visto que, nos estudos sobre evasão, é um dos motivos 
citados para o abandono da escola.
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A última categoria, denominada “Depois da EJA”, destinou-
-se a desvelar o que mudou após a conclusão do ensino médio 
para os ex-alunos. Alguns relataram uma mudança de visão em 
relação a si mesmos, criada durante o período em que estudavam 
e levada para a vida.

Ficou visível também o quanto os professores do CAp con-
tribuíram para essa mudança de paradigma, fazendo os estudantes 
refletirem sobre o significado dos seus reingressos à escola e seus 
direitos, em relação à educação (ARROYO, 2017), mostrando-lhes 
que não se limitam a apenas retornar às salas de aula e concluir o 
ensino médio, mas de usufruir um direito que é de todos. A ex-aluna 
4 oferece um testemunho da relevância do incentivo recebido dos 
professores: ‘“Tu é capaz! Pensa um pouquinho, para, que tu é capaz! 
Tu vai conseguir!’ e isso eu vou levar pra minha vida, sabe?”.

Nas falas que os alunos trouxeram, foi possível compreender 
que, depois da EJA, sempre há mudanças na vida dos estudantes 
e que, depois da EJA, novos sonhos se constroem ou que aque-
les trazidos lá no ingresso da escola se concretizam e que, após a 
EJA, há um novo depois.

Após a análise e discussão dos resultados, a proposição 
de intervenção desta pesquisa foi construída e se deu através da 
entrega dos dados obtidos aos gestores do Colégio de Aplicação 
da UFRGS. No documento entregue consta um resumo dos dados 
obtidos e considerados relevantes na busca de estratégias de per-
manência dos alunos da Educação de Jovens e Adultos, bem como 
algumas sugestões para o contexto específico da EJA nessa escola. 
Os professores também tiveram acesso ao documento para que, a 
partir disso, pudessem pensar sobre a permanência dos estudantes, 
juntamente com a equipe pedagógica da escola.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os dados obtidos nesta pesquisa não são generalizáveis 
para todas as EJAs, mas válidos para a escola em que foi realizada. 
A partir deste estudo, o Colégio de Aplicação pode incluir, em seus 
planejamentos, ações que contribuam para a permanência de seus 
estudantes jovens e adultos. Deve-se também considerar o fato de a 
pesquisa ter sido realizada em meio a uma pandemia, período per-
meado por muitas incertezas, em que as escolas estiveram fecha-
das e o ensino adaptado ao remoto. O número de participantes 
que se disponibilizaram a participar não foi o projetado, entretanto 
se entende que se tenha alcançado uma representação adequada, 
pois foram vozes expressivas, que trouxeram contribuições bastante 
significativas para o estudo, mesmo com os grupos sendo realiza-
dos de forma remota. 

De modo geral, este estudo reafirma o papel da Educação de 
Jovens e Adultos, que vai muito além de equalizar, reparar e qualificar 
os estudantes que a frequentam: é o papel de ofertar um ensino que 
forme sujeitos críticos, que entendam que a conclusão da educação 
básica é muito mais que o término de uma etapa de ensino, mas um 
direito social que, por inúmeros motivos, lhes foi retirado. Num país 
em que a educação por vezes não é valorizada, retornar aos estudos 
e permanecer é um ato de coragem e rebeldia contra um sistema 
que em muitos momentos é excludente. Cabe a nós, profissionais 
da educação que atuam na EJA, mostrar aos estudantes que eles 
não estão condenados a viver uma vida limitada aos estigmas que a 
sociedade impõe, mas que a educação transforma e que eles podem 
ir muito mais além do que imaginam. Por fim, reitera-se a importân-
cia de mais estudos como este, pois a Educação de Jovens e Adultos 
ainda carece de mais investimentos, políticas públicas e ações que 
auxiliem no acesso e permanência dos estudantes e no combate à 
evasão, e as pesquisas feitas na Educação trazem contribuições e 
dados importantes sobre o tema.
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INTRODUÇÃO

A gestão de organizações em rede é uma tendência que vem 
ganhando força no mundo corporativo, constituindo-se em um novo 
modelo de gestão, capaz de realizar, de forma articulada, propósi-
tos comuns. Embora seja um processo complexo, muitas organiza-
ções adotam essa configuração de gestão, apostando na soma de 
talentos e recursos, no trabalho colaborativo e na implementação 
de projetos inovadores. Nesse contexto, encontram-se também as 
organizações educacionais. 

O presente estudo discute a autonomia da gestão no con-
texto do trabalho em rede, sendo resultado de pesquisa desenvolvida 
durante o Mestrado Profissional em Gestão Educacional. O trabalho 
em rede compreende a integração de várias empresas ou unidades, 
com objetivos, valores e metas comuns e envolve algum nível de 
centralização de processos e ações.  

A Rede Sagrado, que reúne 14 unidades educacionais na 
Região Sul do Brasil, com o aumento de escolas, colaboradores, edu-
candos e famílias envolvidas, também implementou um modelo de 
rede, mais burocrático e centralizado. Desse modo, a uniformidade 
nos processos administrativos e pedagógicos passou a ser uma exi-
gência em prol da unidade e até do controle, com o risco de que a 
desejada uniformidade possa enfraquecer a identidade da unidade 
educacional. Além disso, a limitada autonomia da equipe gestora de 
cada unidade educacional também pode não motivar os professores 
para um trabalho mais autoral em sala de aula e comprometido com 
o educando no seu contexto.  

Nessa perspectiva, a pesquisa buscou resposta para a 
seguinte questão: Como a Gestão da Rede e da unidade educacio-
nal do Colégio Sagrado Coração de Jesus de Bento Gonçalves/RS 
devem ser exercidas de forma a promover a autonomia dos atores, 
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fortalecendo a excelência na educação ofertada, respeitando e con-
gregando as identidades da Unidade e da Rede?  

A partir dessa questão, o objetivo principal da pesquisa foi o 
de formular estratégias que contribuíssem para o processo de ges-
tão da Rede Sagrado e da unidade educacional do Colégio Sagrado 
Coração de Jesus de Bento Gonçalves (RS) de forma a promover 
a autonomia dos atores na unidade e na rede, respeitando e con-
gregando identidades. 

Dessa forma, conceitos de rede, gestão de rede, gestão par-
ticipativa e autonomia da gestão foram discutidos ao longo da pes-
quisa, além do exercício de revisitar a trajetória da Rede Sagrado, 
seus processos administrativos e pedagógicos, com as lentes dos 
referenciais teóricos, dos documentos da instituição e das entrevis-
tas realizadas com os colaboradores e gestores.  

Para uma melhor compreensão do itinerário que compôs 
este estudo, o artigo apresenta o lócus da pesquisa, o referencial 
teórico, o percurso metodológico, análise de dados e, por último, 
algumas propostas de intervenção para a gestão da Rede e da 
unidade educacional.

LÓCUS DA PESQUISA

A pesquisa que deu origem a este artigo foi realizada no 
Colégio Sagrado Coração de Jesus, em Bento Gonçalves (RS), uma 
das unidades educacionais da Rede Sagrado, pertencente ao Insti-
tuto das Apóstolas do Sagrado Coração de Jesus. A Rede Sagrado 
é uma rede de escolas confessionais católica que atua no Sul do 
Brasil e fundamenta seus valores e princípios educacionais no Evan-
gelho. Existe desde os anos 90 e atende a todos os níveis de ensino 
da Educação Básica. 
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O trabalho em rede buscou maximizar o potencial e dar maior 
visibilidade ao valor da instituição. Foi uma iniciativa que, em curto 
prazo, trouxe benefícios consideráveis: visibilidade às escolas, apro-
fundamento e atualização da proposta educativa, inovação e qualifi-
cação do ensino, formação continuada dos educadores, otimização 
de recursos, dentre outros.  

O trabalho em rede integrou as unidades educacionais e cen-
tralizou a coordenação em uma Equipe Gestora da Rede, que define, 
coordena e controla os processos e procedimentos de gestão admi-
nistrativa, pastoral, TI, Comunicação, RH e pedagógica, incluindo 
planejamento estratégico e currículos, planejamento pedagógico, 
dentre outros. Na gestão em rede, a centralização dos serviços con-
tribuiu para a sustentabilidade das escolas e o controle operacional 
em todos os âmbitos. Os processos das escolas são acompanhados 
através de plataformas, visitas dos gestores e monitoramento de rela-
tórios e planejamentos na nuvem corporativa. Entretanto, essa cen-
tralização de serviços e padronização de processos trouxeram tam-
bém maior burocratização e uniformidade em todos os âmbitos da 
escola, limitando a autonomia da gestão das unidades educacionais 
e o espaço para um trabalho mais participativo e respeitoso nos dife-
rentes contextos. Esses fatos conflitam com a concepção de gestão 
em rede que evoca horizontalidade, conexão e trabalho colaborativo. 

Nessa perspectiva, considerou-se relevante a imersão nesse 
campo da pesquisa, que oportuniza revisitar as práticas e os tempos 
que atravessaram e constituíram o processo de formação da Rede 
Sagrado, além de uma leitura mais crítica sobre o modo de gestão da 
rede, instruída pelos referenciais teóricos, autocrítica e autoavaliação.
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REFERENCIAL TEÓRICO

Os referenciais teóricos que embasam esta pesquisa foram 
organizados com o intuito de elucidar a gestão de redes numa pers-
pectiva sociológica e da administração, que não se aplica diretamente, 
mas se aproxima da realidade da gestão de redes educacionais e, por 
fim, a gestão educacional com ênfase na gestão participativa e na 
autonomia da gestão, temas que envolvem o problema da pesquisa.

GESTÃO DE REDES 

O conceito de rede é amplo e pode ser entendido de forma 
distinta em diversas esferas e contextos, também sendo aplicado na 
sociologia, biologia, informática e em outras áreas. Castells (2017) 
define rede como um conjunto de elos interconectados, possibili-
tando que esse conceito amplo seja utilizado em diversas áreas do 
conhecimento. O autor afirma ainda que a tecnologia e a informação 
são fatores que contribuem para a mudança da sociedade, transfor-
mando-a numa sociedade em rede. Desde que a humanidade existe, 
as pessoas e as organizações sempre mantiveram inter-relações, 
indicam Balestrin e Vargas (2002). Conforme Balestrin e Verschoore 
(2008), as redes são caracterizadas através de três elementos: os 
nós ou os atores individuais, as interconexões surgidas entre eles e a 
nova unidade que em conjunto se forma.  

Segundo Balestrin e Verschoore (2008), o objetivo principal 
das redes de cooperação é aglomerar propriedades capazes de ade-
quar-se ao ambiente competitivo através de uma estrutura dinâmica, 
que proporcione ganhos de escala sem fazer com que os integran-
tes percam sua flexibilidade. As vantagens da atuação em rede para 
as organizações estão relacionadas ao aumento da sua capacidade 
de mobilizar recursos e pessoas para desenvolver projetos e ações 
que vão contribuir para o cumprimento da sua missão, como indicam 
Balestrin e Vargas (2003).
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As maiores vantagens que surgem da unificação entre 
empresas ou de unidades da mesma empresa estão relacionadas 
às redes de relações estabelecidas e os benefícios delas resultantes. 
Silva (2003) considera que a capacidade de estabelecer vínculos que 
venham a ser duradouros e que possibilitem um fortalecimento das 
empresas a ela pertencentes exige níveis mais altos de confiabili-
dade e de autonomia, essenciais para o desenvolvimento de níveis 
satisfatórios de desempenho.

A rede organizacional permite às empresas uma concentra-
ção e especialização em torno do chamado core business, o que, 
além de possibilitar melhores resultados, pode gerar produtos e 
serviços de melhor qualidade, permitindo, assim, a concentração de 
esforços em áreas que permitam adquirir vantagens diferenciais e 
garantam a sobrevivência no mercado.

Entretanto, na gestão de redes, além da determinação de 
mudanças nos processos utilizados e na estrutura organizacional, 
podem ocorrer também formas de resistência, principalmente no que 
se refere às culturas organizacionais grupais e individuais existentes, 
que determinam padrões de resultados que podem se apresentar 
aquém dos esperados (WEGNER; PADULA, 2012).

GESTÃO PARTICIPATIVA

Gestão é um termo que adquiriu relevância na literatura e 
aceitação no contexto educacional, sobretudo a partir dos anos 90, 
e, conforme Lück (2009), vem se estabelecendo como um conceito 
usual no discurso de direção das ações dos sistemas de ensino e de 
escolas. De modo genérico, a gestão escolar integra uma das áreas 
de atividade profissional na educação e compreende o trabalho da 
direção escolar, da coordenação pedagógica, da orientação educa-
cional e da secretaria escolar. (LIBÂNEO, 2013).
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Esses participantes da equipe gestora são responsáveis 
pela realização do planejamento, organização, liderança, orientação, 
coordenação, acompanhamento e avaliação dos processos que pro-
movem a aprendizagem e formação dos alunos. (LÜCK, 2008, p. 23).

Para Libâneo (2013), existem diversos modos de gerir uma 
escola, e esses configuram uma forma de organização do espaço 
escolar e de suas representações, desse modo influenciando nas 
relações estabelecidas nesse espaço. A gestão escolar vai além dos 
limites do gerenciamento de questões burocráticas; suas dimensões 
e ações são múltiplas, pois envolvem o público interno e externo e, à 
vista disso, deve promover um trabalho colaborativo envolvendo os 
atores internos e a comunidade de seu entorno.

A gestão participativa constitui um estilo e um enfoque de 
atuação que promove o envolvimento e a ação colaborativa dos inte-
grantes de uma organização. (LÜCK, 2006). Ao se referir à escola 
e aos sistemas de ensino, Lück et al. (2002, p. 15) ponderam que 
“o conceito de gestão participativa envolve, além dos professores 
e outros funcionários, os pais, os alunos e qualquer outro represen-
tante da comunidade que esteja interessado na escola e na melhoria 
do processo pedagógico”. Os mesmos autores ainda recordam que 
o projeto político-pedagógico ocupa um papel central na constru-
ção de processos de participação e, portanto, na implementação de 
uma gestão democrática. Na sua elaboração, devem ser envolvidos 
os diversos segmentos que representam a escola.

A participação implica o envolvimento dinâmico dos pro-
cessos sociais com responsabilidade e empenho para conseguir 
os resultados almejados. A tomada coletiva de decisões tem como 
objetivo as disposições democráticas, o compartilhamento de ideias, 
o compromisso e o estabelecimento de prioridades entre os envol-
vidos, apontando direções e possibilidades no contexto em discus-
são. Para Lück (2015), a ideia de gestão educacional está associada 
a outras ideias mais amplas, que compreendem a articulação nas 
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dimensões política e social, autonomia, cidadania, responsabilidade 
e transformação e que, portanto, deve-se acautelar para não se pro-
por “autoritariamente” processos participativos de decisão, sem pro-
mover uma efetiva participação.

Lück (2015) destaca a importância da gestão educacional 
desde o âmbito da gestão do sistema, com enfoque participativo, 
pautado nos princípios da democracia e da descentralização, supe-
rando a fragmentação e oferecendo uma visão mais abrangente e 
interativa, promovendo ações articuladas e de conjunto e, por isso, 
mais consistentes. Nessa perspectiva, Libâneo (2013) assinala a par-
ticipação como princípio da gestão democrática, em que todos os 
atores, professores e comunidade escolar podem garantir a quali-
dade da educação para todos os alunos.

Em face dos benefícios da gestão participativa e em rede, é 
natural que um número crescente de instituições educacionais tam-
bém se mobilize para uma atuação em rede, em que o trabalho no 
interior de uma unidade organizacional seja realizado de forma coo-
perativa conforme os princípios e valores, objetivos, processos e pro-
cedimentos globais de uma organização em rede, ampliando, assim, 
a consciência de estar em colaboração com um empreendimento 
coletivo, mesmo em espaço diverso. Nesse sentido, Thurler (2001, p. 
45) considera que “as redes são interessantes ferramentas de apren-
dizagem organizacional, visto que comprometem os atores em um 
processo de parceria, coletivo e fundado na resolução de problemas 
autênticos e comuns”.

AUTONOMIA DA GESTÃO

O tema da autonomia vem sendo discutido desde a Grécia 
Antiga por consagrados filósofos. Etimologicamente, “autonomia é a 
condição de uma pessoa ou de uma coletividade cultural, que deter-
mina ela mesma a lei à qual se submete”. (LALANDE, 1999, p. 115).  
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A partir desse conceito, a autonomia se constitui no sentido de liber-
dade interior, domínio de si próprio e o uso da razão. Para o pensa-
mento político da Grécia Antiga, expressava apenas a independência 
de uma polis em relação a outra.  

Gadotti e Romão (2004) compreendem autonomia como 
pluralidade e capacidade de criar relações sociais de igualdade 
num processo participativo. Freire (1999) acrescenta ao conceito 
de autonomia um caráter político-social, conferindo ao indivíduo a 
responsabilidade de assumir-se como sujeito da história. De outro 
modo, Gadotti (2002) indica que a autonomia se conquista pelo 
envolvimento e habilidade de articulação com a comunidade, indo 
para além do instituído. Dessa forma, a autonomia não significa iso-
lamento, mas envolvimento e intercâmbio com a sociedade, con-
forme Martins (2002).   

A autonomia da gestão, conforme Lück (2002), deriva de um 
processo aberto de participação que promova um trabalho cole-
tivo, envolvendo todos os atores para que se construa uma escola 
participativa, de qualidade, na qual seus profissionais assumam as 
suas responsabilidades, sintam-se respeitados e valorizados e, em 
consequência, tenham sucesso em suas práticas pedagógicas. Essa 
autonomia implica participação, interdependência e pluralidade e, 
portanto, é uma tarefa desafiadora a ser conquistada pela instituição.  

A descentralização tem um papel fundamental na construção 
da autonomia da escola. Thurler (2001) trata da descentralização e 
desregulamentação como uma manifestação da vontade de flexibi-
lização, ou mesmo de uma supressão de uniformização em prol de 
uma maior liberdade de ação dos indivíduos. 

O processo de autonomia na gestão encontra seus limites 
nas instâncias políticas, econômicas, pedagógicas e culturais por 
parte daqueles que detêm a autoridade e veem no processo educa-
tivo uma forma de perpetuação de paradigmas e consequentemente 
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de controle. Esse cenário não é somente externo, das instâncias dos 
organismos legais do governo, mas se reproduz no espaço micro de 
uma rede educacional, no interior do ambiente escolar. Nesse cená-
rio desafiador, é oportuna a consideração de Barroso (2004), quando 
fala sobre a autonomia construída. O autor sugere a promoção de 
uma cultura de colaboração e declaração de participação entre 
todos os atores no ambiente escolar (professores, pais e alunos), ou 
seja, constituir os alunos como agentes do próprio ato educativo e 
os pais como coeducadores; o desenvolvimento de diferentes for-
mas de liderança individuais e coletivas para atender a dimensão 
social da ação educativa e, por último, o aumento de conhecimento 
dos dirigentes da instituição, o que o autor denomina de aprendi-
zagem organizacional. 

Ainda que os autores referidos nesta seção, ao abordarem o 
tema da autonomia da gestão, tenham por objeto a escola pública, 
há possibilidade de aproximação com as instituições educacionais 
privadas, em especial as confessionais e comunitárias, posto que a 
autonomia é considerada um anseio do ser humano de autodeter-
minação individual e coletiva na busca da liberdade e felicidade. A 
organização educacional integra pessoas no processo educativo, e 
a educação com e para a autonomia requer a participação de todos 
os sujeitos envolvidos. Seja no contexto educacional público ou pri-
vado, essa premissa precisa ser considerada. Portanto, a autonomia 
da escola, não sendo uma finalidade em si mesma, pode introduzir 
mudanças nas pessoas e na cultura da organização, assim se tor-
nando um meio pelo qual se pode ofertar uma educação de quali-
dade a serviço do bem comum.
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PERCURSO METODOLÓGICO

A pesquisa seguiu um percurso metodológico no intuito de 
responder às questões do problema a ser investigado. Assim, ado-
tou-se a metodologia qualitativa, que favoreceu a busca do conhe-
cimento, a reflexão, o diálogo e a discussão sobre as relações e 
práticas participativas na gestão da unidade educacional e da rede. 
Para atingir o objetivo proposto para esta pesquisa, fez-se necessá-
rio associar dados, informações e percepções, articulando o diálogo 
com os gestores e educadores, os referenciais bibliográficos e regis-
tros e fatos observados na temática em estudo.  

A adoção do estudo de caso justificou-se pela necessidade 
de se compreender como se efetivam os processos e as relações 
no contexto do fenômeno em estudo. Os procedimentos escolhidos 
para coletar os dados desta pesquisa foram a análise documental 
e a entrevista semiestruturada. Quanto ao procedimento técnico 
da pesquisa documental, foram selecionados alguns documentos 
institucionais para desenvolver a análise, como a Proposta Peda-
gógica, o Planejamento Estratégico, a Identidade Institucional e o 
Manual do Colaborador.  

A escolha dos entrevistados relacionou-se com o objetivo do 
estudo, buscando-se ouvir profissionais que participavam direta e 
ativamente dos processos da Rede. Foram onze os profissionais par-
ticipantes do estudo: oito dos entrevistados trabalham no Colégio; a 
eles se somaram uma gestora da Central da Rede e duas de outras 
unidades da Rede que podiam contribuir com diferentes olhares 
sobre a relação entre a gestão de suas unidades e a gestão da Rede. 
A partir da análise dos dados, foi elaborado um conjunto de reco-
mendações que visam à implementação de melhorias para a Rede e 
a unidade educacional.
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ANÁLISE E PROPOSTA DE INTERVENÇÃO

Para análise de dados, elegeram-se algumas categorias 
decorrentes da fundamentação teórica desta pesquisa, em conso-
nância com os objetivos propostos, apresentadas no Quadro 1: 

Quadro 1 - Categorias prévias de análise

1. Perfil de gestão da Rede 

2. Benefícios e desafios do trabalho em Rede 

3. Diálogo entre Rede e Unidade Educacional 

4. Planejamento estratégico e trabalho coletivo 

5. Autonomia e centralização 

6. O paradoxo carisma e sustentabilidade 

7. Homogeneização e diferenciação 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2021. 

A partir da leitura dos registros documentais já mencionados 
anteriormente, foram identificadas e selecionadas informações que 
constituíam elementos representativos em relação ao propósito da 
pesquisa, bem como possibilidades de inferências relativas às cate-
gorias de análise preestabelecidas. O aporte teórico e a análise de 
dados apontaram elementos importantes como possibilidades de 
melhorias no modo de ver e gerir a instituição, que metaforicamente 
foram denominados de luzes, sombras e faróis. 

LUZES

Um dos documentos analisados foi a proposta pedagógica da 
Sagrado Rede de Educação (2015), que evidencia o “perfil de gestão  
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da rede” como uma instituição de escolas confessionais católicas, 
expressa e sistematiza o propósito do projeto educativo da Rede 
Sagrado e declara o compromisso com a formação integral pautada 
nos valores humanistas cristãos. Ainda que os documentos da Rede, 
em geral, parcamente discutam sobre os assuntos das diversas cate-
gorias propostas neste estudo, evidencia-se uma preocupação da 
Instituição, a qual acredita que, à medida que se cultiva e alimenta 
o carisma, fortalece-se a razão e o sentido da missão, buscando-se 
meios e estratégias para fortalecer o compromisso em oferecer uma 
educação de excelência e a formação para a cidadania. De diferentes 
formas e linguagens, esse perfil católico é afirmado; desse modo, 
pode-se dizer que existe certa coerência na linguagem dos docu-
mentos ao descrever a missão e os valores institucionais.  

Quanto à categoria “perfil de gestão da rede”, foi possível 
identificar, de modo geral, nas palavras dos entrevistados, a partir 
dos diferentes lugares que ocupam na instituição, que, por se tra-
tar de uma organização de confissão católica, o modo de organi-
zar e administrar é atrelado a uma estrutura mais hierárquica. De 
modo geral, também reconhecem o valor e o sentido da missão da 
escola confessional católica e demonstraram satisfação em traba-
lhar na Rede Sagrado, respeito pela instituição e comprometimento 
com a atividade que desenvolvem, conforme o registro na fala do 
entrevistado a seguir.  

[...] a identidade da Rede é a pedagogia Cleliana e a 
gente comunga dos valores do Evangelho e da Espiritu-
alidade do Sagrado Coração de Jesus, são os princípios 
que norteiam a missão das irmãs Apóstolas, indepen-
dente do lugar em que elas estão, essa é a identidade 
da Congregação e da Rede. É essa a essência que nos 
identifica como Rede. 

Com relação à categoria “benefícios e desafios do traba-
lho em rede”, os entrevistados reconheceram que o trabalho em 
rede confere uma identidade comum, pela vivência do carisma,  
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espiritualidade do Sagrado Coração de Jesus e a pedagogia Cleliana. 
Nessa perspectiva, o Entrevistado 2 declara: “[...] o trabalho em rede, 
ele se torna assim mais forte, porque é uma troca maior, mais pes-
soas também participando do processo, isso amplia nossa visão e 
enriquece o nosso trabalho.” Outros participantes ainda ressaltam 
as formações em conjunto, as possibilidades de parcerias, poder de 
negociações e investimentos em projetos inovadores. Essa consi-
deração converge com o pensamento de Balestrin e Vargas (2003), 
quando esses pesquisadores afirmam que, entre as vantagens da 
atuação em rede, estão o aumento da sua capacidade de mobilizar 
recursos e pessoas para desenvolver projetos e ações que vão con-
tribuir para o cumprimento da sua missão. De diferentes formas e 
linguagens, esse perfil católico e os benefícios foram afirmados nos 
documentos e nas falas dos participantes.  

SOMBRAS

Diante da complexidade de uma organização em rede, há 
certamente, necessidade de se criar padrões e processos a serem 
seguidos e pontos de referências que unificam as ações e, por outro 
lado, existe o desafio de conciliar interesses e criar espaços de auto-
nomia das escolas no contexto em que atuam. Nessa perspectiva, 
Barroso (1996, p. 11) recorda: “Não há ‘autonomia da escola’ sem o 
reconhecimento da ‘autonomia dos indivíduos’.

É importante destacar que, nos documentos da Rede 
Sagrado, pouco figura o termo “autonomia”. Nesse contexto, é opor-
tuna a reflexão de Barroso (1996) quando declara que a constituição 
de um sujeito autônomo e crítico no ambiente escolar requer discur-
sos e ações educacionais alinhados aos objetivos da instituição.

No que concerne à categoria “perfil de gestão da rede”, foi 
possível perceber, de modo geral, que, do ponto de vista dos entrevis-
tados, o perfil de gerenciamento da rede é centralizado, burocrático, 
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com muitos procedimentos que engessam as atividades desenvolvi-
das nas escolas, além de retardar algumas decisões, como expresso 
na fala do Entrevistado 3:

Sem dúvida, é hierárquica e burocrática. Ao mesmo 
tempo que eu percebo isso, quando a gente vai ler alguns 
estudiosos, é que me chama muito atenção é Max Weber, 
porque ele trata justamente da burocracia. E a análise que 
ele faz da burocracia é muito semelhante a nossa rea-
lidade no sentido de que, por entender uma burocracia, 
no sentido de quanto nós despendemos tempo para a 
elaboração de quadros, planilhas, formulários, tudo muito 
padronizado e inúmeros regramentos. Isso, pra mim, é 
a caracterização da burocracia que não assegura quali-
dade de ensino [...]. 

Essa percepção evidencia que a instituição precisa mudar o 
foco, gerenciar com menos burocracia e mais envolvimento dos ato-
res. Dessa forma, é pertinente a consideração de Amato Neto (2000), 
para quem a atuação em rede requer das organizações a adoção 
de novos modelos e novos conceitos gerenciais, novas relações de 
gestão, visando uma participação mais efetiva dos seus integrantes.

Na mesma perspectiva, com relação à categoria “autonomia 
e centralização”, buscou-se inicialmente perceber, na visão dos parti-
cipantes, o que está mais presente na forma de gerir: o controle ou a 
autonomia no trabalho. A expressiva maioria dos participantes adota 
o ponto de vista de que o perfil da gestão é centralizado e burocrá-
tico, citando a grande quantidade de relatórios e formulários a serem 
preenchidos, e manifesta certo desconforto, pois considera o quanto 
o modo de gerir pode dificultar o exercício da autonomia da gestão e 
dos profissionais no desenvolvimento de suas atividades nas escolas. 
O Entrevistado 9 traz essa problemática em seu discurso, dizendo:

[...] ainda que o trabalho em rede exija, para sua melhor 
organização, a padronização de processos, normas e 
documentos, mas isso por si só não garante a unidade, 
a identidade da Rede e a qualidade dos serviços. Eu vejo 
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que o jeito de gerir precisa ser questionado, pois não pro-
move a autonomia dos profissionais; eu pergunto qual 
identidade, a identidade supõe autonomia individual [...].  

Esse discurso avalia algumas características de um modo de 
gestão que centraliza os seus processos e suas ações e, à vista disso, 
utiliza diversos instrumentos de controle para manutenção e garantia 
da unidade, da identidade e da qualidade do serviço educacional. Em 
oposição a esses questionamentos, Balestrin e Verschoore (2008) 
propõem outra forma de gestão, que confere significado e sentido no 
trabalho em rede pela identificação da interconexão dos nós ou os 
atores individuais, melhor dizendo, o trabalho colaborativo, integrado 
e participativo, características assinaladas em vários estudos sobre 
o trabalho em rede. 

Ao tratar da categoria “autonomia e centralização�, é impor-
tante dizer que, nesse contexto da gestão de rede, esses termos 
não estão em oposição, mas como possibilidade de diálogo e fle-
xibilização. A autonomia encontra seu limite entre direitos e obriga-
ções, individualidade e interdependência, local e global, diversidade 
e igualdade, responsabilidade e criatividade. Já a centralização está 
entre a racionalidade e autoridade, burocracia e controle, uniformi-
dade e qualidade, estabilidade e inovação. Logo, é preciso encontrar 
uma via intermediária entre essas formas de gerir e construir proces-
sos comuns, aceitáveis para os envolvidos. (THURLER, 2001).

FARÓIS

A partir do estudo realizado, dos obstáculos e das expec-
tativas indicados durante o processo de pesquisa e da análise 
dos dados coletados, foi possível apontar algumas proposições, 
que são sugestões compatíveis com um trabalho em rede, capa-
zes de propiciarem a participação, a autonomia dos atores e, por 
conseguinte, o respeito às identidades. Dessa forma, as sugestões,  
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que assumem o papel de uma proposta de intervenção, foram sinte-
tizadas nas seguintes ações:

1.	 promover espaços de diálogo e troca de experiências durante 
os encontros de formação e em momentos dedicados para 
discutir, por exemplo, mudanças de planejamento, proposta 
pedagógica, processo avaliativo, escolha de livro didático;  

2.	 conceder maior flexibilidade ao planejamento para atender 
às diferenças locais das escolas;  

3.	 atribuir autonomia à equipe de profissionais das escolas para 
desenvolver seus projetos em diálogo com o seu contexto;   

4.	 construir propostas de forma coletiva para que os atores se 
sintam parte do processo e não sejam apenas executores;  

5.	 valorizar a capacitação profissional dos colaboradores, inclu-
sive integrando-os em tarefas coletivas;  

6.	 descentralizar e desburocratizar os processos para contribuir 
na promoção de lideranças mais propositivas, com maior 
envolvimento dos atores.  

Os faróis aqui assinalados não têm a pretensão de oferecer 
sugestões acabadas, mas sim de serem uma contribuição que leva 
em consideração toda a complexidade inerente à tarefa de fazer a 
gestão da Rede e as possibilidades de inaugurar novos espaços de 
participação, autonomia e respeito à diversidade de contextos. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Para concluir, é importante ressaltar que, na Rede Sagrado, 
há evidências de grandes benefícios de um trabalho colaborativo, 
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de respeito às iniciativas das escolas, de organização de projetos e 
documentos institucionais, mas ainda pode ser ampliado o espaço 
de participação e envolvimento das unidades e de suas respec-
tivas equipes. Esse poderá ser o grande diferencial a fortalecer os 
princípios da educação Cleliana, frente às demandas da conjuntura 
atual. O conjunto de proposições apresentadas teve o intuito de 
contribuir com o desenvolvimento e fortalecimento do trabalho em 
rede, somando-se a tantas ações e avanços alcançados pela Rede 
Sagrado, em prol de uma educação de qualidade.  

É importante ressaltar que esta pesquisa é um estudo espe-
cífico de uma rede de escolas confessionais; assim, as descober-
tas e proposições aqui relatadas não podem ser generalizadas e/ou 
aplicadas em outras redes de ensino. De qualquer forma, ainda que 
as considerações desta pesquisa façam referência a uma rede de 
educação específica, podem estimular a análise em outras redes de 
ensino, considerando o contexto histórico e organizacional de cada 
instituição. Este estudo também evidencia a importância de se abor-
dar a gestão de redes educacionais, que requerem um modelo de 
gestão diverso do adotado em outras redes interorganizacionais. A 
grande maioria dos trabalhos referentes à gestão de redes tem enfo-
cado organizações de produtos e serviços, sem menção às particu-
laridades de redes educacionais.  

Finalizando, é importante dizer que esta pesquisa está inse-
rida no contexto da gestão de uma rede educacional. Dessa forma, é 
basilar a necessidade de se fortalecer a ideia de que o trabalho em 
rede se efetiva num contexto plural de igualdade e diferenciação, 
unidade e diversidade. 
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INTRODUÇÃO 

O empreendedorismo pode ser uma alternativa capaz de 
transformar realidades, gerar emprego e renda e criar soluções para 
questões que travam o desenvolvimento, além de surgir como um 
caminho para o autoemprego (SEBRAE, 2017) – conceito em ascen-
são nos tempos de crise, em que o desemprego provocou um dese-
quilíbrio socioeconômico. Foi o que aconteceu, por exemplo, com 
o cadastro de mais de 5,6 milhões de microempreendedores indi-
viduais registrados entre 2014 e 2017 (BRASIL, 2022). Os empreen-
dedores de negócios têm uma relação direta com o crescimento e 
o desenvolvimento econômico. (FILION, 1999; CANTILLON, 2002). 

O empreendedorismo na educação é um tema que vem 
ganhando espaço cada vez maior na educação básica, já que figura 
como um dos eixos estruturantes a serem desenvolvidos no ensino 
médio (MEC, 2018). O ensino-aprendizagem sobre empreendedo-
rismo pode ser um meio para apoiar pessoas a transformarem ideias 
em soluções inovadoras a fim de resolver problemas que afetam 
o cotidiano. Sendo assim, entende-se que o ensino-aprendizagem 
sobre empreendedorismo por meio do desenvolvimento de com-
petências empreendedoras de alunos, ainda na Educação Básica, 
pode ser uma alternativa para formar jovens empreendedores. Par-
te-se aqui da premissa de que ser um empreendedor vai além de 
ser um dono de negócios, pois qualquer um pode adquirir com-
petências empreendedoras, e elas servem para apoiar indivíduos 
em qualquer atividade profissional, sejam eles empresários, médi-
cos, cientistas, professores, entre tantas outras profissões (FILION, 
1999; DOLABELA, 2008). 

Nesta pesquisa, desenvolvida entre 2017 e 2019 no âmbito 
do Mestrado Profissional em Gestão Educacional da Universi-
dade do Vale do Rio dos Sinos, buscou-se compreender uma ini-
ciativa do Sebrae que aborda o desenvolvimento de competências  
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empreendedoras por meio do curso Jovens Empreendedores Pri-
meiros Passos, destinado ao ensino fundamental. A investigação 
mostra-se relevante pela necessidade em se compreender em que 
medida as competências empreendedoras podem ser ensinadas e 
aprendidas no contexto escolar e saber quais resultados essa apren-
dizagem traz para a vida do jovem estudante. 

À luz desse contexto, a pesquisa procurou identificar quais 
são os resultados obtidos com as atividades desenvolvidas no 
curso JEPP – Jovens Empreendedores Primeiros Passos nos anos 
finais do Ensino Fundamental da Escola Municipal de Pejuçara no 
RS entre 2014 e 2018. 

CONTEXTUALIZAÇÃO

O SEBRAE é uma entidade privada sem fins lucrativos criada 
em 1972 com a finalidade de apoiar micro e pequenas empresas 
do país. A entidade conta com unidades regionais nos 27 estados 
da Federação, além do Sebrae Nacional, em Brasília. A unidade 
do Sebrae RS tem como missão: “Promover a competitividade e o 
desenvolvimento sustentável dos pequenos negócios e estimular o 
empreendedorismo.” Está presente em todo o território estadual, atu-
ando por meio de nove escritórios regionais. (SEBRAE, 2022).

O SEBRAE RS, por meio da área de Políticas Públicas, vem 
atuando fortemente para o desenvolvimento de territórios por meio 
de ações empreendedoras junto aos municípios e ao estado. Como 
forma de colaborar com esse desenvolvimento, além de ações dire-
tas com governos municipais e estadual, atua no campo da educa-
ção empreendedora visando à formação de uma cultura empreende-
dora nas escolas. Foi o que aconteceu com o projeto de pesquisa em 
questão. No município de Pejuçara, no Rio Grande do Sul, o SEBRAE 
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RS atuou por quatro anos consecutivos com o curso Jovens Empre-
endedores Primeiros Passos (JEPP) no Ensino Fundamental.

O propósito do JEPP é o desenvolvimento de uma cultura 
empreendedora no contexto escolar, considerando a autonomia do 
aluno para uma aprendizagem significativa – pessoal, profissional 
e social – que envolva sentimentos e emoções e que sirva para a 
vida de modo integral.

De acordo com dados do IBGE (2019), Pejuçara contava em 
2018 com 3.973 habitantes e possuía duas escolas municipais, sendo 
uma de Ensino Fundamental. Essa escola registrou, de 2014 a 2018, 
478 alunos matriculados nos anos finais, os quais participaram do 
curso JEPP nesse período. A escolha por esse município se deu em 
razão de que o curso JEPP havia sido desenvolvido por um período 
sem interrupções, ou seja, a escola repetiu ano a ano a ação, e com 
a frequência dos mesmos estudantes.

Para o desenvolvimento desse curso, os professores da 
Escola Municipal de Pejuçara receberam formação do Sebrae sobre 
a sua aplicação em sala de aula, já que somente os professores com 
essa formação poderiam atuar com o curso. É nesse contexto que se 
desenvolveu esta investigação.

REFERENCIAL TEÓRICO

Os conceitos iniciais que permeiam o empreendedorismo 
se originaram nas ciências econômicas. Contudo, os interesses de 
alguns estudiosos não estavam tão somente ligados à economia, 
mas, sobretudo, às questões que envolviam criação, desenvolvi-
mento, gestão e inovação nos novos negócios (SCHUMPETER, 
1997; FILION, 1999). 



122S U M Á R I O

Para os economistas, empreendedores são indivíduos que 
têm a capacidade de lidar com incertezas, correr riscos, obter lucros, 
inovar e transformar realidades econômicas. Para os comportamen-
talistas, compreender as motivações que levam indivíduos a serem 
empreendedores e o seu modo de agir seria a grande contribuição 
que as ciências humanas podem trazer para esse campo de pes-
quisa. Para David C. McClelland (1987), o empreendedor possui 
características de comportamento empreendedor (CCE) que podem 
ser desenvolvidas e aprendidas. Este autor, além de defender que 
indivíduos empreendedores são aqueles motivados pela necessi-
dade de realização pessoal e que possuem CCE, também propôs 
que, por meio do empreendedorismo, poderia haver rápido cresci-
mento econômico. Então, aumentar a quantidade de empreende-
dores ativos seria uma maneira de contribuir para a sociedade, na 
medida em que se gera emprego e renda. (MCCLELLAND, 1987). 

Se no século XX o tema se encontrava no âmbito das 
ciências econômicas e comportamentais, nos anos 2000 os estu-
dos sobre o empreendedorismo pareceram dar ênfase às práticas 
empreendedoras. Nesse sentido, a análise passou a ser no “agir”, na 
“ação” empreendedora.  

Para Sarasvathy (2008), existe um jeito alternativo de pensar 
dos empreendedores quando identificam oportunidades. A pesqui-
sadora descobriu que nem sempre o empreendedor racionaliza as 
etapas do processo empreendedor (HISRICH; PETERS; SHEPHERD, 
2014). O modo racional e largamente utilizado na projeção de negó-
cios, segundo Sarasvathy, é conhecido como “processo causal”, que 
culmina no desenvolvimento de um plano de negócios. A autora 
entende que os empreendedores, quando pensam em criar algum 
negócio, podem lançar mão do “processo de efetuação”, que acon-
tece quando o empreendedor cria negócios a partir dos recursos 
existentes, ou seja, reflete sobre o que possui e vê uma oportunidade, 
passando a pensar sobre o que ele conhece a respeito desse negó-
cio, quem mais conhece sobre isso e com quem pode contar para 
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gerar negócios que agreguem valor (HISRICH; PETERS; SHEPHERD, 
2014). Assim, levam em consideração os recursos existentes, a baga-
gem de conhecimentos do sujeito, sua capacidade imaginativa 
e habilidade de trabalho em conjunto e cocriação (SARASVATHY, 
2008). O processo de efetuação exige competências de relaciona-
mento e de atuação em rede, e a interação com as partes envolvidas 
é uma de suas premissas. 

Baker e Nelson (2005) focam sua pesquisa no “agir” do 
empreendedor em um cenário de escassez, o que eles denomina-
ram de bricolagem. Para eles, o que fundamenta esse conceito é a 
recombinação dos recursos disponíveis e o que o empreendedor 
pode fazer com isso, ou seja, o fazer acontecer com o que se tem, 
criando algo novo. Nesse sentido, o empreendedor passa por um 
processo criativo e de improviso para a criação de oportunidades 
com o que tem à mão com foco na resolução de problemas.

Muitos estudiosos se empenharam em buscar uma definição 
que pudesse dar luz à expressão “empreendedorismo”, cada autor 
tendendo a remeter o conceito para seu campo de formação. Logo, 
uma teia de definições se estabelece. Observa-se, porém, que, inde-
pendentemente da definição que cada autor ofereça, o fenômeno do 
empreendedorismo parece gerar impacto no contexto econômico e 
até social, seja por meio de inovações, na criação de empresas ou 
no desenvolvimento e adoção de novos comportamentos. Assim, no 
processo que envolve um pensamento empreendedor, podem nas-
cer novas formas de pensar e agir, identificando-se oportunidades a 
serem exploradas e gerando novos ativos. 

Na literatura sobre empreendedorismo encontram-se diver-
sas classificações ou possibilidades, dentre as quais se destacam:  

Intraempreendedorismo ou empreendedorismo cor-
porativo: quando o indivíduo atua dentro de uma organização. 
Esse conceito está associado à ideia de inovação, criação de valor,  
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busca de oportunidades em organizações já estabelecidas; inova-
ção de processos, produtos, desenvolvimento de novos mercados 
ou mercados existentes. Além disso, o empreendedor pode ser 
visto como aquele indivíduo que pode fazer algo diferente e melhor. 
(DOLABELA, 2008; HISRICH; PETERS; SHEPHERD, 2014). 

Empreendedorismo institucional: esse tipo de empreen-
dedorismo vê na ação coletiva a possibilidade de buscar alternativas 
conjuntas para a solução dos problemas centrais com a proposição 
de novas práticas institucionais. A cooperação, a habilidade de mobi-
lização de atores, o estabelecimento da confiança, o compromisso, 
a regulação e o controle são fatores importantes que lastreiam esse 
processo. (ABRUTYN; VAN NESS, 2015).  

Empreendedorismo social: Pode ser visto como a capa-
cidade de criar negócios inovadores que solucionem problemas de 
ordem social e que gerem resultados benéficos para a sociedade e 
também pode incluir finalidade lucrativa ou não, desde que tenha 
um propósito social como sua principal missão. Os autores são unâ-
nimes em afirmar que esse tipo de empreendedorismo deve gerar 
valor social. (TISCOSKI; ROSOLEN; COMINI, 2013). 

Aproximando o conceito de competências e a aprendizagem 
sobre empreendedorismo, Lopes (2010) afirma que as competências 
relativas ao empreendedorismo podem ser ensinadas e aprendidas 
na educação formal. A autora argumenta que a educação para o 
empreendedorismo pode ocorrer por meio do desenvolvimento ou 
fortalecimento de crenças, valores, atitudes, conhecimentos e habi-
lidades, desde cedo, passando pela educação infantil e fundamental 
e atingindo os níveis posteriores. 

Para Dolabela e Filion (2013), a educação empreendedora 
dialoga com a escola, ao desenvolver competências que ultrapassam 
a criação de empresas, mas que essencialmente preparam indiví-
duos para a vida. Conforme Bacigalupo et al. (2016), as competências  
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para o empreendedorismo podem ser desenvolvidas no meio edu-
cacional desde cedo, da educação básica à superior. Os autores 
propõem um grupo de competências para o empreendedorismo: 
o modelo EntreComp. Trata-se de uma ferramenta que contempla 
três áreas de competências: ideias e oportunidades, recursos e ação. 
Para cada uma dessas três áreas, os autores definiram um conjunto 
de cinco competências que, juntas, criam o conceito de competência 
para o empreendedorismo e que podem ser aprendidas na educa-
ção formal, não formal e informal. As competências são: 

Área de Ideias e Oportunidades: identificação de opor-
tunidades; criatividade; visão; valorização de ideias; pensamento 
ético e sustentável. 

Área de Recursos: consciência de si e autoeficácia; motiva-
ção, perseverança e resiliência; mobilização de recursos; educação 
financeira e econômica; mobilização de pessoas. 

Área de Ações: capacidade de tomar a iniciativa; planeja-
mento e administração; disposição para lidar com incerteza, ambi-
guidade e risco; habilidade de trabalhar com os outros; capacidade 
de aprender com a experiência. 

Os efeitos do ensino sobre o empreendedorismo ou o enga-
jamento de estudantes e a criação de valor social ainda são per-
cebidos como temas pouco explorados (LACKÉUS, 2015). As pes-
quisas existentes, conforme Lackéus (2015), referem-se, em geral, a 
uma definição restrita do empreendedorismo – aquela que foca no 
empreendedor que abre empresas em resposta ao contexto econô-
mico. Entretanto, faltam pesquisas sobre a formação para o empre-
endedorismo numa visão mais ampla, que vai além da abertura de 
negócios e ensina para a vida. 

No Relatório da UNESCO de 1998 – Um Tesouro a Desco-
brir –, Delors et al. (1998) apontaram um conjunto de quatro sabe-
res essenciais, ou quatro pilares para a educação do século XXI,  
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que envolvem o aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a 
ser e aprender a conviver. Esses pilares convergem com o desen-
volvimento das competências empreendedoras e das competências 
da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), que é um documento 
normativo que estabelece 10 competências essenciais que os estu-
dantes têm o direito de aprender, que são: conhecimento; pensa-
mento científico, crítico e criativo; repertório cultural; comunicação; 
cultura digital; trabalho e projeto de vida; argumentação; autoco-
nhecimento e autocuidado; empatia e cooperação; responsabilidade 
e cidadania (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2018). Percebe-se que 
essas competências convergem com as competências empreende-
doras, que podem ser desenvolvidas já no ensino fundamental por 
meio de atividades que promovam a aprendizagem sobre compe-
tências empreendedoras (DELORS et. al, 1998; LOPES, 2010; DOLA-
BELA; FILION, 2013).  

METODOLOGIA

Para este estudo, foi adotada a metodologia qualitativa, uma 
vez que se propôs a compreender o significado atribuído pelos sujei-
tos ao fenômeno, ou ocorrido, em determinada circunstância dada 
em uma situação particular. (SACCOL et al., 2012). 

Já o tipo de pesquisa foi exploratória, o que auxiliou na com-
preensão do problema enfrentado, buscando o entendimento sobre 
“o quê”, “como”, as circunstâncias e os resultados que puderam ser 
inferidos sobre a inserção e a execução do tema do empreendedo-
rismo numa escola. As entrevistas e a escuta ativa foram esclare-
cedoras. Nos relatos, o tom da voz, um olhar desviado, a pausa, o 
silêncio, um suspiro nas respostas, tudo isso foram insumos para as 
inferências nos resultados da pesquisa. 



127S U M Á R I O

O método adotado foi o estudo de caso, que consistiu em 
averiguar resultados de uma proposta de abordagem de ensino 
sobre empreendedorismo na Escola Municipal de Ensino Funda-
mental Pejuçara, no interior do Rio Grande Sul, com foco nos anos 
finais do ensino fundamental, no período entre 2014 e 2018. A opção 
pela escola de Pejuçara se deu em razão de que, nesse município, o 
(JEPP) aconteceu ano a ano sem interrupções. 

A coleta de dados deu-se inicialmente por meio de pesquisa 
documental, que envolveu a análise das apresentações internas do 
conteúdo do JEPP, registros de formação dos professores, relatórios 
de consultorias de acompanhamento dos consultores e conteúdo de 
entrevistas e jornais, além de depoimentos de alunos e professores. 
Foram também realizadas entrevistas com roteiros semiestruturados 
e específicos para cada grupo de entrevistados. Foram 13 os partici-
pantes: Prefeito; Agente de Desenvolvimento do município; Secretá-
ria Municipal de Educação; Diretora da Escola; Coordenadora Peda-
gógica; Gestor de Políticas Públicas do Sebrae RS; Consultora do 
Sebrae RS que realizou a capacitação dos professores; Consultor do 
Sebrae RS que realizou o acompanhamento na escola; Professor(a) 
do 1º ao 5º ano; Professor(a) do 6º ano; Professor(a) do 7º ano; Pro-
fessor(a) do 8º ano; Professor(a) do 9º ano. 

Os dados foram analisados de forma integradora, por meio 
da técnica de triangulação a partir dos documentos e das entrevis-
tas e levou em consideração três etapas: processo de planejamento, 
processo de execução e resultados observados. Durante a análise 
de determinada categoria, por exemplo, identificaram-se evidências 
contidas nos documentos e vídeos que convergiam com os relatos 
das entrevistas. Desse modo, esse formato de análise deu sentido 
à investigação. Na interpretação dos dados, foi possível perceber 
nas categorias elementos convergentes ou divergentes, oriundos de 
diferentes fontes (entrevistas, documentos e vídeos). Buscou-se per-
ceber a identificação de possíveis efeitos do curso JEPP na Escola 
Municipal de Pejuçara e a convergência ou divergência entre o que 
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estava descrito (evidência) e o que foi verbalizado nas entrevistas – 
levando-se em consideração certo grau de subjetividade, caracterís-
tico da pesquisa qualitativa, que considera a experiência vivenciada 
pelo indivíduo sob a sua ótica.  

ANÁLISE

A análise dos dados considerou três etapas do processo de 
formação de jovens empreendedores: planejamento, execução do 
curso e os seus resultados. 

Quanto ao processo de planejamento, a prefeitura de Peju-
çara vinha buscando, entre 2013 e 2014, ações de fomento ao 
desenvolvimento do empreendedorismo de negócios no município 
e, para tanto, oferecia espaço na Sala do Empreendedor (local de 
atendimento das Prefeituras Municipais que facilita os processos 
de abertura de empresas, regularização e baixa, bem como servi-
ços exclusivos aos Microempreendedores Individuais - MEI) para 
seus empreendedores. O prefeito, compreendendo que uma ação 
de educação empreendedora deveria ser feita nas escolas, aproxi-
mou-se do Sebrae RS e conheceu o curso JEPP, o qual ia ao encon-
tro do que buscava para o município. Em 2014, o JEPP iniciou na 
escola e, para tanto, o Sebrae realizou uma formação para que os 
professores pudessem executar o curso. Essa formação visava dis-
cutir os fundamentos teóricos e metodológicos, o desenvolvimento 
dos comportamentos empreendedores e os principais componentes 
do plano de negócios. Foram explorados eixos e temas transversais. 
Nos eixos, foram abordados comportamentos empreendedores e 
plano de negócios. Já os temas transversais trataram da cultura da 
cooperação, cultura da inovação, ecossustentabilidade, ética e cida-
dania. (SEBRAE, 2012). 
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Embora os professores tivessem recebido a formação para 
atuação em todos os anos do ensino fundamental, para essa pes-
quisa foi realizada apenas a análise dos anos finais (6º ao 9º ano), 
nos temas: 6º ano: Ecopapelaria; 7º ano: Artesanato Sustentável; 
8º ano: Empreendedorismo Social; e 9º ano: Novas Ideias, Grandes 
Negócios. Um conjunto de materiais didáticos (livro do professor e 
livros do aluno) de cada ano – compreendendo do 6º ao 9º – foi 
entregue aos professores, que, durante a capacitação, simularam as 
atividades contidas nos livros dos alunos, numa espécie de labora-
tório de prática. O curso oferece vivências por meio de oficinas aos 
alunos, que, a partir de histórias, desenvolvem competências empre-
endedoras e experimentam a criação de um plano de negócios. 
Nesse sentido, desenvolvem competências como: criatividade na 
resolução de problemas, empatia, autoconhecimento e trabalho em 
equipe. Foi possível identificar que alguns professores, ao tomarem 
contato com as competências empreendedoras, se identificaram 
com o tema. Por outro lado, alguns sentiram receio pela novidade 
do tema e do método.  

Na visão dos professores, a capacitação cumpriu os objeti-
vos propostos e trouxe a eles possibilidades de conhecer e viven-
ciar o tema, já que a maioria desconhecia as ideias sobre empre-
endedorismo e o quanto os conceitos e as práticas empreendedo-
ras poderiam ser úteis na vida dos alunos. Em todos os relatos, a 
expressão “ensina para a vida” foi observada. Os conteúdos teóricos 
e práticos ensinados durante a capacitação trouxeram significado 
aos professores, que perceberam valor em um propósito que foi 
além do “imaginário” inicial (de um ensino com o mero propósito de 
formar empresários).  

Caber ainda indicar que, após a definição da forma de atu-
ação e a capacitação, a escola fez uma reunião com os pais e infor-
mou sobre a introdução do curso JEPP junto aos alunos, solicitando 
apoio aos seus filhos nas atividades do curso. 
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No processo de execução, o Sebrae recomenda que o curso 
seja desenvolvido de modo transversal e interdisciplinar. Um exem-
plo dessa abordagem é a Temática Ecopapelaria, desenvolvida no 
6º ano na disciplina de Ciências, e abordando ecologia, reciclagem, 
sustentabilidade. Deste modo, o professor de Ciências trabalhava 
esses temas guiando-se pelo livro do aluno (JEPP). Quando o tema 
era planejamento (plano de negócios), o trabalho ocorria na disci-
plina de Matemática. Quando a abordagem era sobre clientes, a dis-
ciplina escolhida era o Português. Foi assim que o curso JEPP anos 
finais foi executado no ano de 2014.  

Entretanto, durante o primeiro ano de execução, como é um 
curso que prevê um trabalho em diferentes disciplinas, houve pro-
fessores que sentiram dificuldades na articulação com seus colegas, 
pois alguns não sinalizavam as páginas do livro que tinham traba-
lhado em suas aulas. De qualquer forma, houve relato de que, apesar 
do início conturbado, a experiência gerou uma aprendizagem útil.  

No final do ano de 2014, como é a proposta do JEPP, houve 
a apresentação da Feira de Negócios (dentro da escola), que é uma 
amostra de todos os projetos que foram desenvolvidos pelos alunos 
participantes do curso. Essa feira é o momento em que os estudan-
tes põem em prática os aprendizados do curso. Ficou evidente, pelo 
projeto final, que houve uma ênfase no empreendedorismo com foco 
em negócios, deixando em segundo plano outras formas de empre-
endedorismo (DOLABELA; FILION, 2013; LACKÉUS, 2015). Cabe 
observar, porém, que o Empreendedorismo Social foi tema traba-
lhado no 8º ano do Ensino Fundamental. 

Em 2015, após alguns aprendizados no decorrer de 2014, a 
escola decidiu realizar a feira fora da escola para que abarcasse a 
comunidade escolar. A feira também mudou de nome e passou a ser 
chamada de “Colheita”, remetendo à cultura agrícola da região. Outra 
mudança foi levar o curso JEPP para os alunos dos anos finais do 
turno inverso, havendo um professor específico para cada ano. 
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Na intenção de valorizar a ação empreendedora na Escola 
Municipal de Pejuçara, vista como uma estratégia de desenvolvi-
mento da cultura voltada ao empreendedorismo, foi criado no muni-
cípio o “Programa Despertar Empreendedor” (PDE), no qual o curso 
JEPP, voltado aos anos finais do Ensino Fundamental, foi incluído e 
passou a ser uma disciplina.  

Sendo assim, a partir do início de 2015, o JEPP na Escola 
Municipal de Pejuçara passou a ser um programa de educação 
empreendedora denominado Programa Despertar Empreendedor 
(PDE), que tratou das ações relacionadas ao ensino de empreende-
dorismo na escola. Além disso, o governo municipal entendeu que 
caberia a criação de uma lei que inserisse o PDE no currículo como 
uma disciplina obrigatória, tendo em vista também a aceitação da 
maioria dos docentes. Assim, foi criada a Lei nº 1.990, aprovada em 
31 de outubro de 2018, que visa à inclusão do tema empreendedo-
rismo por meio do PDE.  

Na etapa final da análise, buscou-se identificar os resulta-
dos do processo formativo sob a óptica dos entrevistados envolvidos 
nas atividades do curso. Assim, a análise foi organizada conside-
rando três aspectos: 1. percepção de aprendizado das competências 
empreendedoras; 2. efeitos percebidos para além das competências 
empreendedoras; 3. cruzamento parcial das competências empre-
endedoras com as competências da BNCC. 

No tocante à percepção de aprendizado das competências 
empreendedoras, durante a análise documental e diante dos relatos 
das entrevistas, foi possível observar que os alunos foram sensibili-
zados a ponto de os docentes notarem neles uma modificação nas 
suas atitudes após a execução do JEPP/PDE.   

Um primeiro exemplo diz respeito à competência “tomando 
a iniciativa”. Os documentos analisados e os relatos dos professores 
possibilitaram identificar que houve maior predisposição dos alunos 



132S U M Á R I O

para a resolução de problemas que afetam a comunidade. Isso ficou 
mais evidenciado no curso que aborda o Empreendedorismo Social. 

Em relação ao conjunto de competências “autoconsciên-
cia, autoconhecimento e eficácia”, os relatos apontam que os alu-
nos adquiriram um nível de crítica maior conforme aprimoravam sua 
prática. Conforme relatos dos professores, os estudantes tornaram-
-se mais exigentes, buscando qualidade naquilo que entregavam e 
visando ao resultado esperado.  

  Outro exemplo diz respeito à competência “valorizando 
ideias”. Os alunos tenderam a assimilar as ideias geradas no grupo e 
lhes dar valor, pois a interação e a participação ativa dos estudantes 
foram notadas pelos docentes. O fato de se reutilizar materiais para 
gerar novos produtos (reciclagem) denota que é possível gerar ideias 
e estratégias a partir do que já existe (bricolagem). 

Sobre os efeitos percebidos para além das competências 
empreendedoras, os professores relataram que houve mudanças 
nas atitudes dos alunos, visto que demonstraram maior interesse 
e engajamento nas atividades escolares, o que foi correlacionado 
a uma redução na evasão. A empatia foi outro fator que chamou a 
atenção, já que, na percepção dos professores, muitos alunos con-
seguiram refletir sobre suas ações, colocando-se no lugar do outro.  

Para os professores, a inserção do JEPP/PDE trouxe avanços 
nas questões relacionadas à interdisciplinaridade, havendo maior 
troca entre os docentes, com o fortalecimento de práticas colabora-
tivas entre eles, além de maior criação de vínculos entre professor-
-professor e professor-aluno. Alguns professores revisaram a forma 
de condução de suas aulas, recebendo e dando apoio entre si para 
darem conta de conduzirem as ações do JEPP/PDE. 

Foi identificado um processo de inovação também no nível 
da escola, já que, a partir do JEPP/PDE, visitas de campo passaram 
a ser realizadas, o que antes não acontecia de modo sistemático. 
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Práticas de sustentabilidade também foram inseridas. Outra percep-
ção foi o envolvimento da comunidade escolar, dos funcionários que 
recebiam as orientações sobre JEPP/PDE na escola e, em especial, 
dos pais, que participaram mais ativamente das atividades dos filhos 
nas rotinas escolares, principalmente na ação da Colheita. 

Em relação ao cruzamento parcial das competências empre-
endedoras com as competências da BNCC, foi possível observar 
uma significativa aproximação entre elas. Neste estudo foi possível 
identificar o desenvolvimento de algumas competências do modelo 
EntreComp, algumas com maior e outras com menor destaque 
(BACIGALUPO et al., 2016). Tais competências vão ao encontro 
de competências gerais da BNCC. Dentre elas, as da área “Ações”, 
revelando maior ênfase no fazer, ou seja, no aprendizado prático. 
Porém, o baixo grau de destaque na área “Ideias e oportunidades” 
foi expressivo, revelando certo comodismo em relação à “explora-
ção de oportunidades”. Além disso, os produtos criados tenderam a 
negócios tradicionais e com baixa inovação, o que apontou para a 
necessidade de revisão de algumas práticas do processo formativo.

LIÇÕES APRENDIDAS

Após quatro anos de prática do Curso JEPP/PDE, é possível 
identificar pontos positivos e pontos negativos em relação à inicia-
tiva desse curso na escola. 

Como pontos positivos, destacam-se: articulação junto ao 
prefeito, ao agente de desenvolvimento e à secretária municipal de 
educação. Esses atores foram as peças-chave para disseminar na 
escola a cultura empreendedora e sensibilizar a direção e os pro-
fessores, os quais, por sua vez, foram fundamentais no processo de 
formação dos alunos. Sem essa articulação e o comprometimento 
de tais atores, o curso poderia não ter tido o alcance que teve. 
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A capacitação de imersão junto aos professores pareceu 
ter conferido a eles condições de conduzirem as ações do curso 
no espaço escolar. Os professores relataram que se sentiram muito 
apoiados pela gestão municipal e pela gestão da escola. A escola 
como um todo foi beneficiada porque as oficinas do JEPP/PDE 
proporcionaram a alunos e professores vivências em que puderam 
desenvolver o trabalho em equipe, o exercício da autonomia e da 
persuasão e a capacidade de decisão — aprendizados para a vida. 
Tais competências podem ser colocadas em prática no dia a dia dos 
sujeitos, pois estão relacionadas com a sua realidade. 

De acordo com os educadores, a metodologia JEPP/PDE 
conferiu aprendizados aos estudantes sobre comportamentos 
empreendedores e desenvolvimento de planos de negócios. Os alu-
nos de Pejuçara adquiriram a capacidade de realizar planejamen-
tos e fazer pesquisas, aprenderam o que era correr riscos e traba-
lharam aspectos sobre marketing e finanças, trabalho em equipe e 
busca de informações.  

Em razão das dificuldades percebidas na lógica de integrar 
o curso JEPP/PDE com as disciplinas obrigatórias, a coordenação 
do programa decidiu, no segundo ano do curso, e em conjunto com 
os professores, mudar a sistemática de dias e horários. Para os anos 
finais, a formação passou a acontecer no turno inverso, tendo dias 
e horários específicos, e com um professor titular de cada ano do 
curso. Assim, a experiência, apesar de conturbada no início, foi útil, 
porque gerou aprendizado e se transformou numa nova prática, que 
alterou um processo e o tornou melhor para os professores, para os 
alunos e para o contexto de planejamento da escola. 

Ainda como lições aprendidas, destacam-se alguns pon-
tos negativos. Um imprevisto observado foi o período da formação 
dos professores colidir com o recesso escolar. Além disso, no iní-
cio do curso, pela inexperiência de todos no processo, houve difi-
culdades em trabalhar o curso JEPP/PDE de forma integrada com  
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as disciplinas obrigatórias. Os professores sentiram-se desorienta-
dos, em virtude de a condução dos conteúdos do curso e a dinâmica 
entre os professores não fluírem bem. Faltou melhor entendimento 
e organização entre os próprios professores, que precisaram buscar 
alternativas para trabalhar de modo que conseguissem dar sequên-
cia ao conteúdo. Além disso, os professores sentiram falta de uma 
capacitação continuada do JEPP. Nessa síntese das lições aprendi-
das, pode-se depreender que, apesar de haver pontos de melhorias, 
os aspectos positivos se destacaram.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O resultado da pesquisa demonstrou que houve aprendi-
zados tanto para alunos quanto para professores, oportunizando-
-se mudanças significativas para a escola. O Curso JEPP desper-
tou maior interesse dos alunos em relação aos projetos desenvol-
vidos na escola, gerando saberes que ultrapassaram os objetivos 
pretendidos pelo curso.

Os objetivos da pesquisa, de modo geral, foram atendidos, 
gerando um conjunto de informações úteis ao Sebrae, no sentido de 
compreender o alcance da iniciativa em levar o ensino de empreen-
dedorismo para a educação formal, em especial a educação básica.  

Além disso, os aprendizados gerados nessa pesquisa foram 
apresentados ao Sebrae RS, e parte dos resultados desta pesquisa 
foram considerados pela instituição, que passou a utilizar o modelo 
EntreComp no desenvolvimento de soluções educacionais.
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INTRODUÇÃO

Ao longo das últimas décadas, o cenário do ensino superior 
brasileiro sofreu forte influência das ações e políticas públicas do 
Governo Federal. O Estado, protagonista do ensino público, gradual-
mente assumiu mais um papel: o de regulador, com base na implan-
tação de políticas educacionais para o amparo legal e o controle do 
ensino no país. A Lei de Diretrizes e Bases – LDB, de 1996, possibi-
litou a existência de instituições de ensino superior (IES) com fins 
lucrativos. A partir de 2000, houve incremento significativo de novas 
IES, num movimento ainda mais acelerado nos anos seguintes. Per-
cebe-se que, nas IES privadas, há forte apoio de grupos financeiros 
de capital aberto com objetivo mercadológico. De outro lado, as IES 
públicas, sem investimento por parte do Estado, tendem à estagna-
ção, com poucas chances de expansão em um mercado altamente 
competitivo. (BOTTONI; SARDANO; COSTA FILHO, 2013).  

O processo de avaliação da educação superior no Bra-
sil tornou-se, então, um meio de regulação e de aferição da qua-
lidade do sistema educacional. Por isso, os gestores educacionais 
precisam de grande esforço operacional na busca de dados e na 
geração de informações para o cumprimento das obrigações legais. 
(DIAS SOBRINHO, 2010). 

Diante desse contexto, a gestão administrativa e acadê-
mica exercida pelo coordenador de curso torna-se um componente 
importante para o cumprimento das obrigações legais, impostas 
pelos órgãos de governos, repercutindo, dessa forma, no desempe-
nho dos índices da avaliação e na garantia da prestação dos serviços 
educacionais, com excelência e qualidade necessários para os alu-
nos, professores e sociedade. 

Este artigo retrata uma investigação conduzida no Mestrado 
Profissional em Gestão Educacional da Unisinos e que buscou propor 
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um Sistema de Informações Gerenciais (SIG), com base em dados 
internos e externos, para apoiar coordenadores de cursos de gradu-
ação da Universidade do Vale do Rio dos Sinos – Unisinos - nas suas 
atividades de gestão, a fim de melhorar o processo de tomada de 
decisão e contribuir para a qualidade e sustentabilidade dos cursos.  

Dessa forma, a pesquisa aqui relatada teve como propósito 
apoiar os coordenadores de curso com dados e informações que os 
auxiliem no processo de tomada de decisão, a fim de contribuir com 
a gestão educacional da universidade, tendo como alvo a qualidade 
acadêmica e a sustentabilidade operacional dos cursos de graduação. 

CONTEXTUALIZAÇÃO

A pesquisa teve como campo empírico a Universidade do 
Vale do Rio dos Sinos, tendo como foco o papel do coordenador de 
curso de graduação. A Unisinos, em seus 53 anos de existência, está 
entre as mais bem avaliadas universidades privadas do Brasil, com 
cerca de 19 mil alunos em cursos de graduação, pós-graduação e 
extensão, nas modalidades presencial e EaD.  

Quanto ao contexto da graduação, na Unisinos, há um pro-
jeto estratégico que define, no âmbito da instituição, as metas a 
serem atingidas para a qualificação dos cursos e cumprimento das 
obrigações legais. Nesse processo institucional, analisa-se cada 
indicador de forma detalhada, nos colegiados de curso e nas unida-
des acadêmicas, com o objetivo de identificar oportunidades para 
implementação de ações de melhoria, que possam contribuir para 
a excelência acadêmica e a sustentabilidade dos cursos. Neste sen-
tido, é observado o binômio qualidade e sustentabilidade. A quali-
dade tende a ser expressa pela realização da excelência acadêmica, 
já a dimensão sustentabilidade necessariamente é observada pelo 
resultado financeiro e econômico.  
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Nos últimos anos, o papel do coordenador de curso na ins-
tituição foi se tornando fundamental para a garantia da qualidade e 
sustentabilidade dos serviços educacionais. Porém, costuma haver 
uma carência de sistemas de informações para os coordenado-
res exercerem suas atividades de gestão. Esses docentes gestores 
necessitam de muito esforço na busca e na preparação de dados 
para a tomada de decisão, além de se envolverem demasiadamente 
nos processos e atividades operacionais. Por essa razão, esta inves-
tigação trabalhou na direção de entender as expectativas e necessi-
dades de informações gerenciais dos coordenadores de cursos, bem 
como identificar a importância de uma solução tecnológica de TI viá-
vel para implantação em uma IES. 

REVISÃO DE LITERATURA

No Brasil, ao longo das duas primeiras décadas do século 
XXI, o ensino superior privado, com apoio de organismos financeiros, 
cresceu em número de IES e de alunos, enquanto o ensino público 
se manteve estável e apresentou fortes sinais de estagnação. Por 
outro lado, o Estado, anteriormente protagonista do ensino público, 
assumiu outro papel: o de regulador, com base na implantação de 
políticas educacionais para o amparo legal e o controle do ensino no 
país. (DIAS SOBRINHO, 2003). 

O processo de avaliação da educação superior no Brasil tor-
nou-se um meio de regulação e de aferição da qualidade do sistema 
educacional. Em síntese, a regulação em vigor utiliza como base 
dois índices: o primeiro, no contexto das instituições educacionais, 
é o Índice Geral de Cursos (IGC); o segundo índice, para os cursos 
no ensino superior, é o Conceito Preliminar de Curso (CPC). Esses 
índices fazem parte do modelo de avaliação criado pelo governo 
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federal, denominado Sistema Nacional de Avaliação da Educa-
ção Superior (SINAES).

Considerando a metodologia proposta pelo sistema de ava-
liação SINAES e o envolvimento de diferentes atores e suas dimen-
sões, a avaliação torna-se um processo complexo. Nesse sentido, a 
gestão acadêmica, na figura do coordenador de curso como um dos 
atores no processo de avaliação, no que tange à execução das ati-
vidades relacionadas ao curso, torna-se um componente importante 
para cumprimento das obrigações, repercutindo no desempenho 
dos índices da avaliação e na garantia da qualidade na prestação 
dos serviços educacionais.

No caso da Unisinos, a Resolução do Conselho Universitário 
(CONSUN) 027/2012, que aprovou a alteração do regimento da Uni-
dade Acadêmica da Graduação, no seu artigo 18, define as respon-
sabilidades de gestão do coordenador de curso:

Coordenador de curso é o gestor incumbido da coorde-
nação didático-científica e técnico-profissional do curso, 
da administração dos procedimentos envolvidos na orga-
nização acadêmica, no regime escolar e na execução e 
desenvolvimento do ensino, da gestão orçamentária, 
consistência econômico-financeira e sustentabilidade 
do curso, da administração dos recursos e resultados 
e da execução das estratégias de inovação, expansão 
e diversificação, bem como da organização e condu-
ção das atividades do respectivo Colegiado de Curso 
(UNISINOS, 2012, p. 38).

Percebe-se, assim, a complexidade da gestão da coordena-
ção de curso em uma IES. O coordenador necessita transitar nas 
dimensões didático-científica e técnico-profissional do curso, além 
de contribuir na construção da gestão orçamentária e garantir a con-
sistência financeira. Também lhe cabe promover a inovação, expan-
são e a garantia da excelência acadêmica. Sabadia (1998) afirma 
que, embora a coordenação de curso seja tida como uma unidade  
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frágil do sistema universitário, é responsável direta pela qualidade do 
ensino, muitas vezes sem a autoridade necessária para o desenvolvi-
mento pleno de suas atividades.  

Observando essas considerações em relação à caracterís-
tica da função da coordenação de curso, podemos concluir que a 
atividade é complexa no que tange a sua execução e exige um rol 
de competências de gestão, sem que o coordenador normalmente 
tenha tido uma prévia formação específica para a execução do papel 
e muitas vezes sem o apoio de um sistema das informações geren-
ciais para a tomada de decisão. 

Os grandes volumes de informações disponíveis, de forma 
ambígua, tendem a confundir os gestores no momento de tomar 
decisões (CAMPOS 2014). Para evitar esse problema, existem meto-
dologias e técnicas da ciência da computação. A ciência analítica é 
uma das técnicas que possibilita o uso de grande volume de dados. 
Através do método da análise descritiva é possível coletar, explo-
rar e sistematizar dados para construir informações com o desíg-
nio de agregar conhecimento à gestão educacional. Atualmente, 
há necessidade de as organizações educacionais organizarem 
melhorar a gestão dos seus processos. Portanto, os gestores neces-
sitam de um sistema de informações gerenciais para melhorar a 
sua tomada de decisão. 

De acordo com Oliveira (2014), um sistema de informações 
gerenciais é um instrumento administrativo que contribui efetiva-
mente para a otimização das comunicações e do processo decisório 
nas empresas. Já Laudon e Laudon (2014, p. 7) nomeiam o sistema 
de informação como um conjunto de componentes inter-relaciona-
dos que coleta, processa, armazena e distribui informações destina-
das a apoiar a tomada de decisão, a coordenação e o controle de 
uma organização. Por sua vez, de acordo com O’Brien (2010, p. 23), 
sistemas de apoio às operações produzem uma diversidade de pro-
dutos de informação para o uso interno e externo, enquanto sistemas 
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de apoio gerencial são os sistemas que têm como função fornecer 
informação e apoiar os gerentes em sua tomada de decisão. 

O sistema de informações gerenciais torna-se um elemento 
fundamental para fortalecimento do processo de tomada de decisão 
pela equipe diretiva da organização, isto é, os gestores. Portanto, é 
necessário ressaltar alguns aspectos que necessariamente devem 
ser considerados nesse processo: envolver o corpo de gestores da 
instituição; identificar o perfil das pessoas que serão as usuárias do 
sistema; manter um plano permanente de capacitação dos envolvi-
dos no uso do sistema. 

ABORDAGEM METODOLÓGICA

Especificamente nesta pesquisa, optou-se pela utilização do 
estudo de caso com abordagem qualitativa e quantitativa. A utiliza-
ção do estudo de caso se justifica por permitir investigar um fenô-
meno contemporâneo complexo em profundidade num contexto do 
mundo real onde as fronteiras entre fenômeno e o contexto analisa-
dos não estão claramente delineadas, de acordo com Silva e Saccol 
(2012), e também por permitir a aplicação das técnicas de coleta de 
dados como a entrevista e o questionário online.

A população deste estudo correspondeu aos gerentes da 
Unidade de Graduação e aos coordenadores de cursos de gradua-
ção da Unisinos. Para a amostra da análise qualitativa, foram reali-
zadas entrevistas com os gerentes da Unidade de Graduação, sendo 
três dos quatro desses gerentes entrevistados. Para a análise quan-
titativa, foi aplicado questionário online com os coordenadores de 
curso de graduação, sendo a amostra de 31 (trinta e um) responden-
tes em um total de 100 (cem) questionários enviados.
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A entrevista desenvolvida foi do tipo parcialmente estrutu-
rada (GIL, 2010). Seguindo roteiro predeterminado, nas entrevistas 
com os gerentes, buscou-se não só compreender as principais fun-
ções do coordenador de curso da graduação, mas também dar a 
oportunidade aos gestores para cooperarem na preparação final 
do questionário online. As entrevistas foram realizadas no mês de 
novembro de 2017, nas dependências da Universidade.

Em relação ao questionário online, foi elaborado com ques-
tões abertas e fechadas. Nas questões fechadas, o requisito foi iden-
tificar a importância e a facilidade de acesso pelos coordenadores 
às informações de cada tema abordado na questão. As opções de 
respostas foram estruturadas utilizando o conceito da escala Likert, 
que permite aos respondentes emitir o seu grau de concordância 
em relação ao tema (JÚNIOR; COSTA, 2014). A última questão do 
instrumento foi do tipo aberta, possibilitando ao coordenador de 
curso expressar outros elementos que não foram identificados ou 
não estavam presentes nas questões formuladas. O questionário foi 
aplicado no ano 2017.

A análise dos dados do questionário teve como objetivo apoiar 
a seleção dos temas para compor o SIG. O modelo de análise con-
sistiu em utilizar os procedimentos como ciência analítica, por meio 
da apreciação de cada questão individualmente tendo como base as 
informações dos respondentes. Cada questão foi avaliada sob dois 
critérios: 1) Importância: o grau de importância que a informação tem 
para o coordenador na gestão de curso de graduação; 2) Facilidade 
de acesso: o grau de facilidade que o coordenador tem atualmente 
para conseguir a informação. Por fim, foram constituídos os percen-
tuais de importância e facilidade de acesso de cada questão, que 
serviram para o ranqueamento dos temas para compor o SIG. 
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ANÁLISE DOS DADOS  
E PROPOSTA DE INTERVENÇÃO 

Nas entrevistas com os gerentes responsáveis pelos cursos 
de graduação da Universidade, buscou-se inicialmente compreen-
der as principais funções do coordenador de curso da graduação. 
Também foi abordado o tema do Sistema de Informações Gerenciais 
e a necessidade de uma arquitetura de TI para suporte a esse tipo 
de sistema ou tecnologia. Por fim, foi apresentada uma lista de temas 
que seriam utilizados para a construção do questionário online a ser 
aplicado junto aos coordenadores de curso. 

Em relação às principais funções dos coordenadores de 
curso de graduação de uma IES, o Entrevistado 1 afirmou que eles são 
gerentes do produto curso de graduação; logo, devem ter o cuidado 
para que o curso se desenvolva com sustentabilidade e excelência 
acadêmica, observando os indicadores de sustentabilidade definidos 
pela área da graduação e da excelência acadêmica definidos pelo 
MEC, observando sempre, no caso da graduação, o “G” da gradua-
ção, elemento que compõe o IGC da instituição. Para o Entrevistado 
2, a principal função do coordenador de curso é centrada na elabo-
ração e acompanhamento do projeto pedagógico, para que este se 
torne realidade na sala de aula. Para o Entrevistado 3, as principais 
funções do coordenador são realizar o processo de gestão de capta-
ção do curso, com base nos processos seletivos e organizar a oferta 
para que o aluno tenha condições de executar a sua matrícula. Por 
conseguinte, para finalizar a questão das atividades de coordenação 
de curso, pode-se concluir que o coordenador de curso é um gestor 
docente ao qual se atribui a responsabilidade pela gestão do curso, 
tendo como missão transitar entre as funções de gestão estratégica 
do curso e as atividades burocráticas. 
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Quanto à necessidade de uma Arquitetura de TI para Suporte 
a um SIG, os entrevistados também se manifestaram quanto à impor-
tância de um sistema de informação para apoio à gestão educacio-
nal dos coordenadores de curso. O Entrevistado 2 ressaltou que 
havia expectativa quanto ao uso de uma plataforma de BI (business 
intelligence), porém não havia ferramenta desse tipo disponível para 
acesso pelos coordenadores. Já o Entrevistado 3 destacou a impor-
tância do SIG para o coordenador de curso para a tomada de decisão 
mais racional e ponderada, destacando dois elementos importantes: 
primeiro, melhoraria do processo de tomada de decisão; segundo, 
a diminuição do esforço na obtenção das informações necessárias 
para a execução do processo. Também como resultado das entre-
vistas, em relação ao instrumento de coleta, houve a inclusão de 10 
novos temas, sugeridos pelos entrevistados, que foram incluídos no 
instrumento e utilizado para a coleta dos dados quantitativos. 

Para coleta dos dados quantitativos, foi aplicado questionário 
online aos coordenadores de curso da graduação. O questionário foi 
composto por 40 questões. A elaboração das questões teve por base 
os principais temas relacionados a processos de negócios da gestão 
educacional. O objetivo do questionário foi o de conhecer a avaliação 
dos coordenadores de curso de graduação quanto a esses temas 
considerando as dimensões importância e facilidade de acesso.  

Na análise das respostas dos coordenadores, foi desenvol-
vido um modelo, adaptado de Nóbrega (2013), que pondera e posi-
ciona os elementos (temas) em uma matriz utilizando as dimensões 
de importância e de facilidade de acesso à informação.  

Para a elaboração e seleção das informações que iriam com-
por o sistema de informações gerenciais, o modelo de Nóbrega foi 
adaptado, de forma que o eixo Y corresponde à dimensão de impor-
tância em relação aos temas apresentados no questionário, e o eixo X 
corresponde à facilidade de acesso à informação. O posicionamento 
de cada elemento na matriz serviu como base para a escolha dos 
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temas que deveriam fazer parte do sistema de informações geren-
ciais para uso dos coordenadores de cursos. 

Figura 1 - Matriz com a distribuição geral dos temas

Fonte: Elaborada pelos autores (2018).

Na representação da Figura 1, cada bolha na matriz repre-
senta um tema, e o algarismo próximo à bolha identifica o número da 
questão. Com base no modelo, foi possível elaborar a lista dos temas 
indicados para compor o SIG para uso do coordenador de curso na 
gestão educacional. O critério utilizado foi a seleção dos temas que 
atingiram o percentual superior a 50% dos respondentes na dimen-
são “%Importância” e percentual inferior a 50% na dimensão “%Faci-
lidade de Acesso”. Os temas selecionados conforme esses critérios 
são exibidos no quadrante superior esquerdo da Figura 1, ocupando 
na matriz o quadrante “Necessário”. 

Os temas situados nesse quadrante são listados no Quadro 
1. Cada um deles apresenta simultaneamente um alto percentual de 
importância e um percentual de facilidade de acesso baixo. Logo, 
no comparativo entre as dimensões importância e facilidade de 
acesso, pode-se inferir que os temas indicados são de expressiva 
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relevância para os coordenares de curso em função do alto índice 
revelado, porém o baixo índice de facilidade de acesso indica a difi-
culdade ou a alta restrição na busca de dados e informações. Nesse 
sentido, ratifica-se a indicação imediata desses temas para compor 
o sistema de gestão. 

Quadro 1- Lista de Temas Indicados 

Temas Status %Importância %Facilidade 
de Acesso

35 - Ferramenta de comunicação com os alunos através 
de e-mail.

Indicado 100 45,16

37 - Painel com os alunos que não se matricularam entre 
um semestre e outro por curso.

Indicado 96,77 35,48

13 - Painel dos alunos em diplomação, contendo: a evolução 
do curso, o grau de percepção em relação ao mesmo, 
sua situação profissional no momento da formatura 
considerando os status: trabalha na área afim do curso; 
trabalha, mas não na área do curso ou não trabalha.

Indicado 93,55 25,81

38 - Painel com informações para apoio à otimização da 
alocação da oferta.

Indicado 93,55 48,39

17 - Painel por curso contendo as dimensões: Saídas dos 
alunos por formatura, saídas por transferência e outros 
tipos de saída.

Indicado 90,32 32,26

36 - Painel com os alunos que entraram num determinado 
semestre e quantos permanecem ao longo do tempo no 
curso.

Indicado 90,32 35,48

25 - Relação dos professores com as últimas produções 
acadêmicas e científicas publicadas.

Indicado 77,42 29,03

27 - Painel com avaliação instantânea da aula do 
professor, realizada pelos alunos via dispositivo móvel. 
Disponível somente para professor da turma avaliada.

Indicado 67,74 25,81



151S U M Á R I O

10 - Painel dos alunos por tipos de bolsa de iniciação 
científica e participantes na mostra de iniciação científica 
e tecnológica por curso.

Indicado 64,52 22,58

24 – Relação dos professores, por curso, com as 
capacitações realizadas e o calendário das capacitações 
oferecidas pela Universidade.

Indicado 64,52 32,26

9 - Painel com alunos em intercâmbio, alunos no exterior 
e alunos estrangeiros, por curso

Indicado 64,52 32,26

12 - Painel com os alunos do seu curso que receberam 
atendimento através de monitoria.

Indicado 61,29 35,48

28 - Painel com avaliação instantânea da aula do 
professor, realizada pelos alunos via dispositivo móvel. 
Disponível somente para o coordenador de curso.

Indicado 58,06 25,81

14 - Painel com os alunos referentes às formas de 
pagamento tais como: Pagamento com recursos próprios, 
através de bolsa, incentivo do estado, bolsa Prouni, Fies, 
financiamento pela empresa onde trabalha e etc., por curso.

Indicado 54,84 29,03

23 – Painel dos professores ativos com o tempo da 
atuação na Unisinos e na docência por curso.

Indicado 51,61 38,71

Fonte: elaborado pelos autores, 2018. 

O Quadro 1 exibe os 15 temas considerados, pelos critérios 
de análise, mais relevantes para o apoio à gestão educacional dos 
coordenadores de curso.  

Entretanto, para atender aos objetivos da pesquisa, ainda era 
preciso propor uma arquitetura de TI capaz de suportar o SIG e apre-
sentar um protótipo com base em uma ferramenta de gestão, tendo 
como origem dados internos e externos da instituição, coletados 
conforme pesquisa e demostrados por meio do sistema proposto.  

A Figura 2 apresenta um esquema da arquitetura de TI, segmen-
tada na vertical, para suportar o Sistema de Informações Gerencias. 
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Figura 2 - Arquitetura de TI e o Protótipo do SIG

Fonte: Elaborado pelos autores, (2018). 

Conforme evidenciado na Figura 2, a arquitetura de TI foi seg-
mentada, verticalmente, em cinco dimensões, denominadas de even-
tos. No evento 1, deverá ser identificada a origem dos dados relativos 
aos temas que foram considerados relevantes pelos coordenadores. 
No evento 2, ocorrerá o processo de transformação e padronização 
dos dados do evento anterior. Já no evento 3, dar-se-á o processo de 
armazenamento dos dados, como resultado do processo de transfor-
mação. Por sua vez, o evento 4 corresponde ao desenvolvimento da 
solução que será disponibilizada aos coordenadores de curso. Nessa 
etapa, ocorrerá a definição de leiaute, a programação e a concep-
ção do sistema de informações gerenciais. Finalizando o processo, o 
evento 5 permitirá o acesso aos painéis com informações para a ges-
tão do coordenador de curso. O modo de acesso pode ser de duas 
formas. A primeira, através de painéis padronizados sobre o tema 
em questão, para consumo do usuário final. Nesse formato, neces-
sita-se de apoio de especialista em TI para o seu desenvolvimento. 
A segunda forma é através da fonte de dado, permitindo ao usuário 
final, de posse de ferramenta de low code (baixo código), gerar seus 
próprios painéis personalizados, com base nos dados armazenados 
no banco de dados do SIG. 



153S U M Á R I O

Para a realização do protótipo, foram selecionados temas, 
referidos neste estudo como importantes, a fim de viabilizar a ela-
boração dos painéis, com o objetivo de simular o Sistema de Infor-
mações Gerenciais. A Figura 3 exibe o tema do IGC (Índice Geral de 
Cursos) e o G da Graduação, os quais têm origem em dados exter-
nos à Universidade. Esses dados são públicos; por isso, possibilita-
-se manter o seu conteúdo na forma original. 

Figura 3 - Arquitetura de TI e o Protótipo do SIG 

Fonte: Elaborado pelos autores (2018).

O IGC sintetiza em um único indicador a qualidade de todos 
os cursos de graduação e pós-graduação stricto sensu (mestrado 
e doutorado) da Universidade, e o índice “G” é a parte do IGC que 
identifica o segmento da graduação, ambos integrando o Sistema 
Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES).  

Observando os resultados da análise dos dados obtidos, no 
que concerne ao ranqueamento dos temas para a composição do 
SIG, conclui-se que os temas apresentados, de forma geral, possuem 
alto grau de relevância para os coordenadores de curso. Contudo, 
em relação à dimensão facilidade de acesso, percebe-se, de forma 
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geral, baixo índice de acesso. Esse resultado evidencia a dificuldade 
e o esforço dos coordenadores para buscar acesso às informações 
necessárias para o uso nas suas atividades de gestão. Dessa forma, 
o alto grau de importância e a restrição de acesso às informações 
em relação aos temas abordados justificam eles comporem o SIG. 
Em relação à arquitetura de TI, seguindo-se a sequência de eventos 
propostos, será possível disponibilizar um conjunto de dados confiá-
veis através do processo de transformação e padronização, podendo 
ter a sua origem de diversas fontes. Quando as informações forem 
disponibilizadas através dos visuais e painéis, possibilitar-se-á uma 
nova experiência ao coordenador, já que poderá usufruir de painéis 
padronizados e/ou personalizados, produzindo diferentes correla-
ções de dados, gerando novas informações e conhecimentos para 
apoio à gestão educacional. 

A gestão educacional, independentemente de nível hierár-
quico, tornou-se uma atividade complexa: sua regulação e as polí-
ticas impostas atualmente pelo Estado necessariamente remetem a 
um novo pensar sobre a forma de gerir o ensino superior. Portanto, é 
necessário compreender esse novo cenário educacional, complexo e 
com alta concorrência. Cabe dizer que os gestores educacionais rea-
lizam, com grande esforço, suas atividades de gestão e, com imensa 
responsabilidade, buscam cumprir as obrigações legais. A sobre-
vivência das instituições educacionais privadas depende cada vez 
mais de uma gestão competente e com a capacidade de perceber 
novos cenários em um mercado cada vez mais complexo e competi-
tivo. Assim sendo, torna-se cada vez mais necessário que os gestores 
educacionais sejam providos de dados e informações confiáveis e 
atualizadas, suportadas por um Sistema de Informações Gerenciais. 

Se não houver o engajamento e o comprometimento das 
equipes da TI, da Instituição e o apoio da alta administração, que 
entendam a importância do uso de dados para a gestão educacio-
nal do coordenador de curso, uma arquitetura de TI que identifique, 
colete, transforme, armazene dados e disponibilize informações  
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através de um SIG, para a coordenação de curso, não é suficiente. A 
partir da discussão realizada neste trabalho, acredita-se que o refe-
rido estudo representa uma alternativa viável de aplicação imediata 
no contexto do ensino superior, garantindo ao coordenador de curso 
maior autonomia em relação ao acesso às informações, podendo, 
assim, tomar decisões com base em dados e informações fornecidas 
pelo SIG de forma racional e analítica.  
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DA OUSADIA, DO PERIGO  
E DO ENCANTO DA ESCRITA: 
NOTAS INTRODUTÓRIAS 

Trazer à materialidade do texto uma escrita já feita é uma 
tarefa deveras ousada e perigosa, não obstante, encantadora. Pas-
sados mais de cinco anos desde a defesa pública da pesquisa, razão 
deste exercício que ora fazemos, este momento provoca olhar para o 
passado, para as escolhas feitas, para o que tem sido pensado e pes-
quisado desde então18. A ousadia consiste na aventura de perscrutar 
as tramas de uma pesquisa, procurando trazer algo novo, elemento 
ainda não explorado, quer seja pelas exigências do tempo, quer seja 
pela não atenção a alguns detalhes que, na época, não se tornaram 
perceptíveis. O perigo está na incapacidade de fazer jus à potência 
da própria pesquisa, reduzindo o já feito, o já pensado e o já escrito a 
uma descrição de percursos; narrativa vazia. O encanto está na opor-
tuna possibilidade de revisitar a pesquisa e a si próprio: eis a beleza 
da conversação com o passado. E é precisamente sobre o passado-
-tempo que esta escrita irá tecer suas tramas, como uma possibili-
dade de compreender o presente e perspectivar um futuro provável. 
Trata-se de pensar a educação, a pesquisa em educação, a gestão 
educacional, a partir do sentido etimológico de “edúcere: estender a 
mão, fazer sair, conduzir para fora, que pressupõe a parada, o ócio” 
(FOUCAULT, 2006, p. 165).  

É necessário, pois, interromper o fluxo acelerado que expe-
rimentamos no presente para estabelecer certa conversação 
com aquilo que nos constitui. Essa é uma atitude política e ética,  

18	 Referimo-nos aqui aos artigos produzidos e publicados sobre o tema discutido na referida disser-
tação; aos estudos que suscitaram outras investigações, como a tese, defendida em 2021, intitu-
lada Do tempo-atenção do estudo ao tempo-interesse do estudante: uma arqueogenealogia da 
aula, e escritas dela decorrentes; o estágio doutoral na Universidade de Lisboa; a participação e a 
apresentação de trabalhos em eventos reconhecidos na área.  
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necessária e urgente em tempos de descrença na ciência, nos sabe-
res historicamente produzidos e nas instituições que buscam garan-
tir os direitos conquistados pela humanidade, não sem muito sacrifí-
cio e sem críticas, ao longo dos séculos.  

Dessa forma, este artigo busca explorar uma pesquisa que 
tomou as relações tempo, espaço e currículo no cotidiano escolar 
como tema central, estabelecendo uma conversação com professo-
res e gestores de uma escola de Ensino Fundamental. Tal pesquisa, 
que se deu entre os anos de 2015 e 2017, objetivou “analisar de que 
formas as relações tempo/espaço contemporâneas são percebidas 
no cotidiano escolar pelos professores” de uma escola municipal 
da Rede Pública de Porto Alegre, “e como tais relações afetam o 
currículo” (CAMPESATO, 2017, p. 6), utilizando, como ferramental 
metodológico, grupo focal, entrevistas e análise documental da ins-
tituição pesquisada.  

A referida pesquisa se constituiu em um processo formativo 
aos seus participantes, contribuindo para o alargamento de concei-
tos, a problematização de enunciados tidos como universais, pro-
porcionando uma ampliação no entendimento sobre práticas, que, 
a partir de Foucault (1979, 2004, 2006), toma o pensamento como 
uma ação, possibilitando romper com a insistente dicotomia, ainda 
presente no campo educacional, entre teoria e prática.  

Este texto está organizado em cinco partes: contextualiza-
ção da pesquisa; conceitos-base da investigação realizada; percurso 
investigativo; apresentação e explicitação da proposta de interven-
ção; apresentação dos resultados e produtos da pesquisa. 
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ESCRITA TECIDA A QUATRO MÃOS: 
CONTEXTUALIZAÇÃO DA PESQUISA 

Não haveria forma mais digna de uma escrita, que retoma 
a pesquisa já acabada, do que aquela que começa pelo seu pro-
cesso escritural, que passa pelos longos encontros entre orientando 
e orientador, nessa relação dialógica de partilha e cumplicidade 
que se estabelece entre mestre e discípulo. Conforme Ó (2021, p. 
20), “precisamos de ficar bem cientes de que são os conceitos de 
reciprocidade e de cooperação os que mais importam na relação 
educativa e os que estão na origem do ato da criação, na afirma-
ção do sujeito investigador”. É, pois, nessa reciprocidade que se vão 
tecendo, a quatro mãos, os fios de uma trama, por certo inconclusa, 
ainda que finalizada.  

Em tal exercício de orquestração entre idas e vindas, textos 
incompletos, referências faltantes, afirmações por concluir, revisões 
gramaticais, se vai realizando uma dissertação que toma a escrita 
desde sua potência criadora, estabelecendo, por isso mesmo, um 
“combate sem tréguas a essa falha inaugural da representação, a 
essa violência fundadora tão própria da escola de massas, que reduz 
o Outro à mera condição de destinatário, o ensino ao monólogo 
e, no limite, o leitor ao leitor” (Ó, 2019, p. 6). Esse combate se faz 
imperativo quando a herança do pensamento representacional per-
siste no universo acadêmico e ainda domina o cenário educacional, 
sendo “o grande responsável pela pouca relevância que nele é dado 
à invenção” (NODARI; CORAZZA, 2019, p. 2). Nesse sentido, trata-
-se de um empreendimento que busca movimentar-se para adiante 
da exigência, por certo necessária, não obstante restringida, de dar 
resposta à pergunta de pesquisa, ousando “dar corpo ao desejo da 
escrita, à possibilidade de produzir obras singulares e de as dispor 
no mundo” (Ó, 2019, p. 6). Esse desejo é ancorado na “crença de que 
a escrita, mesmo que acadêmica, faz parte de um processo criativo, 
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em que estão em jogo questões outras, que vão além da tentativa, 
ou da necessidade, de explicitar as intenções ou resultados de uma 
pesquisa” (CAMPESATO, 2017, p. 18). Trata-se, portanto, de tomar a 
escrita como gesto único, que, em simultâneo, almeja ser político, 
ético e estético, dando à generosidade a grandeza de um desloca-
mento no olhar de si para olhar o outro.  

Na dissertação Tempos líquidos, paredes sólidas: percep-
ções das relações tempo/espaço no currículo escolar, o processo 
escritural se deu num movimento tradutório, em que falas de profes-
sores e gestores da escola investigada evidenciaram seu desassos-
sego quanto ao tempo, ao espaço e ao currículo contemporâneos, 
apontando a formação docente como uma resposta possível para 
repensar a escola atual. O referido estudo, que tem na história seu 
fio condutor e na artesania sua linha articuladora, se estrutura em 
três partes: a primeira, Apresentando a pesquisa ou escolhendo os 
retalhos, traça o cenário da investigação, o percurso da pesquisa-
dora, as indagações de pesquisa, a revisão de literatura, a definição 
do problema e a metodologia utilizada na investigação. Compondo 
a pesquisa ou juntando os retalhos, segunda parte do trabalho, faz 
uma imersão na Modernidade, apontando como se dá a emergência 
do sujeito moderno e a fundação da maquinaria escolar, articulando 
as inquietações que motivaram a investigação: o currículo, o tempo 
e o espaço. É nessa parte que se desenvolve o processo analítico 
dos enunciados produzidos no grupo focal e nas entrevistas. Apre-
sentando a proposta de intervenção ou entregando a colcha, terceira 
parte da dissertação, traz a proposta de intervenção, voltada para 
a formação docente e que resulta da escolha feita pelos professo-
res participantes do grupo focal, evidenciando a necessidade de um 
espaço formativo organizado e voltado ao enfrentamento dos pro-
blemas escolares atuais. 

Nesse processo de escuta atenta, de transcrição das falas, 
leitura demorada das transcrições, criação de categorias analíticas, 
o processo tradutório trouxe à evidencia os tensionamentos que  
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atravessam o espaço escolar contemporâneo, provocando, por 
sua vez, a tradução, por certo não isenta de tensionamentos, da 
pesquisadora. Esses tensionamentos se dão no cotidiano de uma 
escola pública municipal situada no Bairro Restinga, extremo-sul da 
cidade de Porto Alegre, onde a pesquisadora também era profes-
sora. A instituição nasceu do desejo comum e partilhado de uma 
comunidade que buscava construir um espaço para que seus filhos 
pudessem aprender19.  

A Restinga é o terceiro maior bairro de Porto Alegre em ter-
mos populacionais, com um expressivo número de pessoas negras20, 
elevados índices de violência e um alarmante percentual de homicí-
dio juvenil masculino21. O bairro apresenta Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH) abaixo da média nacional (CAMPESATO, 2017). Esses 
índices apontam para o histórico problema da desigualdade social 
em nosso país, cujos efeitos, no campo educacional, concorrem, 
dentre outros aspectos, para muitos problemas enfrentados, diaria-
mente, por professores e gestores da escola pesquisada22.  

É precisamente sobre tais tensionamentos que se traduziram 
as falas dos professores investigados, potencializadas pelas discus-
sões propostas nos temas que conduziram os seis encontros do grupo 
focal. São eles: Percepções sobre a escola em diferentes tempos/
espaços, discutidos nos dois primeiros encontros, que promoveu a 
reflexão sobre o tema apresentado a partir das memórias pedagógi-
cas dos sujeitos participantes e sobre a escola em diferentes tempos 

19	 A Escola Municipal de Ensino Fundamental (EMEF) Nossa Senhora do Carmo “foi criada a partir da 
demanda da comunidade, por meio do Orçamento Participativo” (CAMPESATO, 2017, p. 61).38,50% 
do total da população, segundo dados do IBGE, 2010.

20	 38,50% do total da população, segundo dados do IBGE, 2010.

21	 No ano de 2012, o percentual foi de 78,57%, segundo dados do Observa PoA (OBSERVA POA, 2012).

22	 Tais problemas dizem respeito à violência, ao desinteresse e à não aprendizagem dos alunos. Cabe 
ressaltar que os problemas mencionados não são apenas efeitos da desigualdade social, mas de 
um conjunto de outras questões que atravessam o mundo contemporâneo e que, por questões de 
limite que esta escrita exige, não poderemos aprofundar.
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e espaços; Reflexão sobre a Contemporaneidade, que problematizou 
as relações do mundo líquido contemporâneo; Espaços escolares e 
currículo, que promoveu a reflexão sobre a relação entre espaço e 
currículo; Tempos escolares e currículo, que problematizou o tempo 
e sua relação com o currículo escolar; e Elaboração de uma proposta 
de intervenção, em que se deu a sistematização das discussões rea-
lizadas ao longo dos encontros e a elaboração de uma proposta de 
intervenção para as problemáticas levantadas pelo grupo. 

Nessa composição de afetos estabelecidos nas conversa-
ções, as traduções deram “visibilidade ao saber dos outros, sem repe-
ti-lo ou escondê-lo, ao transformar textos, fórmulas, valores, ideias, 
na novidade da sua energia” (CORAZZA, 2019, p. 4, grifo nosso). Tal 
novidade pode conduzir nossa atenção para o forte regime discur-
sivo no presente – o da inovação –, mas também pode nos provocar 
a pensar na natalidade. Essa última nos parece mais potente quando 
pensamos no campo educacional e na formação humana. E, quando 
nos referimos à formação humana aqui, voltamos nossa atenção não 
apenas aos alunos que habitam os espaços escolares como os da 
escola investigada (e sobre os quais os professores participantes da 
pesquisa demonstraram preocupação), mas também ao próprio pro-
cesso formativo desses mesmos professores, que se deu a partir da 
pesquisa da qual fizeram parte.

DOS CONCEITOS, OU AQUILO  
QUE DÁ SUSTENTAÇÃO AO TEXTO

A pesquisa aqui retomada pautou-se na exploração con-
ceitual de três elementos-chave na constituição dos processos 
estruturantes da escola moderna: o tempo, o espaço e o currículo. 
Tomar, pois, cada um desses elementos pressupõe fazer escolhas  
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teórico-metodológicas que permeiam o processo escritural, a forma 
de investigação e a empiria utilizada. O aprofundamento de cada um 
desses elementos foi matéria essencial da referida pesquisa, cen-
tral na (re)invenção da instituição escolar e um dos grandes desafios 
que se lançam no âmbito educacional contemporâneo, pautado pela 
velocidade, pela fragmentação e pelo excesso. O estudo conceitual 
anunciado veio a provocar o tensionamento de alguns aspectos 
normatizados e naturalizados na área da educação, como a relação 
teoria-prática já apontada aqui, servindo de base analítica para o 
estudo desenvolvido. 

O eixo temporal respaldou-se, principalmente, nos estu-
dos de Elias, Bergson e Bauman; o eixo espacial apoiou-se, espe-
cialmente, nas investigações de Foucault, Viñao-Frago, Escolano e 
Corazza. Os estudos desta última também ajudaram na sustentação 
teórico-conceitual do eixo curricular, ao lado dos trabalhos de Veiga-
-Neto, Moreira e Tomaz-Tadeu da Silva, dentre outros autores.  

A aprofundada análise de Elias (1988) auxilia na problemati-
zação sobre o tempo, ao lembrar que a concepção que se tem hoje 
acerca dessa matéria difere muito das do passado. Isso concorre para 
a desnaturalização da ideia de que as formas como nos relacionamos 
com o tempo “estão profundamente determinadas pela cultura, por 
práticas que se dão na própria materialidade das relações sociais, 
econômicas, políticas e suas correlativas representações simbóli-
cas” (VEIGA-NETO, 2002b, p. 206). Ora, se as formas pelas quais nos 
relacionamos se produzem no interior das próprias relações, tomar o 
tempo desde outra perspectiva poderá se constituir numa possibili-
dade de rompimento com a aceleração contemporânea.  

A formulação bergsoniana de duração permite-nos pensar 
sobre o presente e compreender as relações que atravessam o coti-
diano escolar, uma vez que “o passado é sempre presente quando 
atualizado” (CAMPESATO, 2021, p. 143). O conceito de duração, pois, 
nos provoca a perspectivar a escola como um espaço possível para 
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estabelecermos um pensamento mais demorado e atento sobre as 
matérias do mundo e da vida, especialmente em tempos líquidos 
(BAUMAN, 2001), de instabilidade, fluidez e hiperconexão.

Se o processo de urbanização ocorrido no mundo ocidental, 
provocou mudanças na percepção sobre o tempo, também suscitou 
um alargamento perceptivo sobre o espaço, segundo eixo concei-
tual da pesquisa aqui apresentada. Diversos projetos arquitetônicos 
desenvolvidos nos espaços urbanos nesse período evidenciam essas 
modificações, que “não dizem respeito apenas aos aspectos externos 
[...], mas também à maneira como se concebiam os espaços inter-
nos. E a escola era um desses espaços” (CAMPESATO, 2017, p. 169).  

Os estudos sobre a arquitetura escolar, desenvolvidos por 
Viñao-Frago e Escolano (2001), nos ajudam a compreender esse 
espaço como uma construção histórico-social,

relacionado com a especialização das tarefas e com a 
profissionalização do trabalho docente. Para que o prédio 
escolar fosse definido e próprio, era necessário que hou-
vesse signos arquitetônicos próprios que o diferenciasse 
e isolasse dos demais edifícios públicos, civis, religiosos 
(CAMPESATO, 2017, p. 170).  

A isso se associa a ideia de proteção e de afastamento das 
crianças e jovens dos perigos do mundo. 

O espaço externo da escola guarda, em seu interior, meca-
nismos disciplinares com tecnologias próprias de poder que ope-
ram nos eixos do saber e dos corpos. As análises de Foucault sobre 
o esquadrinhamento do tempo e do espaço no sistema educacio-
nal moderno são fundamentais para o entendimento dessas rela-
ções poder-saber, em que o exame desempenha um papel crucial 
(CAMPESATO, 2021). Nessas relações, os indivíduos são coloca-
dos em permanente vigilância, “numa rede de anotações escritas” 
(FOUCAULT, 2004, p. 157) cada vez mais detalhada e minuciosa, a 
fim de que a escola possa cumprir com sua função civilizatória da  
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“maquinaria capitalística” (MATTOS et al., 2015). A escola cria dispo-
sitivos de vigilância e controle que, gradativamente, se vão tornando 
mais sofisticados, como “o caderno de ocorrência, as regras de con-
vivências, as hierarquias profissionais, as propostas curriculares, as 
chamadas, as sinetas, os instrumentos de avaliação, com o esqua-
drinhamento do tempo, do espaço e dos movimentos, bem como os 
observatórios científicos” (MATTOS et al., 2015, p. 229), operando no 
disciplinamento dos corpos “em nome do progresso e da normali-
dade” (MATTOS et al., 2015, p. 229). 

Salientamos que o poder disciplinar não desaparece da 
escola contemporânea com a entrada de novas abordagens meto-
dológicas no campo educacional; ao contrário, tais expedientes 
desenvolvidos na Modernidade vão adquirindo maior requinte, nota-
damente a partir do desenvolvimento tecnológico das últimas déca-
das da centúria dos 21. Das cadernetas de anotações do século XIX, 
tem-se, hoje, o registro eletrônico, indicando a hora, o minuto e o 
segundo preciso da entrada e da saída de cada estudante no espaço 
escolar, assim como seu desempenho nas aulas, suas condutas, etc., 
por meio dos registros de ocorrências.  

Não adentraremos esta discussão, porém chamamos a aten-
ção para um forte regime discursivo no presente que coloca a ino-
vação como a grande solução para os problemas educacionais. Isso 
“opera na defesa do interesse, do utilitarismo, da aceleração” (CAM-
PESATO, 2021, p.  125) e que se produz, tanto no âmbito acadêmico, 
como fora dele, produzindo, por conseguinte, novos modos de exis-
tência. Tal discursividade associa-se a um “processo de capilarização 
do Estado e de um empresariamento da sociedade – sujeito empre-
endedor e empresário de si mesmo” (KLAUS, 2014, p. 16). 

Esse aspecto nos conduz ao terceiro eixo conceitual, que 
se volta ao currículo, cuja “etimologia básica manteve-se sempre 
operacional” (Ó, 2019, p. 284). Segundo Veiga-Neto (2002c, p. 172), 
“se, por um lado, é o currículo que dá a sustentação epistemológica  
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às práticas espaciais e temporais que se efetivam continuamente na 
escola, por outro lado, são as práticas que dão materialidade e razão 
de ser ao currículo”, em que a disciplina opera como um articulador 
entre eles (as práticas e o currículo). Atravessado por relações de 
saber-poder, é no currículo que “se forja a identidade” (SILVA, 2014, p. 
50). O currículo, pois, opera na produção de modos de subjetivação 
e nos provoca a pensar sobre a importância desse dispositivo no 
processo formativo de nossos estudantes.  

Na atualidade, as concepções sobre educação e sobre cur-
rículo estão cada vez mais pautadas por uma lógica neoliberal, em 
que aspectos como desenvolvimento de habilidades e competências 
assumem protagonismo nas práticas pedagógicas em detrimento da 
formação humana (CAMPESATO, 2021). Conforme Klaus (2014, p. 
14) “através de certo consenso social, a inovação e o empreende-
dorismo são naturalizados. Parece não haver mais escolha, sendo 
preciso ver‐se como um capital, fazer investimentos em si mesmo e 
tornar‐se empreendedor”, observável em muitas propostas pedagó-
gicas desenvolvidas, de maneira crescente, nas escolas. Por outro 
lado, não necessariamente antagônicas, tendências conservadoras, 
que se vêm capilarizando por vários lugares do mundo, insistem na 
adoção de práticas que se voltam para a constituição de modos de 
subjetivação pautados por valores discriminatórios, antidemocráti-
cos e anticientíficos23.  

Ao encerrarmos esta seção, alertamos para a importância 
do percurso investigativo operado por um aprofundamento teó-
rico-conceitual que nos permite compreender as relações tempo-
-espaço no currículo escolar contemporâneo, servindo, a um só 
golpe, de base para as análises empreendidas nas conversações  

23	 Isso se manifesta em ações como escola sem partido; retirada de disciplinas como Filosofia de al-
guns currículos escolares; criação de escolas cívico-militares; censura a obras literárias e materi-
ais didáticos; perseguição a professores e inserção do componente curricular de Ensino Religioso 
nas escolas de todo o território brasileiro.
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estabelecidas com os professores e gestores da escola investigada, 
conforme a seção seguinte.  

CONVERSAÇÕES PARA ALÉM DO MÉTODO 
NUM PERCURSO INVESTIGATIVO 

O processo investigativo, aqui revisitado, toma a metodo-
logia “pela via da inquietude face à identidade e da desconfiança 
relativamente ao conhecido do pensamento”. (Ó, 2019, p. 81). Nesse 
sentido, opera numa outra lógica de compreensão de ciência que se 
contrapõe àquela traçada na Modernidade, cujas concepções ainda 
se fazem fortes no campo acadêmico. Compreende, pois, a metodo-
logia no esgarçamento de seu sentido etimológico, que aponta para 
além de um caminho pré-definido a ser percorrido. Concordamos 
com Ó (2019, p. 81), quando diz acreditar que “o grande problema 
face à investigação, e que tentamos transpor para a realidade do 
texto, é e será sempre o de forçar o presente a sair dos processos de 
significação existentes e seus correlatos interditos, a disponibilizar-
-se a todo o tipo de encontro com o desconhecido”.  

É precisamente por essa disposição de lançar-se ao desco-
nhecido que se optou por dar voz aos professores e gestores da escola 
onde se desenvolveu a pesquisa, que tomou grupo focal e entrevista 
semiestruturada, respectivamente, como procedimentos investi-
gativos e que vieram a ter complemento com a análise de alguns 
documentos da instituição. A escuta minuciosa desses profissionais 
trouxe à visibilidade suas inquietudes, seus temores, suas crenças e 
expectativas sobre esta instituição que se herdou da Modernidade.  

No decorrer de seis encontros, 10 professores puseram-se 
a discutir suas percepções sobre a escola em diferentes tempos e 
espaços, o modo de vida na Contemporaneidade, a relação entre 
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tempo, espaço e currículo. Tal movimento estabelecido nos diálogos 
proporcionou a experimentação de um tempo suspenso, voltado para 
a escuta atenta do outro e para a exposição de um pensamento que 
se produzia em simultâneo. A visitação aos tempos de infância, cujas 
memórias se haviam apagado dentre as agitações cotidianas, os pla-
nejamentos das aulas e as correções dos trabalhos, provocaram um 
mergulho aprofundado, também, em seus desejos e expectativas de 
um mundo porvir. Nessa partilha de segredos, que se fazia a cada 
encontro, os rostos se revelaram ao olhar do outro, numa cumplici-
dade que assume que “ninguém está entregue à passividade, mesmo 
que não tome a palavra e permaneça em silêncio. O ser-em-comum 
implica, sempre, um ter-lugar, um participar da grande exigência 
comunitária, a exigência da reciprocidade” (Ó, 2019, p. 385). 

Algo muito próximo desse mergulho experimentado pelos 
professores ocorreu nas entrevistas feitas com cinco gestores da ins-
tituição onde todo esse movimento tomou lugar. Ao serem pergun-
tados sobre seus papéis, funções, dificuldades e desafios, também 
retornavam a um tempo cada vez mais anterior e, assim, passavam 
a estabelecer uma conversação com o passado, potencializado pelo 
fio condutor no sentido da desnaturalização, da reflexão e da com-
preensão de que pensar a escola passa, necessariamente, por um 
exercício de pensamento sobre os tempos e espaços. As perguntas 
abertas também possibilitaram a criação de fendas no pensamento, 
muitas vezes acostumado a não pensar sobre si. 

Todas essas produções discursivas, esses textos que se pro-
duziam em ato nas falas, foram gravados, escutados, transcritos em 
sua íntegra, organizados por temáticas que, posteriormente, vieram 
a se constituir como categorias analíticas, se desenvolveram a par-
tir do grupo focal e se repetiram com as entrevistas, gerando um 
arquivo constituído por centenas de páginas. Por reiteradas vezes, 
alguns enunciados se corporificavam em sentenças fortes que se 
repetiam, não, por certo, com as mesmas palavras, mas com simi-
lar intensidade, como de um grito preso que forçosamente se fizera 
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silencioso até aquele momento. E foram essas as falas que se soma-
ram às temáticas que viriam a adquirir o estatuto de categoria analí-
tica, a partir dos eixos tempo, espaço e currículo, a saber: Tecendo os 
fios da pesquisa: como os sujeitos percebem o tempo; Continuando 
a tecer os fios da pesquisa: como os sujeitos percebem o espaço; A 
trama da pesquisa: como os sujeitos percebem o currículo. 

O processo analítico foi o mais demorado da pesquisa, exi-
gindo atenção constante para não atribuir qualquer sentimento de 
valor por parte da pesquisadora. A dificuldade residiu, precisamente, 
no combate ao fechamento de uma ideia, à conclusão apressada, 
ao pensamento dicotômico. Tal processo tomou para si a tarefa de 
penetrar no discurso sem a pretensão ou crença de que esteja ali 
uma verdade oculta, pronta a ser descoberta e, portanto, passível de 
ser trazida à visibilidade, como uma iluminação de alguém que final-
mente atingiu o mundo das essências. É, pois, desse pensamento 
platônico que se buscou, ao longo do trabalho, tomar distância, bus-
cando operar a partir da concepção de que “ao falarmos constituí-
mos realidade” (CAMPESATO, 2017, p. 48). Nessa perspectiva, aquilo 
que declaramos sobre as coisas não são nem “as próprias coisas 
[...], nem são uma representação das coisas [...]; ao falarmos sobre 
as coisas, nós as constituímos. Em outras palavras, os enunciados 
fazem mais do que uma representação do mundo; eles produzem o 
mundo” (VEIGA-NETO, 2002a, p. 31). As análises, portanto, se deram 
num longo e atentivo processo, que tomou as falas desde sua potên-
cia produtora de mundos e de modos de existência. 
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DAS INSTABILIDADES:
APRESENTAÇÃO E EXPLICITAÇÃO  
DA PROPOSTA DE INTERVENÇÃO

Por se tratar de um estudo no âmbito de um mestrado pro-
fissional, para além da dissertação, era necessária a criação de uma 
proposta de intervenção para a instituição pesquisada, que viesse a 
qualificar o trabalho ali desenvolvido dentro do escopo investigado. 
Para tal, os professores participantes do grupo focal decidiram que a 
proposta deveria voltar-se para a formação docente (inicial e conti-
nuada) a ser estendida a todas as escolas da rede pública do muni-
cípio de Porto Alegre, em formato assemelhado ao experienciado por 
eles. Com base nisso, foi criada a proposta, que se organiza em dois 
eixos: Formação de professores ingressantes e Formação continu-
ada de professores.  

O primeiro eixo é composto por duas temáticas: Conhecendo 
a Rede, em que são apresentadas a forma de organização da Pre-
feitura de Porto Alegre, suas secretarias, departamentos e empresas 
e a estruturação da “Rede municipal de Educação de Porto Alegre, 
seus setores, breve histórico, propostas pedagógicas, programas 
e projetos” (CAMPESATO, 2017, p. 230). A segunda temática desse 
eixo, Conhecendo a escola, apresenta a organização dos setores, da 
estruturação física, pedagógica e curricular da EMEF Nossa Senhora 
do Carmo. A proposta prevê que esse processo formativo se dê nas 
escolas em que estão lotados os professores ingressantes e que seja 
organizado pelas equipes pedagógicas das referidas instituições.  

O segundo eixo da proposta, Formação continuada de pro-
fessores, traz a sugestão para os encontros formativos do grupo 
focal, apresentando sua organização e as temáticas a serem aborda-
das. Esse eixo prevê o aprofundamento, por parte dos gestores das 
escolas, sobre o que vem a ser um grupo focal, o número e o perfil 
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dos participantes, a periodicidade dos encontros e as temáticas a 
serem abordadas. Essas temáticas estão organizadas em dois focos: 
o primeiro é constituído por quatro temas: percepções sobre a escola 
em diferentes tempos/espaços (um encontro); reflexão sobre a Con-
temporaneidade (dois encontros); espaços escolares e currículo (um 
encontro); tempos escolares e currículo (um encontro). O segundo 
foco está organizado em três temas: função da escola (um encontro); 
papéis do professor (um encontro); papéis do gestor (um encontro). 
Toda a proposta traz informações importantes aos gestores, como 
os objetivos, o tempo para cada encontro, as provocações para as 
discussões e as sugestões de textos, vídeos e outros materiais que 
servirão de disparadores para as temáticas sugeridas.  

Como instrumento complementar à proposta, é apresentado 
o Material de Apoio à Formação Docente, em Compact Disc (CD) 
anexo à dissertação, onde constam textos organizados por temáti-
cas, que buscam fornecer ferramentas teóricas para o processo for-
mativo dos professores, bem como auxiliar os gestores pedagógicos 
na condução dos trabalhos. O referido material é composto de duas 
partes: Textos organizados por temáticas e Sugestão de Bibliogra-
fia aos Gestores Pedagógicos. Os textos disponibilizados tratam das 
seguintes temáticas: Ciclos; Currículo; Docência e Pesquisa; Forma-
ção; Governamentalidade; Grupo Focal; Inclusão; Infância; Moder-
nidade; Pedagogia; Sociedade de Aprendizagem; Tecnologias. A 
Sugestão de Bibliografia é organizada nas seguintes temáticas: 
Arquitetura/Espaço Escolar; Currículo; Didática/Educação/Peda-
gogia; Escola/Escola e Memória; Formação Docente; Grupo Focal; 
Infância; Modernidade/Contemporaneidade; Rede Municipal de 
Porto Alegre; Tempo/Tempo Escolar. Além da bibliografia, apresen-
tam-se sugestões de filmes e vídeos relacionados a essas temáticas, 
com os respectivos links para acesso.   

Não obstante o empreendimento realizado, não foi possível 
sua aplicação devido à mudança na rotina escolar, em que os espa-
ços formativos semanais para reunião pedagógica foram retirados 
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pela então gestão da Secretaria Municipal de Educação de Porto 
Alegre (SMED/PoA) no início do ano de 201724. Isso vem a apontar 
a fragilidade do serviço público, cuja dependência direta do chefe 
do executivo e dos interesses em jogo em determinada gestão vem 
a provocar instabilidade no próprio serviço, visto que os projetos, 
em sua maioria, não são de estado, mas de governo. Isso importa, e 
muito, quando pensamos na gestão educacional e na formação de 
crianças, jovens e adultos que habitam os espaços escolares.  

Apesar de a proposta de intervenção, resultante da pes-
quisa realizada, não ter tomado concretude quando da finalização da 
investigação25, podemos afirmar que os encontros com o grupo focal 
se constituíram num processo interventivo, visto que os sujeitos par-
ticipantes se reuniram em torno de uma problemática e voltaram sua 
atenção para o enfrentamento desse problema. Nessa perspectiva, 
a definição desenvolvida por Thiollent (1985, p. 14) quanto à pesqui-
sa-ação vem ao encontro de nossa afirmação, quando aponta que 
esta é uma forma de investigação “social com base empírica que é 
concebida e realizada em estreita associação com uma ação ou com 
a resolução de um problema coletivo e no qual os pesquisadores e 
os participantes representativos da situação ou do problema estão 
envolvidos do modo cooperativo ou participativo”.  

Dessa forma, os encontros do grupo-focal, a partir da pro-
blematização feita pela pesquisadora, provocaram seus integrantes 
a refletirem sobre o problema lançado, buscando apontar possibili-
dades para seu enfrentamento. Ao final dos encontros, este grupo 

24	 Tal mudança se deu em anúncio feito pelo então Secretário de Educação, Dr. Adriano Naves de Brito, 
informando às diretoras e diretores das escolas do referido município, em reunião realizada no dia 
21/02/2017, que a rotina das escolas estaria, a partir dali, alterada. É importante ressaltar que tal anún-
cio se deu no dia anterior ao da defesa da pesquisa. Dessa forma, a proposta de intervenção, oriunda 
da pesquisa realizada junto aos professores da escola pesquisada, não foi efetivada.

25	 Isso não impede que ela seja retomada na íntegra ou parcialmente – concepções, itinerários e 
referências que sugere – pela Secretaria Municipal de Educação de Porto Alegre e/ou por outras 
Redes de Ensino.
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decidiu que a proposta de intervenção deveria centrar-se na forma-
ção docente, no formato de grupo focal. Tal decisão decorre tanto 
de sua experiência formativa, proporcionada pela investigação da 
qual foram participantes, como de algumas problematizações que 
se deram no decorrer dos encontros. Segundo os professores, existe 
uma lacuna muito grande entre os contextos escolares e a formação 
que se dá nos cursos de licenciatura nas universidades. Os parti-
cipantes também apontaram como problemáticas “a aparente falta 
de conhecimento dos professores novos na rede do que vem a ser 
a escola organizada por ciclos; o desconhecimento, especialmente 
por parte dos professores novos, da comunidade à qual a escola per-
tence” (CAMPESATO, 2017, p. 233). Por isso, a formação inicial e con-
tinuada se constitui, para o grupo investigado, urgente e necessária.  

LINHAS E SEUS PERIGOS: 
APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS 
E PRODUTOS DA PESQUISA  

[...] cada espécie de linha tem seus perigos. Não só as 
linhas de segmentos que nos cortam, e nos impõem as 
estrias de um espaço homogêneo; também as linhas mole-
culares, que já carreiam seus micro-buracos negros; por 
último, as próprias linhas de fuga, que sempre ameaçam 
abandonar suas potencialidades criadoras para transfor-
mar-se em linha de morte, em linha de destruição pura e 
simples (fascismo) (DELEUZE; GUATTARI, 1997, p. 222). 

Linhas e seus perigos, matéria desta última parte, busca reto-
mar alguns pontos discutidos neste texto, apontando, a um só tempo, 
para os riscos de uma palavra conclusiva. Tais riscos se direcionam 
para uma tendência iluminista, da qual somos herdeiros, de busca 
por uma verdade universal. Por outro lado, a inconclusão também 
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traz seus perigos, quando a palavra tende a abdicar de seu direito de 
manifestar-se. Portanto, nesse paradoxo, “aventurar-se nas tramas 
inconclusas, arrematando fios, mas de forma a não prendê-los o sufi-
ciente, nem deixá-los soltos o bastante, parece ser uma alternativa 
possível” (CAMPESATO, 2017, p. 271).  

Buscamos, assim, tensionar e provocar o leitor a pensar 
que as conclusões são sempre flutuantes, porque parciais. Assumir 
a parcialidade, por certo, não significa faltar com o rigor científico, 
mas exercer o papel do intelectual, que é “o de lutar contra as for-
mas de poder exatamente onde ele é, ao mesmo tempo, o objeto e 
o instrumento: na ordem do saber, da ‘verdade’, da ‘consciência’, do 
discurso” (FOUCAULT, 1979, p. 71). Nesse sentido, os entendimentos 
que temos sobre o mundo, sobretudo social, “se dão em combina-
ções flutuantes entre olhares e enunciados, entre visão e palavra, 
entre formações não-discursivas e formações discursivas” (VEIGA-
-NETO, 2002a, p. 33). 

Feitas as ressalvas, ou os alertas aos perigos, voltamos a 
atenção a algumas conclusões que se produziram como resposta ao 
problema da pesquisa: os professores consideram a escola como um 
importante espaço nas suas vidas e nas de seus alunos, possível de 
“provocar aprendizagens, encontros e afetos” (CAMPESATO, 2017, p. 
272). Não obstante as dificuldades, sua crença, tanto na instituição 
escola, como na escola pesquisada, é grande; e os problemas rela-
cionados à liquidez do mundo contemporâneo, muito embora inter-
firam nas relações que se dão no âmbito escolar, não se “constituem 
como elementos inibidores ou impeditivos de seu trabalho docente” 
(CAMPESATO, 2017, p. 272). Por fim, os professores argumentam ser 
importante e necessário o processo de formação docente para seu 
desenvolvimento profissional, bem como para o “coletivo da institui-
ção, constituindo-se como um espaço potencializador para que os 
diversos aspectos da contemporaneidade (entretenimento, eficácia, 
consumismo, prazer constante, etc.) possam ser compreendidos” 
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(CAMPESATO, 2017, p. 273), problematizados, desnaturalizados, de 
modo que, a partir disso, o currículo escolar possa ser (re)pensado. 

Ao nos encaminharmos para o final deste texto, que procurou 
traçar o processo artesanal de uma pesquisa já concluída, retoma-
mos a ideia com a qual iniciamos este percurso escritural: a ousadia, 
o perigo e o encanto. Dissemos, anteriormente, que a ousadia estava 
na busca por trazer algo ainda não explorado; o perigo apontava para 
uma escrita vazia, e o encanto residia na conversação com aquilo 
que já fomos (o passado). Escrevemos, diz Ó (2019, p. 79), “para que 
a escrita possa continuar, para sair das relações conhecidas, e, por-
tanto, já confortáveis, que temos tido com a linguagem”. E, ao aban-
donar o conforto, criamos outras e novas possibilidades de articular 
nosso pensamento sobre a educação, a escola, a gestão, a vida. O 
processo é interminável, cujos desdobramentos não temos o poder 
de conhecer. Argumentamos que uma investigação, dentre tantas 
produções que irrompem no mundo contemporâneo, pode provocar 
outros afetos, por vezes inesperados, que se expandem para além do 
âmbito acadêmico, inundando a vida e os modos de existência. Isso 
não é pouco, em tempos de aceleração, ruídos, fake news, negação 
das ciências – tempos estes carentes de atenção, de olhos e de ouvi-
dos que se abrem ao Outro.  
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INTRODUÇÃO

A educação inclusiva é um movimento de luta constante da 
pessoa com deficiência e, ao longo das últimas décadas, ganhou 
relevante atenção das políticas públicas, tornando o espaço escolar 
o centro de muitas discussões. Desejamos uma escola que propor-
cione um ensino de qualidade e consiga trabalhar com as diferen-
ças, valorizando o potencial de cada um de seus alunos, e para tal é 
necessário um olhar distinto e fraterno para cada sujeito envolvido. 
Por isso, é preciso que as escolas estejam abertas e preparadas para 
receber todos e proporcionar o convívio integral, sem discriminar ou 
segmentar o ensino, proporcionando, assim, uma educação inclusiva.  

Ainda que a educação para todos seja um direito constitu-
cional, a lei, por si só, não o assegura. É necessário, portanto, que as 
políticas econômicas e educacionais sejam construídas com o obje-
tivo de dar condições para que o direito à educação seja assegurado. 
Sendo assim, apoiamo-nos em Beyer (2013, p. 63) para dizer que a 
educação inclusiva é feita por muitas mãos, com a participação de 
todos os agentes envolvidos no processo educacional:

[...] de forma alguma (e isso não deixa de ser óbvio, mas, 
com frequência, é, intencionalmente ou não, ignorado) 
documentos legais, que fundamentam as diretrizes edu-
cacionais, poderão produzir qualquer transformação ou 
reforma educacional. Se não houver o comprometimento, 
a disposição, a convicção dos sujeitos participantes, pais, 
professores e gestores, de que a educação inclusiva é o 
melhor caminho para uma educação social mais efetiva 
das crianças com deficiência, com o esforço e o sacri-
fício compartilhado entre cada um desses agentes, tal 
projeto fracassará.  

Nesse cenário complexo, destacamos a importância do papel 
do gestor da escola como liderança e responsável, juntamente com 
sua equipe pedagógica, pela estabilidade institucional que busca 
atender a legislação e, mais do que isso, oferecer condições para 
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que a inclusão aconteça. De acordo com Sage (1999, p. 135). o ges-
tor escolar “provocar as mudanças necessárias do sistema em cada 
nível – o setor escolar central, a escola e cada turma – é essencial-
mente um papel de facilitação”.

Nessa perspectiva, as demandas da gestão educacional e a 
recomendação do Ministério Público do Estado do Rio Grande do 
Sul (MP/RS), em Porto Alegre, para promoção da inclusão nos des-
pertaram para discussões acerca da gestão da educação especial 
e da inclusão na escola regular, com o intuito de melhorar as con-
dições para que esta aconteça. A reflexão que se apresenta neste 
artigo é posterior ao processo de inclusão e busca entender o que 
mudou nas escolas que a promovem e como a gestão deve tratar 
seus recursos a fim de atender à legislação em vigor e garantir a 
sustentabilidade institucional.

Uma escola inclusiva precisa estar constantemente capa-
citando sua equipe e buscando formas mais eficientes de condu-
zir a educação, fato que nos remete à necessidade de aprofundar 
a investigação acerca dos custos gerados pela educação inclusiva, 
de modo especial na rede privada de Porto Alegre. Este artigo tem, 
assim, o objetivo de discutir as questões da inclusão e seus cus-
tos na rede regular de ensino básico, tema de poucos estudos 
publicados no Brasil, a fim de contribuir para que a política pública 
seja também responsável pelo incentivo ao trabalho inclusivo de 
qualidade nas escolas.

POR QUE ESTUDAR O 
CUSTO-ALUNO-INCLUSÃO? 

Sabe-se que a inclusão escolar demanda grandes adequa-
ções das escolas, além de estrutura física, processos administrativos 
e pedagógicos e recursos financeiros. No Rio Grande do Sul (RS),  
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o Conselho Estadual de Educação (CEED/RS) determina a redução 
das turmas que atendam alunos da educação especial. Essa redu-
ção do limite de alunos por turma é significativa, afetando aproxi-
madamente 25% do número total de matrículas, o que, consequen-
temente, reduz a receita da turma e a possibilidade de rateio das 
despesas, elevando o custo por turma e o custo-aluno. Essa talvez 
seja uma das adequações mais impactantes, do ponto de vista eco-
nômico-financeiro, para a gestão. 

O planejamento e o acompanhamento orçamentário da 
escola privada precisam ser organizados, adaptados e incrementados 
com previsões para a adequação estrutural e os recursos humanos 
necessários para o atendimento educacional especializado (AEE). 
Todos os custos devem constar na planilha de custos da escola, con-
forme estabelecido pela Nota Técnica do MEC nº 15/2010 (BRASIL, 
2010) e pela Lei Brasileira da Pessoa com Deficiência, Lei nº 13.146, 
de 6 de julho de 2015 (BRASIL, 2015), em seu artigo 28, § 2º, inciso 1o, 
quando impede a cobrança adicional aos alunos de inclusão. 

O Custo Aluno Qualidade Inicial (CAQi), que é um meca-
nismo criado pela Campanha Nacional pelo Direito à Educação, tra-
duz em valores quanto o Brasil precisa investir por aluno ao ano em 
cada etapa e modalidade da educação básica pública, para garantir 
ao menos um padrão mínimo de qualidade do ensino. Ainda não há 
estudos sobre o CAQi para alunos de inclusão, “no entanto, pode-se 
concluir que exija um investimento, no mínimo, duplicado em relação 
ao aluno sem deficiência” (FRANÇA, 2014, p. 37). Os valores do CAQi 
são apresentados para as etapas regulares da educação básica, no 
entanto, admite-se que haja valores diferenciados de CAQis em caso 
de outras modalidades de ensino, como a educação no campo, a 
educação indígena e a educação inclusiva (CARREIRA; PINTO, 2011). 

É comum encontrar gestores de escolas privadas afirmando 
que a inclusão é uma verdadeira utopia, que não há como custeá-la 
sem a cobrança de valores adicionais. Para os gestores, torna-se difícil  
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entender que, numa sociedade capitalista, as despesas geradas 
pelo incremento do atendimento sejam partilhadas e socializadas 
para todos os alunos. É difícil compreender que sujeitos que rece-
bem mais atendimentos paguem o mesmo. Parece que não há coe-
rência nesse aspecto.

No atendimento de todas as exigências legais da inclusão, 
o custo-aluno inevitavelmente será incrementado, mas isso não 
garante o repasse imediato para as mensalidades, podendo cau-
sar desequilíbrio econômico nas escolas. Com a sustentabilidade 
econômica abalada, outro impacto negativo poderia ser revelado à 
sociedade: o desemprego de profissionais, gerado pela necessidade 
de ajustar os custos da instituição, e as prováveis reduções no qua-
dro funcional da escola.

Às escolas especiais filantrópicas, o Estado concede bene-
fício financeiro, sendo, nesse caso, considerada também a dupla 
matrícula para alunos de inclusão, benefício assegurado pelo CEED/
RS na Resolução nº 267/2002 (RIO GRANDE..., 2002). O Estado 
admite que o custo gerado pela inclusão representa o dobro do 
gerado pelos alunos que não são da inclusão, mas esse benefício 
não é alcançado pela escola comum. Na escola regular privada filan-
trópica, nem mesmo para fins de cálculo proporcional de alunos 
bolsistas é considerada a dupla matrícula. O aluno com deficiência 
bolsista, segundo dados do Censo Escolar (INEP, 2014), é, então, 
contado como 1,2 alunos.

Isso posto, percebe-se que há benefícios financeiros para a 
escola pública e para escola especial na matrícula de alunos com 
deficiência, mas à escola regular privada esses benefícios são nega-
dos. Nesse sentido, busca-se determinar a diferença entre o cus-
to-aluno e o custo-aluno-inclusão de escolas regulares privadas de 
Porto Alegre, visando subsidiar uma proposta de política pública que 
incentive o atendimento inclusivo na rede privada regular de ensino 
frente aos impactos da Política Nacional da Pessoa com Deficiência 
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(BRASIL, 2007). Sendo assim, por objetivos específicos, neste tra-
balho, estabeleceu-se: a) identificar as variáveis que compõem os 
custos das escolas; e b) analisar comparativamente o custo-aluno e 
o custo-aluno-inclusão de escolas regulares privadas. Respondendo 
a esses objetivos, a pesquisa procura contribuir para a formação 
não só de uma escola inclusiva, mas de uma sociedade inclusiva 
na qual ela esteja inserida. Desse modo, faz-se necessário apresen-
tar para a sociedade, para o governo e para os gestores de esco-
las regulares da rede privada de ensino os custos básicos gerados 
pelo atendimento educacional especializado, a fim de que se possa 
ter clareza dos impactos da inclusão e estes busquem a sustenta-
bilidade das escolas. 

Ao pensar em custos, quase que imediatamente remetemos 
ao preço de determinado bem ou serviço. No entanto, o conceito 
de custo aqui difere do senso comum, estando diretamente ligado 
ao conceito econômico em que se estabelece relação direta com a 
escassez. Numa sociedade em que grande parte dos recursos é limi-
tada e pode ser utilizada em atividades alternativas, algumas opor-
tunidades devem ser sacrificadas. Para a ciência econômica, o valor 
de um determinado recurso “é medido em termos das oportunida-
des alternativas que são sacrificadas” (VERHINE, 2005, p. 25). Nesse 
sentido, os custos educacionais  

são considerados valores de oportunidades de todos os 
recursos devotados ao processo educacional, e quando 
esses recursos não puderem ser diretamente mensurados 
em termos monetários, deve-se fornecer uma estimativa 
de seu valor em usos alternativos (VERHINE, 2005, p. 27). 

Isto é, os custos são mais do que simples desembolso de 
valores. A suposta estimativa de horas de trabalho ou opções que 
se façam em detrimento da limitação de recursos também deve ser 
considerada para estimar custos. Como o conceito de custo é anali-
sado economicamente sob o ponto de vista da limitação de recursos, 
isso faz com que os autores atribuam ao conceito o termo “sacrifício”. 
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Os economistas chamam custos em que não há necessidade 
de manipulação de capital, como o custo-aluno, os casos que não 
envolvem necessariamente desembolso, mas que consideram tam-
bém os valores despendidos com horas de trabalho.  

PERCURSO METODOLÓGICO

Esta pesquisa caracteriza-se por um estudo de casos múlti-
plos (YIN, 2015) ou coletivos (STAKE, 1978 apud GIL, 2010), do tipo 
descritivo, tendo como abordagem a forma qualitativa e finalidade 
básica estratégica.  

Como embasamento teórico principal para a definição da 
metodologia desta pesquisa, buscou-se Yin (2015), autor que se 
tornou reconhecido por seus escritos sobre estudos de caso, con-
siderando-o como uma investigação aprofundada do contexto do 
mundo real. Nesse sentido, entende-se que o estudo de caso seja 
o método mais indicado para observar os impactos da inclusão nas 
escolas regulares.  

Ainda de acordo com Yin (2015), entende-se que não há 
grande distinção entre o estudo de caso único e o estudo de casos 
múltiplos. A diferença reside na visão de terceiros em relação aos 
casos múltiplos, que são vistos como estudos mais robustos e que 
podem ser considerados mais convincentes. Assim, para se tornar 
mais consistente, este estudo envolve mais de um caso (estudo 
de casos múltiplos), a fim de possibilitar a análise do que tem sido 
prática comum na gestão de algumas escolas regulares privadas 
do município de Porto Alegre com relação à inclusão. A partir do 
problema desta pesquisa – como e quanto a inclusão impacta os 
custos de escolas regulares privadas –, esta investigação busca 
trazer reflexões no sentido de viabilizar o custeio de inclusão e da  
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educação especial na rede regular de ensino, mantendo a sustenta-
bilidade econômico-financeira das escolas privadas.  

Este estudo teve como objetivo realizar a investigação em 
escolas regulares privadas do Município de Porto Alegre. A escolha 
de concentração do campo de pesquisa especificamente com esco-
las de gestão privada nesta localidade deu-se a partir da divulgação 
do Procedimento Preparatório instaurado pelo Ministério Público de 
Porto Alegre a partir do ano de 2016, que tem por objetivo conhecer 
as escolas privadas e tomar ciência de seus projetos de inclusão, 
com base na Política Nacional da Pessoa com Deficiência (BRASIL, 
2007) e nas normativas do Conselho Estadual de Educação (CEED/
RS), buscando assegurar os direitos legais dos alunos com defici-
ência. Dessa forma, o campo de análise foi estratificado, setorizado 
e restringido para que a análise pudesse ser realizada em casos 
impactados pelo órgão fiscalizador.  

É oportuno salientar que todas as etapas desta pesquisa, 
principalmente a coleta de dados por meio de formulários e a análise 
documental, foram realizadas de forma ética, buscando minimizar 
todo e qualquer risco que a pesquisa pudesse produzir. Sobretudo 
no contato direto com os sujeitos da pesquisa, evitou-se expor os 
entrevistados, bem como as instituições envolvidas. Foram entrevis-
tados 3 profissionais em cada uma das instituições. 

Uma das dificuldades deste estudo esteve relacionada ao 
acesso às informações contábeis e financeiras das escolas. Por 
serem privadas, algumas escolas acabam retendo os documentos 
oficiais das instituições e as informações, o que justifica a esco-
lha dos casos de forma intencional, e não por amostragem. Dessa 
maneira, a amostra classifica-se como não probabilística e usa crité-
rios de acessibilidade do pesquisador aos dados. 

Dada a profundidade e a exaustão de análise, características 
dos estudos de caso, este estudo se concentrou em três escolas, 
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aprofundando-se a investigação e destacando-se os indicadores 
mais relevantes para a gestão e composição dos custos escola-
res na perspectiva da inclusão de alunos da educação especial. O 
estudo envolveu, assim, visitas a essas escolas, nas quais foi reali-
zada a coleta de documentos, as entrevistas informais e o preenchi-
mento de formulários.  

As informações documentais foram significativas para que se 
pudesse ter conhecimento do trabalho inclusivo de cada escola e 
para que se identificassem os possíveis custos de oportunidade. Os 
documentos forneceram detalhes específicos das instituições, mas 
variaram de acordo com a realidade de cada escola. Foram consul-
tados: regimento escolar, projeto político-pedagógico, plano de ação 
da sala de recursos multifuncional, plano de atendimento, folha de 
pagamento, planilha de custos e demonstrativos contábeis. Da aná-
lise documental, surgiram questões que, posteriormente, foram escla-
recidas por meio de questões enviadas via e-mail para cada escola.  

Neste estudo, as entrevistas foram conduzidas de forma 
espontânea, no contexto que Richardson (1999, p. 20) define como 
entrevista não estruturada, ou seja, aquela que “caracteriza-se por 
ser totalmente aberta, pautando-se pela flexibilidade e pela busca do 
significado na concepção do entrevistado”.

A DETERMINAÇÃO DO CUSTO-ALUNO: 
PROCEDIMENTOS ADOTADOS 

Há que se considerar que chegar a uma fórmula única para 
calcular o custo-aluno de instituições de ensino diferentes não foi 
tarefa simples, ainda mais em escolas que atendem alunos em cursos 
diversos, com estrutura e carga horária diferenciada. Em cada escola 
se chegou a cinco valores distintos, a saber: custo-aluno-ano (CAA),  
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custo-aluno-adicional-educação especial (CAEE), custo-aluno-turma 
reduzida (CATR), custo-aluno-inclusão-ano (CAIA) e custo global (CG). 

Para estimar o custo-aluno, a pesquisa partiu da abordagem 
geral para a específica, até que fosse possível identificar o valor de 
cada um dos recursos que compõem os custos escolares. O cus-
to-aluno foi calculado por grupos que correspondem às etapas da 
educação básica, podendo as escolas apresentar até cinco dife-
rentes valores para o custo-aluno de acordo com a abrangência 
do ensino oferecido.  

O primeiro passo para a estimativa do custo-aluno foi enten-
der o funcionamento da escola. Foi preciso conhecer minimamente 
como se dá o processo pedagógico e como se estabelece o pro-
jeto de inclusão em cada instituição para se ter condições de cole-
tar os dados significativos, dividi-los em blocos, classificá-los em 
custo direto ou indireto e segmentar os custos exclusivos da edu-
cação especial. Os custos diretos foram alocados diretamente no 
bloco correspondente, enquanto os indiretos foram primeiramente 
rateados. Para o rateio, foram considerados como base de cálculo o 
número total de alunos matriculados em cada bloco. 

Ao bloco educação especial destacou-se, além do custo com 
folha de pagamento específica, a formação de professores e moni-
tores, as despesas específicas com materiais da sala de recursos 
multifuncional, materiais didático-pedagógicos, jogos, softwares e 
infraestrutura, de acordo com a proposta de cada escola. 

Destaca-se aqui que o conceito de custo indireto é geren-
cial, e não contábil. Do ponto de vista contábil, somente se caracte-
rizariam como custo da prestação de serviço educacional aqueles 
itens que estão mais próximos da prestação de serviço educacio-
nal. As áreas de coordenação e supervisão, por exemplo, são cus-
tos indiretos, no sentido de que beneficiam o conjunto de turmas.  
No entanto, os setores administrativos que não beneficiam propria-
mente a sala de aula são aqui considerados também custo indireto, 
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mas contabilmente seriam uma despesa por se mostrarem ativida-
des acessórias à atividade fim.

O quadro a seguir (Quadro 1) apresenta como foram tratados 
os componentes dos custos escolares, considerando o conceito de 
custos, a interpretação de cada indicador, seus objetivos e esclareci-
mentos, a equação que os determina e a aplicabilidade.

Quadro 1 - Dicionário de indicadores

Indicadores Interpretação Definição Objetivos e 
esclarecimentos

Custo direto 
(CD)

Mede o custo direto por aluno, 
considerando apenas folha de 
pagamento e encargos sociais, 
na escola, que são exclusivos 
de determinado nível de 
ensino.

SD = salário dos docentes 
direto 
ENC = encargos financeiros
MAT = nº de alunos 
matriculados
k = curso dos alunos 
(ensino fundamental, ensino 
médio, educação infantil)

* Desagregação dos custos 
por nível de ensino.
*Identificar os custos 
alocados diretamente ao 
custo-aluno.

Custo 
indireto (CI)

Mede o custo indireto por 
aluno, considerando despesas 
gerais e administrativas, 
contribuições sociais, folha de 
pagamento e encargos sociais, 
na escola, em determinado 
nível de ensino.

des = despesas gerais
SAL = salários indiretos
ENC = encargos financeiros
MAT = nº de alunos 
matriculados

*Agregação dos diversos 
custos sem identificação 
definida de centro de custo.
*Apresentar os custos 
reduzidos a cada aluno.

Custo-aluno-
ano (CAA)

Soma dos custos direto 
e indireto da escola num 
determinado nível de ensino, 
podendo ser cálculo para a 
escola toda.

MAT = nº de alunos 
matriculados – nº de alunos EE

*Identificar quanto custa 
um aluno para determinada 
escola nas condições do 
ensino que a mesma oferece.
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Custo-aluno-
adicional-
educação 
especial 
(CAEE)

Mede os custos específicos 
da educação especial, sendo 
atribuídos diretamente valores 
de folha de pagamentos, 
encargos, contribuições 
sociais e despesas gerais da 
escola para atender o projeto 
inclusivo.

CTee = ∑ das despesas da EE 
MAT ee = número de 
alunos EE

*Segmentação dos custos 
diretos da educação 
especial, considerando 
custos advindos de 
despesas administrativas e 
da folha de pagamento.
*Identificar quanto custa 
um aluno para determinada 
escola nas condições do 
ensino que a mesma oferece.

Custo-
aluno-turma 
reduzida 
(CATR)

Mede o custo-aluno na 
suposição do atendimento ao 
determinado no Parecer CEEE/
RS nº 056/2006 (RIO GRANDE..., 
2006), que limita o número 
máximo de alunos nas turmas 
que tiverem matrículas de 
alunos da educação especial. 
Este é o custo econômico (de 
oportunidade do trabalho 
inclusivo).

yx = número de alunos 
máximo por turma de 
determinado segmento 
de ensino, de acordo com 
parecer 1400/2002
px = número máximo 
de alunos por turma de 
determinado segmento 
de ensino, de acordo com 
parecer 056/2006

*Apresentar o real impacto 
da redução de turma 
prevista no Parecer CEED/RS 
nº 056/2006 (RIO GRANDE..., 
2006) no que diz respeito ao 
limite de alunos por turmas 
inclusivas.

Custo-aluno-
inclusão-ano 
(CAIA)

Mede o custo-aluno-inclusão, 
originado da soma do 
custo-aluno, mais custos da 
educação especial, mais custo 
econômico. O CAA é o custo 
básico, o CAEE é um adicional e 
o CATR também é um adicional 
(este último, econômico).

CAIA = CAA + CAEE + CATR *Sintetizar num indicador o 
custo-aluno-ano-inclusão.

Índice 
do custo 
inclusão (ICI)

Apresenta a diferença 
percentual entre o custo-aluno 
e custo-aluno-inclusão final.

*Apresentar a diferença 
percentual existente entre 
custo-aluno e custo-aluno-
inclusão.
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Custo-global 
(CG)

Mede o custo total da escola 
e o apresenta por aluno, 
independentemente de ser da 
EE ou não.

*Exibir quanto é o custo-
aluno-global, sem separar 
os custos da educação 
especial.
*Apresentar a ideia de qual 
é o incremento de custos 
socializados.

Fonte: Elaborado pelas autoras, (2022).

A partir das definições apresentadas nesse quadro, foi possí-
vel realizar a análise fundamental desta pesquisa.  

ANÁLISE DE EVIDÊNCIAS

Para a construção da análise, os dados foram segmentados 
e tratados de formas distintas. A primeira segmentação foi a análise 
de conteúdo, verbal e escrito, que se sustenta em Bardin (2011). Os 
dados econômico-financeiros, por sua vez, foram tratados a partir 
de método estatístico que testou um conjunto de equações (apre-
sentadas no Quadro 1) que conduziram a construção da estrutura do 
modelo custo-aluno-inclusão. 

Para preservar a identidade das escolas investigadas e man-
ter o sigilo das informações, elas serão denominadas pelas letras A, 
B e C, e suas práticas estarão relatadas separadamente. 
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PRÁTICAS INCLUSIVAS DA ESCOLA A

A escola A caracteriza-se como escola privada que atende 
alunos bolsistas e, por isso, detém certificado de entidade filantró-
pica. Ela oferece cursos de educação infantil às crianças com idade 
a partir dos dois anos, ensino fundamental (anos iniciais e finais) e 
ensino médio. No ano de 2017, 1801 alunos estavam matriculados, dos 
quais 108 eram alunos de inclusão – 43 eram da educação especial 
(apresentando deficiências, transtornos globais do desenvolvimento 
ou altas habilidades e superdotação) e 67 possuíam transtornos fun-
cionais específicos, ou seja, alguma defasagem na aprendizagem.  

Os registros da escola comprovam que foi realizado investi-
mento na formação de professores e monitores por pelo menos 32 
horas no ano e que foi mantida a escrituração dos planos de ação e 
de atendimento da sala de recursos multifuncional. A escola regis-
tra ainda a manutenção de cinco profissionais atuando na monito-
ria e no apoio aos alunos de inclusão. Evidencia-se, assim, que a 
escola cumpre a legislação e o que determina a Nota técnica nº 15 do 
MEC (BRASIL, 2010), não praticando cobrança extra para o aluno da 
educação especial. O contrato de prestação de serviços é comum a 
todos os alunos da escola, estando disponível inclusive em matrícula 
online, não havendo qualquer diferença ou discriminação. 

No que se refere ao número de alunos de atendimentos 
educacional especializado (AEE) em cada turma, identifica-se que 
a escola A procura respeitar os limites estabelecidos pelo CEED/RS 
no Parecer nº 056/2006 (RIO GRANDE..., 2006) quanto ao número 
máximo de três alunos da educação especial semelhantes por turma, 
devendo ser admitida a lotação máxima de incluídos em cada turma. 
No entanto, percebe-se que os limites máximos de matrículas com 
alunos de inclusão ainda não são atendidos. 
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Quanto à formação continuada, a escola A desenvolve 
programa específico para inclusão, que normalmente acontece 
em módulos e cuja programação é definida a partir da necessi-
dade dos professores.  

Em relação à acessibilidade e às barreiras arquitetônicas, a 
escola A possui três portarias que são acessíveis, tendo eliminado 
quase na totalidade as barreiras físicas. Além disso, grande parte de 
seus espaços são adaptados, possuindo diversas rampas e quatro 
elevadores. No entanto, ainda há barreiras quanto à acessibilidade 
visual e auditiva. Ademais, a escola preocupa-se quanto à disponi-
bilidade de banheiros e bebedouros adaptados, tendo a previsão de 
reformas para atender essa prioridade. 

PRÁTICAS INCLUSIVAS DA ESCOLA B

A Escola B atendeu, no ano investigado (2017), 317 alunos 
matriculados nos níveis da educação infantil e do ensino fundamen-
tal. Relata-se que ela iniciou, mantendo escrituração da inclusão, 
seu projeto inclusivo no ano 2015; sendo assim, no ano de 2017, ela 
estava em processo de organização e implementação da inclusão 
de alunos com deficiência, procurando se adequar às necessidades 
impostas pela legislação. 

No ano pesquisado, a escola atendeu 27 alunos de inclusão, 
sendo 15 deles público-alvo da educação especial. Os alunos de 
inclusão são admitidos em turmas regulares, não havendo turmas de 
classe especial na escola, cumprindo o que determina a legislação.  

A instituição se mantém aberta às demandas da inclusão, não 
constituindo qualquer critério discriminatório para acolher alunos da 
educação especial e buscando, na medida da necessidade, adequar-
-se para atender todos os casos que chegam até ela. Os alunos que 
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buscam a escola B são acolhidos pela equipe pedagógica, incluindo 
a professora do AEE. No primeiro contato, são solicitados os lau-
dos dos profissionais de saúde que atendem o aluno, bem como um 
relato da família a respeito das suas expectativas quanto à educação 
formal dos seus filhos. Essa é uma forma de responsabilizar a família 
pelo processo educacional do aluno. Ao ingressar na escola, este 
poderá ser atendido na sala de recursos multifuncionais no turno da 
aula ou no contraturno, dependendo da disponibilidade da família. 

A gestão do trabalho inclusivo nesta escola é realizada pela 
equipe pedagógica com o apoio da professora do AEE e a supervi-
são da direção. No ano de 2017, além da professora do AEE, a escola 
B manteve seis profissionais como monitores de inclusão. 

O acesso às dependências da escola B está livre de barrei-
ras e possui acessibilidade em uma das portarias por meio de ram-
pas. Internamente, a escola mantém acessibilidade de locomoção, 
fazendo-se uso de elevador. No entanto, ainda há barreiras quanto 
à acessibilidade visual e auditiva. No que diz respeito à totalidade 
da acessibilidade e às barreiras da estrutura física, a escola busca 
investir, disponibilizando rampas, corrimão e banheiros adaptados. 

Quanto à formação de professores, a escola mantém um 
investimento mensal considerável, mas não há programa de for-
mação específica para a educação inclusiva. Além disso, a escola 
participa da formação proporcionada pela mantenedora. Também foi 
relatada a participação de professores em cursos externos propor-
cionados pela escola. 

A escola B, portanto, apresenta-se como instituição que pro-
cura responder aos quesitos propostos na legislação vigente, ade-
quando-se gradativamente.  
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PRÁTICAS INCLUSIVAS DA ESCOLA C

A escola C é uma escola privada, filantrópica e administrada 
por sua mantenedora. A inclusão de alunos com deficiência é um 
princípio institucional, não só desta escola, mas de todas da rede 
à qual pertence. Atualmente, ela atende todos os níveis da educa-
ção básica, da educação infantil ao ensino médio, mantendo 519 
alunos matriculados, sendo 23 alunos de inclusão e apenas um 
da educação especial. 

A gestão da inclusão, nesta instituição, acontece de forma 
específica. Uma profissional com formação em psicopedagogia 
e especialização em educação inclusiva é responsável por toda a 
organização do projeto e a escrituração da inclusão, fazendo a inter-
locução entre orientador educacional, supervisor, professores titula-
res e professor e monitores do AEE.  

Na análise documental, foi constatada a preocupação da 
escola em cumprir com os registros da educação inclusiva no regi-
mento escolar que é comum a todas as escolas da mantenedora e no 
projeto político-pedagógico. A sala de recursos multifuncional man-
tém o plano de ação e o plano individual de atendimento, possuindo 
material didático adaptado, recursos pedagógicos e tecnológicos.  

A formação continuada para inclusão acontece em diversos 
momentos ao longo do ano, mas são formações mais voltadas para 
situações práticas e para as especificidades de cada aluno. Normal-
mente os encontros com os professores e a equipe do AEE aconte-
cem no horário de trabalho, quando o professor se ausenta da sala 
e a turma fica com outro professor. As formações continuadas acon-
tecem como promoção da mantenedora, participando delas todas 
as escolas da rede.  
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Em relação à acessibilidade de locomoção, a escola está 
plenamente adaptada, tendo eliminado todas as barreiras arquite-
tônicas há mais de dez anos. A escola possui elevador, rampas de 
acesso, banheiros adaptados, redes de proteção nas janelas mais 
altas e, para a área externa, a escola se empenhou em conseguir do 
poder público uma sinaleira sonora para a travessia dos alunos com 
deficiência visual. 

Quanto ao número de alunos por turma, a escola relata 
que atende plenamente o Parecer CEED/RS nº 056/2006 (RIO 
GRANDE..., 2006) no que diz respeito ao número de alunos de inclu-
são por turmas e aos limites de alunos nas turmas inclusivas. Não 
há demanda reprimida – inclusive diversas turmas possuem vagas 
para alunos da educação especial. Todos os alunos de inclusão são 
admitidos em turmas regulares, visto que a escola não mantém tur-
mas especiais e não prática cobrança adicional dos alunos da EE, 
atendendo a lei em vigor. 

RESULTADOS DA INVESTIGAÇÃO  
SOBRE CUSTO-ALUNO

Após a organização e a análise dos dados, em valores abso-
lutos, os indicadores foram calculados para cada uma das escolas 
investigadas. Com a finalidade de sintetizar a análise e fornecer ao 
leitor a visão globalizada da composição dos indicadores apurados, 
apresentamos a seguir a comparação entre os diferentes indicado-
res apurados para cada escola investigada: 
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Gráfico 1 - Análise comparada de custos das escolas investigadas – ano base: 2017

Fonte: Elaborado pelas autoras. (2017)

A partir da análise desse gráfico, torna-se importante ressal-
tar que, para a escola C, detentora do menor “Índice custo-inclusão 
(ICI)” e menor número de alunos de inclusão, o impacto da socia-
lização dos custos pouco interfere no CG. Já para a escola B, que 
é a menor entre as três investigadas e possui o maior ICI, o CG é 
muito impactante. Há um incremento superior a 48% entre CAA e 
CG, ou seja, na escola B, socializar os custos da inclusão está tra-
zendo impactos relevantes para sua sustentabilidade, e a escola 
deve buscar uma forma de garantir seus resultados positivos. Sendo 
vedada a cobrança adicional dos alunos da inclusão, a solução deve 
ser direcionada à indexação de mensalidades. Na Escola A, por sua 
vez, embora o ICI seja superior a 50% e apresente o maior número 
de alunos de inclusão, o tamanho da escola, composta por mais 
de 1.800 alunos, permite que a socialização dos custos resulte em 
impacto menor, inferior a 8% do CAA. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esta pesquisa tratou do enfrentamento da complexa questão 
de equacionar as condições da oferta da educação especial na rede 
regular de ensino privado de Porto Alegre, o que abrange aspectos 
pedagógicos, administrativos e econômico-financeiros da educação 
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inclusiva, que se caracteriza como um direito de natureza social. Ela 
objetivou determinar a diferença entre o custo-aluno e o custo-alu-
no-inclusão de escolas regulares privadas de Porto Alegre à luz da 
legislação da educação inclusiva vigente durante o estudo. O índice 
foi apontado a partir do entendimento da aplicabilidade da legisla-
ção às escolas regulares e calculado numa amostra intencional de 
três casos múltiplos.  

Entende-se que esta pesquisa traz significativas contri-
buições para as escolas investigadas e para a gestão educacional, 
sobretudo a privada, mas traz principalmente contribuições para a 
sociedade. As escolas foram contempladas com uma análise deta-
lhada de seus custos e poderão utilizar os indicadores em seus pla-
nejamentos pedagógico-econômico-financeiros futuros, e a gestão 
educacional privada recebe um estudo aprofundado sobre os custos 
da educação especial na perspectiva da educação inclusiva, uma vez 
que poucos foram os estudos anteriores realizados na perspectiva 
de apontar o custo-aluno, tendo as pesquisas silenciado sobre os 
gastos envolvidos na educação especial. A sociedade, por sua vez, 
recebe a contribuição de um estudo que busca melhorar as condi-
ções de oferta da educação especial na escola privada, no sentido de 
que os gestores possam manter uma administração mais profissio-
nalizada, com a utilização de ferramentas de apoio como os indica-
dores elaborados, e possam trabalhar para ampliar a oferta de vagas 
para educação especial na rede privada.  

Esta pesquisa contribui ainda para a desmistificação do 
senso comum que supõe que manter um aluno de inclusão é “muito 
caro”, mas sem quantificar tal custo. A escola privada assume, assim, 
com o trabalho inclusivo, um compromisso comunitário. A educação 
especial na escola regular é um direito das pessoas com deficiên-
cia, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação que o Estado não garante na sua totalidade.  
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Por fim, a resposta à questão norteadora – como e quanto 
a inclusão escolar impacta os custos de escolas regulares privadas 
de Porto Alegre? – foi atendida com a definição de um conjunto de 
indicadores e por meio da apresentação das práticas inclusivas das 
escolas, que identificou a aplicabilidade da política pública da inclu-
são. A definição desse conjunto de indicadores deve ser entendida 
como uma forma sucinta de visualização dos resultados, visto que 
o trabalho inclusivo apresenta especificidades e certo ineditismo. 
Numa análise subjetiva, percebe-se que cada caso é único e que 
não existe uma regra específica que possa indicar as peculiarida-
des do atendimento de cada sujeito. Os indicadores, aliados a outras 
ferramentas de gestão que a escola mantenha, podem e devem ser 
trabalhados junto a medidas econômico-financeiras e não finan-
ceiras, como as pedagógicas e arquitetônicas, entendendo-se que 
a inclusão não se faz apenas pela avaliação econômico-financeira 
do gestor, mas deverá auxiliá-lo no processo de monitoramento do 
desempenho sustentável da escola. 

Os dados da pesquisa confirmam que o componente prin-
cipal do custo-aluno é o custo de pessoal. Como resultados gerais, 
tem-se que o acréscimo do custo-aluno-inclusão é no mínimo supe-
rior a 50%, mas há escolas em que se apresenta superior a 100% 
do custo-aluno, e tende a variar entre as escolas devido às espe-
cificidades de cada uma. Além disso, o acréscimo tende a ser mais 
elevado nas escolas que iniciaram o trabalho inclusivo há menos 
tempo, visto que alguns custos, principalmente os estruturais, devem 
ser absorvidos ao longo do tempo. O custo pela redução da lota-
ção máxima de alunos por turma é que apresenta maior impacto no 
custo-aluno-inclusão. 

Talvez uma das maiores conquistas para a educação especial 
do Rio Grande do Sul e que muito foi provocada por esta pesquisa e 
discutida junto ao Ministério Público, ao Conselho Estadual de Edu-
cação (CEEE/RS) e a entidades representativas de educação, foi a 
atualização do Parecer Estadual que institui normas complementares 
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para a oferta da Educação Especial no Sistema Estadual de Ensino, 
o Parecer CEEE/RS nº 001/2022 (RIO GRANDE..., 2022), publicado 
em 03 de março de 2022 em substituição ou atualização do Parecer 
nº 056/2006, do mesmo Conselho, que necessitava de revisão em 
alguns aspectos. O novo parecer trata de forma abrangente de todas 
as complexas questões que compreendem a educação especial na 
escola regular, preocupando-se inclusive com questões de financia-
mento e adequações de itens que interferem diretamente na susten-
tabilidade institucional, como a limitação de alunos público-alvo por 
turma. A partir disso, o parecer possibilita ao gestor optar por com-
pensações mais adequadas à realidade de sua escola, fator este que 
foi apontado nesta pesquisa como um dos principais determinantes 
do aumento no custo-aluno-inclusão (CAI). 

Por fim, entende-se que a visão empírica que se tinha sobre 
os custos originados pela inclusão escolar, devido ao estudo minu-
cioso realizado, se mostra aqui como uma visão científica do estudo 
de custos da inclusão na escola regular da rede privada de ensino 
básico. Com isso, será possível buscar formas de gestão eficientes, 
que atendam às necessidades da educação inclusiva, atendendo às 
premissas de uma escola para todos. 
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INTRODUÇÃO

A acessibilidade e a inclusão de estudantes surdos vêm 
sendo amplamente discutidas tanto nas escolas de educação básica 
como nas instituições de ensino superior, sendo um dos grandes 
desafios impostos à gestão educacional. A partir das experiências 
profissionais e da trajetória das autoras, percebe-se que as institui-
ções de ensino e os profissionais da educação têm a intenção de 
incluir esses estudantes e desenvolvem algumas ações isoladas; no 
entanto, eles enfatizam as dificuldades de saber o que fazer para 
tornar a acessibilidade e a inclusão uma realidade, sendo recorrente 
o discurso de não se sentirem preparados.  

É importante destacar que, para buscar a acessibilidade e a 
inclusão, o protagonismo da gestão educacional é fundamental, pois 
as ações precisam ser institucionalizadas e envolvem um conjunto 
de processos, áreas, setores e pessoas, exigindo a articulação entre 
todos os espaços e atores.  

Considerando esses desafios, este artigo tem por intuito 
apresentar os resultados de uma pesquisa concluída em 201726 que 
teve por objetivo analisar como estavam estruturados os processos 
de gestão relacionados à acessibilidade e à inclusão dos estudan-
tes surdos nos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnolo-
gia (IFs), considerando os fatores de acesso, permanência e êxito. 
Os resultados do estudo possibilitaram a elaboração de uma pro-
posta de intervenção que visou melhorias nos processos para via-
bilizar a efetiva acessibilidade e inclusão dos estudantes surdos. 
Cabe explicar que, quando nos referimos a processos de gestão, 
estamos falando sobre ações institucionais, simples e complexas, 
que apontam caminhos para auxiliar os gestores das instituições de 

26	 Dissertação intitulada “O protagonismo da gestão educacional na efetivação da inclusão de estu-
dantes surdos nos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia”, defendida em 03/01/2017. 
A proposta de intervenção foi apresentada no IFRS em 2017.
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ensino, especialmente dos IFs. Além de apresentar os resultados da 
pesquisa e a proposta de intervenção, propomo-nos a relatar sobre 
algumas ações institucionais resultantes do estudo.  

Como percurso metodológico, realizamos um estudo de 
caso, considerando casos múltiplos, tendo como campo de pesquisa 
o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande 
do Sul (IFRS) e o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
de Santa Catarina (IFSC). A escolha das instituições não foi ao acaso 
– elas foram selecionadas por já estarem realizando algumas ações 
voltadas à acessibilidade e à inclusão dos estudantes surdos.  

A produção das informações foi estruturada em duas etapas: 
uma de pesquisa documental, quando foram estudados documentos 
normativos nacionais (leis e decretos) e documentos do IFRS e do 
IFSC, e outra etapa de entrevistas, na qual foram entrevistados ges-
tores, tradutores/intérpretes da Língua Brasileira de Sinais (Libras), 
professores e estudantes surdos de cada uma das instituições, tota-
lizando 14 participantes. Após a coleta de dados, as informações 
foram sistematizadas, possibilitando a análise de conteúdo, seguindo 
as orientações de Bardin (1977). 

Para compreender os fatores que estão relacionados com a 
acessibilidade e a inclusão dos estudantes surdos nos IFs e para 
apresentar a proposta de intervenção, alguns referenciais teóricos 
foram fundamentais, se constituindo como pilares teóricos do estudo, 
e irão permear também a discussão dos resultados. Iniciamos dialo-
gando com Lopes (2011), que propõe olhar a surdez não pela falta da 
audição, mas por aquilo que ela marca como diferente. É esse o lugar 
que assumimos no momento que deixamos de buscar alternativas 
de “correção” e em que nos posicionamos para falar do estudante 
surdo. Para Lopes (2011, p. 15) “a surdez é um primeiro traço da identi-
dade, e não somente uma materialidade sobre a qual apenas discur-
sos médicos se inscrevem”. Skliar (1998), Quadros (2008) e Santana 
(2007) nos ajudaram a conhecer o sujeito surdo, a sua trajetória e as 
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características culturais e linguísticas que o constituem como “dife-
rente” e que demandam condições diferenciadas para seu acesso, 
permanência e êxito nos IFs.  

A análise dos resultados do estudo e o diálogo com os refe-
renciais teóricos mencionados deixaram em evidência a importância 
do reconhecimento e da aceitação das diferenças culturais e lin-
guísticas dos surdos, que se resumem principalmente nas formas 
de comunicação e na utilização de Libras. O estudo concluiu que, 
para viabilizar a acessibilidade e a inclusão dos estudantes surdos, 
os processos de gestão devem estar relacionados às etapas de insti-
tucionalização de diretrizes voltadas à acessibilidade e à inclusão, de 
ingresso, de permanência, de êxito e de inclusão do egresso surdo 
no mundo do trabalho e na sociedade, sendo todas elas perpassadas 
pelos princípios do acesso, do respeito, da formação e do compro-
misso social dos IFs, tendo como referências dessas categorias de 
análise, respectivamente, Provin (2013), Silva (2009), Cunha (2012) e 
Pacheco (2015). A identificação das etapas e das categorias foram 
fundamentais para elaborar a proposta de intervenção, que seguiu a 
metodologia de mapeamento de processos de gestão, tendo Cam-
pos (2003) como principal embasamento teórico.  

A partir dessa breve contextualização, apresentamos, na 
sequência, os resultados da pesquisa, uma síntese da proposta de 
intervenção e o relato de algumas ações decorrentes do estudo. 

ACESSIBILIDADE E INCLUSÃO DE SURDOS: 
DIALOGANDO SOBRE OS RESULTADOS DA PESQUISA

Para discutir sobre a acessibilidade e a inclusão, é fundamen-
tal conhecer os sujeitos surdos, entender suas diferenças e neces-
sidades, além de conhecer a instituição de ensino e as pessoas  
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envolvidas na gestão e no percurso formativo, para então refletir 
sobre ações institucionais concretas e viáveis. Nesse sentido, foi 
essencial estabelecer um percurso metodológico que possibilitasse 
compreender a acessibilidade e a inclusão dos estudantes surdos 
por diversos olhares para que os processos propostos pudessem de 
fato atender às necessidades desses sujeitos.  

A análise documental possibilitou, além de investigar como 
as diretrizes relacionadas à acessibilidade e à inclusão de estudan-
tes surdos estão retratadas nos documentos institucionais, identifi-
car como elas estão postas na legislação. A partir do levantamento 
e da análise de leis, decretos e outros documentos normativos de 
caráter nacional relacionados ao tema, foi possível a identificação 
dos direitos da pessoa surda e das obrigações das instituições de 
ensino, especialmente dos IFs, concluindo-se que as políticas públi-
cas brasileiras têm a intencionalidade de promover a inclusão das 
pessoas com necessidades educacionais específicas. Deixa-se claro, 
desde a Constituição Federal de 1988, que, perante a lei, todas as 
pessoas são iguais e têm o mesmo direito de acesso, cabendo às 
instituições de ensino garantir esse acesso. No entanto, nessa cons-
tatação, deparamo-nos com várias contradições, pois, por mais que 
exista essa intencionalidade, a legislação não aponta caminhos para 
que isso se torne viável. Além disso, o fato de ela considerar todas 
as pessoas iguais, por si só, exclui o surdo, pois este é reconhecido a 
partir da sua diferença cultural e linguística, logo, para que ele tenha 
igualdade de acesso, precisamos partir do princípio da equidade, que 
prevê que sejam dadas condições diferentes para pessoas diferen-
tes, de forma que elas tenham as mesmas oportunidades e tenham 
seus direitos enquanto seres humanos garantidos. 

 A própria legislação reconhece a diferença cultural e linguís-
tica dos surdos, sendo que, em 2002, a Língua Brasileira de Sinais 
(Libras) foi reconhecida como língua oficial no Brasil (BRASIL, 2002) 
e, em 2005, o Decreto nº 5.626 (BRASIL, 2005) regulamentou a Lei 
de Libras e ratificou que as pessoas surdas têm direito ao acesso 



208S U M Á R I O

à educação através da sua língua, estabelecendo-se, assim, a obri-
gatoriedade da presença do tradutor/intérprete de Libras em todos 
os espaços formativos e a acessibilidade no processo seletivo de 
ingresso nas instituições de ensino, salientando-se, ainda, a neces-
sidade de formação de profissionais habilitados para atuarem com 
surdos, de modo que se garanta a educação bilíngue.  

No entanto, com a análise da legislação, ficaram claras algu-
mas lacunas, pois a lei declara que o surdo tem direito de acesso 
à informação, à comunicação e à educação e procura garantir a 
presença do tradutor/intérprete de Libras, mas, ao mesmo tempo, 
estabelece alguns mecanismos que inviabilizam o seu cumprimento. 
Neste estudo, ficou evidente a dificuldade de contratação de tradu-
tores/intérpretes de Libras, o que resulta em estudantes surdos sem 
o acompanhamento do profissional, ou, ainda, que os surdos nem 
saibam da possibilidade de estudar em um IF porque essas informa-
ções não chegam até ele.  

Partindo para a análise dos documentos do IFRS e do IFSC, 
foi possível constatar que ambas as instituições apresentam diver-
sas diretrizes relacionadas à acessibilidade e à inclusão e se com-
prometem com a educação inclusiva, apresentando a inclusão de 
pessoas com necessidades educacionais específicas como princípio 
norteador da instituição, informação que consta no estatuto ou no 
plano de desenvolvimento institucional (PDI). Além disso, em cada 
uma das instituições foi possível identificar algumas diretrizes espe-
cíficas que foram incorporadas na proposta de intervenção como 
sugestões para outros IFs, como, por exemplo, a criação de comis-
sões que tenham por finalidade os estudos surdos e o estabeleci-
mento de diretrizes quanto ao atendimento metodológico e didático 
dos estudantes surdos. Logo, a análise documental, tanto da legis-
lação como das políticas institucionais, indicam a necessidade dos 
IFs de garantirem o acesso e a permanência dos estudantes surdos, 
sendo fundamental para isso a acessibilidade de editais, documen-
tos institucionais, formulários, sistemas de inscrição, provas, além  
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da indispensável presença do tradutor/intérprete de Libras. Os docu-
mentos também apontam para a necessidade de desenvolver um 
currículo inclusivo, realizando adaptação curricular quando necessá-
rio, e estabelecer estratégias para a formação de profissionais. Para 
finalizar a apresentação dos resultados da análise documental, cabe 
ressaltar a importância de que essas diretrizes estejam descritas 
em documentos oficiais para que as ações delas originárias tenham 
caráter e validade institucional. 

Além do conhecimento e da compreensão da legislação e 
das principais diretrizes institucionais relacionadas à acessibilidade 
e à inclusão, a realização das entrevistas com categorias distintas de 
participantes possibilitou a análise dos processos de gestão relacio-
nados à acessibilidade e à inclusão dos estudantes surdos por diver-
sos olhares, desde as percepções e os sentimentos do próprio estu-
dante até o gestor, que muitas vezes não chega a ter contato com o 
estudante surdo. Dessa relação entre os dados das entrevistas, cons-
tatamos que muitos dos relatos dos diferentes grupos se repetem e 
se complementam, o que dá consistência e validade aos resultados 
do estudo. Reforçamos que o intuito desta pesquisa foi apontar cami-
nhos e responder a algumas inquietações de como tornar a acessibi-
lidade e a inclusão possíveis, tanto no ingresso, na permanência e no 
êxito como na inclusão desse egresso surdo no mundo do trabalho e 
na sociedade, fator este que surgiu no andamento da pesquisa.  

Ressaltamos ainda que, por ser uma temática inédita, consi-
derar o olhar e as percepções apenas de um grupo seria muito arris-
cado, pois nenhuma das categorias de participantes desta pesquisa 
tem a visão sistêmica dos processos envolvidos na acessibilidade e 
na inclusão dos estudantes surdos. Assim, os processos estabeleci-
dos pelo gestor podem não atender as necessidades do estudante 
surdo, bem como a sugestão de ação vinda do estudante surdo pode 
não ser passível de execução pela gestão. Logo, compreendendo as 
necessidades, as dificuldades, os desafios e as sugestões de cada 



210S U M Á R I O

um dos grupos, torna-se possível propor processos passíveis de 
serem colocados em prática.

Antes de relatar sobre os processos de gestão, porém, é 
importante refletir sobre as categorias de análise que emergiram do 
estudo, sendo elas: o acesso, o respeito, a formação e o compro-
misso social dos IFs, conforme pode ser verificado no Quadro 01, a 
seguir, que, além de apresentar as categorias de análise, descreve os 
principais elementos relacionados a cada uma das categorias, bem 
como a frequência com que esses fatores surgiram na fala dos 14 
entrevistados. Cabe ressaltar que os temas relacionados ao acesso, 
à formação e ao compromisso social dos IFs são citados também 
nos documentos institucionais.

Quadro 1 – Categorias de análise e identificação da frequência dos itens mais 
encontrados  

CATEGORIAS DE ANÁLISE  FREQUÊNCIA  % 

ACESSO 

Igualdade de condições  11  79 

Tradução do edital  10  71 

Acessibilidade das informações do site, documentos, sistema de inscrição e formulários  9  64 

Provas e processo de matrícula acessíveis  10  71 

Necessidade de ter tradutor/intérprete de Libras  14  100 

Dificuldade em contratar tradutor/intérprete de Libras  8  57 

Recursos visuais  14  100 

Informações claras e objetivas, usando exemplos sempre que possível  12  86 

Mídias eletrônicas  11  79 

Adaptação curricular  10  71 

Avaliações alternativas, considerando as singularidades linguísticas dos surdos  10  71 



211S U M Á R I O

Produção de material didático  12  86 

Institucionalização de projetos de pesquisa e extensão replicando as ações que já 
estão sendo realizadas para outros campi 

6  43 

Oportunidades de formação vinculadas ao ensino, à pesquisa e à extensão  4  29 

Importância do apoio da família  10  71 

RESPEITO 

Sensibilização   8  57 

Aceitação da diferença  9  64 

Interesse pela cultura surda  8  57 

Aproximação  10  71 

FORMAÇÃO 

Professor  12  86 

Tradutor/intérprete de Libras  10  71 

Técnico administrativo e colaboradores  8  57 

Estudantes da instituição  10  71 

COMPROMISSO SOCIAL 

Desenvolvimento de conhecimentos relacionados aos surdos por meio de pesquisa  4  29 

Sensibilização e capacitação da sociedade por meio de extensão  6  43 

Formação de profissionais por meio da oferta de cursos de formação de tradutor/
intérprete de Libras e professor de Libras 

7  50 

Inclusão do egresso surdo na sociedade e no mundo do trabalho  8  57 

Fonte: KREBS (2017, p. 139-140).

Essas categorias de análise surgiram a partir do momento 
que passamos a perceber, através da análise dos dados, que a aces-
sibilidade e a inclusão dos estudantes surdos vão além de com-
preender seu ingresso, permanência e êxito, pois essas são etapas 
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importantes para garantir a acessibilidade e a inclusão. Com o relato 
dos entrevistados, percebemos que alguns fatores perpassam todas 
essas etapas, fatores esses elencados como categorias de análise e 
que foram considerados como princípios norteadores na elaboração 
da proposta de intervenção.

Seguindo os princípios metodológicos definidos por Bardin 
(1977), após a descrição objetiva, sistemática e qualitativa das comu-
nicações, faz-se necessário refletir sobre o significado dessas cate-
gorias de análise. Quando nos referimos ao acesso como categoria 
de análise, convidamos o leitor a pensar no termo “acesso” de forma 
ampla e na sua relevância em todos os processos relacionados à 
acessibilidade e à inclusão dos estudantes surdos, pois ter acesso 
significa ter acesso aos direitos básicos, à informação, às mesmas 
oportunidades, aos conteúdos, aos espaços formativos e, também, 
ao mundo do trabalho. Além disso, possibilitar o acesso não é mais 
uma prerrogativa das instituições de ensino, pois, conforme Provin 
(2013, p. 104), “o imperativo da inclusão impõe-se para as institui-
ções educacionais que precisam criar estratégias para ‘todos’ terem 
oportunidades iguais na educação superior”. Logo, pensar nos pro-
cessos necessários para garantir o acesso dos estudantes surdos 
em todos os espaços formativos é uma necessidade imposta aos 
gestores educacionais.

Ao falarmos em acesso do estudante surdo, precisamos con-
siderar que ele apresenta diferenças culturais e linguísticas e, por 
isso, tem necessidades específicas, que demandam métodos dife-
rentes. No entanto, muitos gestores e profissionais da educação 
ainda não têm esse entendimento. Essa constatação pode ser confir-
mada pelos argumentos de Lopes (2011, p. 25) quando ela afirma que 
“entender a diferença surda como uma diferença cultural e admitir 
que a língua de sinais seja uma língua própria dos surdos é, ainda 
hoje, uma dificuldade em muitos espaços educativos e sociais”. Essa 
dificuldade de entendimento pode ser um dos fatores que contri-
buem para a limitação das ações relacionadas aos estudantes sur-
dos e se caracteriza como um desafio a ser superado pelos IFs.
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Relacionado ao reconhecimento e à aceitação das diferenças 
culturais e linguísticas dos estudantes surdos, outro elemento impor-
tante e que merece destaque é a necessidade do estabelecimento 
de métodos diferentes que viabilizem a comunicação e o acesso à 
informação e ao conhecimento, sendo fundamental materializar essa 
comunicação de forma visual, pois “a cultura surda é toda voltada 
ao visual” (SKLIAR, 1998, p. 11). Além de viabilizar a comunicação, 
os recursos visuais são importantes para a apropriação de conheci-
mentos e o desenvolvimento da aprendizagem em sala de aula, além 
de ser um dos métodos pedagógicos que podem ser utilizados pelas 
instituições de ensino.  

Nesse sentido, Quadros (2008, p. 15) argumenta que “deve-
mos propor a construção de alternativas pedagógicas que se cons-
tituam em abordagens apropriadas a este espaço educacional, uma 
vez que o mesmo tende à diferença cultural”. Logo, ao analisarmos os 
processos de gestão, torna-se indispensável a identificação dessas 
alternativas pedagógicas, não apenas nos processos de permanên-
cia, mas em todos os espaços que envolvam a comunicação e a dis-
ponibilização de informações. Temos que considerar também que a 
diferença do surdo está principalmente na comunicação e que, para 
que ele tenha acesso, é necessário que as informações sejam forne-
cidas na sua língua de direito, que é a Libras. De acordo com Santana 
(2007), a língua de sinais tem um papel fundamental na mediação do 
pensamento, logo, a amplitude do acesso disponibilizado ao surdo 
definirá o seu desenvolvimento. 

 Para que ele tenha acesso à comunicação, é necessária a 
presença do tradutor/intérprete de Libras, que fará a tradução e inter-
pretação de forma simultânea ou irá preparar essas informações por 
meio de vídeos. Além disso, para tal acesso, é importante considerar 
alguns fatores relacionados à língua portuguesa, pois as informações 
devem ser claras e objetivas, e devem ser explorados outros recursos 
visuais, como, por exemplo, imagens, esquemas e estruturas gráfi-
cas. Sendo assim, os fatores de acesso estão relacionados a como 
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o surdo vai conhecer a instituição, ao que ele precisa para ingressar 
nela, ao que ele precisa para poder participar de forma efetiva das 
ações de ensino, pesquisa e extensão e, principalmente, ao que a 
instituição pode fazer para que o estudante surdo tenha acesso ao 
mundo do trabalho e à vida em sociedade.  

A segunda categoria identificada foi o “respeito”, fator que 
envolve principalmente o respeito e a aceitação das diferenças. O 
respeito é um dos valores mais importantes do ser humano e tem 
grande importância na interação social (SILVA, 2009). A instituição 
de ensino só vai falar em inclusão e pensar em ações que possibi-
litem o acesso a partir do momento em que conhecer e respeitar 
as diferenças dos estudantes surdos. Os elementos relacionados ao 
respeito se fizeram muito presentes nas entrevistas, principalmente 
nos relatos dos estudantes surdos, que apontaram a importância da 
aproximação com os professores e colegas e o significado que tem, 
para o estudante surdo, quando um professor ou um colega aprende 
um sinal e consegue se comunicar com ele sem o auxílio do tra-
dutor/intérprete de Libras ou mesmo quando somente expressam 
o desejo de conhecer sobre a cultura e a identidade surda. O estu-
dante D, por exemplo, relata que “o fato de o professor demonstrar 
querer entender como o surdo aprende é suficiente para que o surdo 
também tenha mais interesse em aprender”. Cabe ressaltar que, 
na proposta de intervenção, o respeito é princípio básico na defi-
nição dos processos, pois, por exemplo, não disponibilizar as infor-
mações de forma acessível é uma falta de respeito com a pessoa 
surda, assim como estar no mesmo espaço conversando com outras 
pessoas e o surdo não saber o que está acontecendo. Dessa forma, 
todas as ações institucionais devem estar pautadas no respeito, e, 
para que isso se torne possível, é de fundamental importância que 
a comunidade acadêmica tenha conhecimento sobre a cultura e 
a identidade surda.  

Outra categoria que emergiu com muita força foi a “forma-
ção”, não só a dos professores, para que eles se sintam preparados 
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para ter um estudante surdo em sala de aula, mas também do tra-
dutor/intérprete de Libras e dos técnicos-administrativos que vão 
atender o estudante surdo na instituição, além da formação e sen-
sibilização dos estudantes, principalmente dos colegas dos estu-
dantes surdos. Essa formação envolve desde aprender Libras para 
poder se comunicar com o estudante surdo e conhecer as diferenças 
e a cultura surda até as metodologias a serem utilizadas em sala 
de aula, determinando-se o que precisa ser feito de forma diferente, 
além da preparação dos profissionais quando ingressam no IF para 
que eles conheçam a instituição, as suas atribuições e as possibi-
lidades de atuação.  

Conforme conceituado por Cunha (2012), a formação envolve 
a análise e a reflexão sobre as próprias condições e experiências, e 
tem sido mais efetiva pelas influências da prática cotidiana. Nesse 
sentido, a formação pode ser pensada nos IFs a partir dos próprios 
profissionais da instituição e dos estudantes surdos, podendo ser 
organizados cursos de Libras, oficinas, palestras, ou seja, espaços 
que possibilitem o contato da comunidade acadêmica com o surdo 
e com a sua cultura. Considerando o potencial formativo dos IFs, a 
própria instituição pode ser promotora de atividades de capacita-
ção e formação, podendo fazer isso através de parcerias entre os 
campi e com outras instituições, lembrando sempre de envolver os 
surdos nessas ações.  

Por fim, a última categoria de análise surgiu de forma ines-
perada e representa importantes contribuições para este estudo 
– foi a “compromisso social dos IFs”, relacionada à acessibilidade 
e à inclusão dos surdos em um aspecto mais amplo, não apenas 
na educação, mas na vida em sociedade e no mundo do trabalho. 
Esse é um princípio muito importante para os IFs, considerando 
que o compromisso social se manifesta na colaboração, no conhe-
cimento e na transformação da comunidade, por meio de uma atu-
ação eficaz, que compreenda a educação como processo social de  
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formação do indivíduo para o exercício livre e responsável da cidada-
nia (PACHECO, 2015). 

Considerando a carência de estudos na área da surdez e a 
necessidade de colocar em prática as políticas públicas relacionadas 
aos surdos, os IFs podem e devem ir além da formação dos estu-
dantes, desenvolvendo conhecimentos relacionados aos surdos por 
meio de pesquisa, sensibilizando e capacitando a sociedade por meio 
da extensão e formando profissionais por meio da oferta de cursos 
de formação de tradutor/intérprete de Libras e professor de Libras.  

Por fim, o compromisso social dos IFs está voltado também 
à inclusão do egresso surdo na sociedade e no mundo do traba-
lho, sendo que só podemos fazer referência à conclusão do curso 
com êxito a partir do momento em que o estudante conquista seu 
espaço neste, pois de nada adianta conseguirmos proporcionar o 
ingresso, a permanência e a conclusão do curso, mesmo formando 
um excelente profissional, se o mundo do trabalho e a sociedade 
não estiverem prontos para aceitar as diferenças e reconhecer as 
competências e habilidades desses profissionais. Cabe ressaltar, 
nesse sentido, conforme descrito por Silva (2009), que as atividades 
de extensão são valiosos instrumentos para inserção do egresso no 
mundo do trabalho.  

A partir da análise dessas categorias, podemos concluir 
que esses fatores devem estar presentes em todas as etapas ou 
nos macroprocessos envolvidos na acessibilidade e na inclusão 
dos estudantes surdos, sendo que nenhuma dessas ações por si só 
poderá viabilizar de fato a acessibilidade e a inclusão dos estudantes 
surdos. Assim sendo, na sequência, apresentamos uma síntese da 
proposta de intervenção, na qual são definidos os macroprocessos e 
os processos fundamentais para viabilizar a acessibilidade e a inclu-
são dos estudantes surdos nos IFs, bem como o desdobramento 
desta proposta, que contribuiu para o desenvolvimento de algumas 
ações institucionais.
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PROPOSTA DE INTERVENÇÃO 
E DESDOBRAMENTOS 

A realização desta pesquisa possibilitou a análise dos pro-
cessos de gestão do IFRS e do IFSC relacionados à acessibilidade e 
à inclusão dos estudantes surdos, e, a partir das contribuições dos 
teóricos e das significativas sugestões dos atores dessa pesquisa – 
estudantes surdos, tradutores/intérpretes de Libras, professores e 
gestores –, foi possível propor novos processos de gestão para os 
IFs, processos estes que se configuram como proposta de interven-
ção. Esta teve por intuito apresentar uma visão sistêmica de todas as 
etapas fundamentais para viabilizar a efetiva acessibilidade e inclu-
são dos estudantes surdos nos IFs, sendo importante ressaltar que 
essas etapas foram identificadas no decorrer da pesquisa e que as 
categorias de análise dão embasamento e sustentação aos proces-
sos sugeridos. Em cada uma das etapas identificamos os macropro-
cessos e os processos fundamentais para alcançar os objetivos pro-
postos, pois, conforme Campos (2003), na gestão por processos, é 
fundamental que o gestor identifique, desenvolva e administre todas 
as atividades pertencentes a cada um dos processos.  

A proposta de melhoria nos processos de gestão teve a fina-
lidade de apresentar aos gestores possíveis caminhos, construindo 
um sistema interno de processos e ações constituído pelas seguin-
tes etapas: formalização de uma política institucional de acessibili-
dade e inclusão através da publicação de um documento normativo; 
definição de estratégias que façam com que os estudantes surdos 
conheçam os IFs e tenham interesse em estudar na instituição; 
definição dos processos relacionados ao ingresso e à permanência 
desses estudantes, buscando garantir que eles tenham acesso às 
mesmas oportunidades formativas; e ações relacionadas ao com-
promisso social da instituição na posterior inclusão do egresso surdo 
no mundo do trabalho e na vida em sociedade. Essa relação das  
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etapas que configuram os macroprocessos da proposta de interven-
ção pode ser visualizada na Figura 1. 

Figura 1 – Representação das etapas relacionadas à acessibilidade  
e à inclusão de estudantes surdos

 
Fonte: KREBS (2017, p. 147). 

A partir da definição das etapas, apresentamos os processos 
de gestão necessários em cada uma delas, sendo que iniciamos com 
a apresentação dos macroprocessos vinculados ao ambiente interno 
da instituição, conforme pode ser verificado na Figura 2.  

Figura 2 – Macroprocessos relacionados à acessibilidade e à inclusão dos 
estudantes surdos nos IFs

Fonte: KREBS (2017, p. 148).
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Cada um desses macroprocessos se desdobra em proces-
sos detalhados, envolvendo diversas ações, simples e complexas. 
Considerando a extensão da proposta de intervenção, não temos a 
possibilidade de apresentar todo o detalhamento neste artigo, por 
isso, trazemos um exemplo e convidamos o leitor a conhecer os 
outros processos na dissertação que consta nas referências deste 
texto (KREBS, 2017). 

Utilizamos como critério para a escolha do exemplo algum 
dos processos que já resultou em ações institucionais após a apre-
sentação da proposta de intervenção, considerando o IFRS, institui-
ção que acompanhamos após a realização da pesquisa. Assim, o 
macroprocesso escolhido foi “possibilitar a permanência”, que é um 
dos desafios mais complexos. Na Figura 3 podem ser observados 
alguns processos relacionadas a esse macroprocesso. 

Figura 3 – Processos necessários para possibilitar  
a permanência dos estudantes surdos nos IFs 

Fonte: KREBS (2017, p. 159). 
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Uma das principais ações relacionadas a esses processos 
foi a implementação, no IFRS, do plano educacional individualizado, 
não apenas para os estudantes surdos, mas para todos aqueles com 
necessidades educacionais específicas, o qual foi institucionalizado 
pela Instrução Normativa Proen nº 07, de 04 de setembro de 2020, 
e tem por objetivo conhecer o estudante, as suas necessidades e 
potencialidades e a sua trajetória, para então pensar nas estratégias 
educacionais. Ressaltamos que esse resultado não está relacionado 
apenas à proposta de intervenção, mas a pesquisa e a proposta con-
tribuíram para esse movimento institucional, assim como para as 
demais ações que serão relatadas. 

Podemos destacar também alguns resultados relacionados 
à contratação de tradutores/intérpretes de Libras e de professores 
de Libras. Com relação à contratação dos tradutores/intérpretes, o 
IFRS participou de um movimento nacional para que fossem criados 
cargos temporários, considerando que não havia códigos de vaga 
para a contratação de servidores efetivos, o que resultou na criação 
de 150 cargos temporários em 2017, que foram distribuídos em 2018. 
Desse quantitativo, 11 foram para o IFRS. A previsão para 2023 é a 
necessidade de 27 tradutores/intérpretes de Libras, o que demons-
tra um aumento significativo também no número estudantes surdos 
no IFRS. É importante destacar que, ao iniciarmos a pesquisa, em 
2015, o IFRS tinha 13 estudantes surdos; em 2022, esse número pas-
sou para 29 estudantes – e se incluirmos as pessoas identificadas 
com deficiência auditiva, esse número passa para 73 estudantes. 

Percebe-se também a participação dos estudantes surdos 
como bolsistas e voluntários em projetos de ensino, pesquisa e 
extensão, o que não foi identificado durante a realização da pesquisa. 
Ainda, podemos citar como ação institucional, o espaço conquistado 
pela Comissão de Estudos Surdos no IFRS, que, além de realizar 
encontros de formação e atuar no processo seletivo para o ingresso 
de estudantes surdos, atua de forma cooperada para garantir a pre-
sença de tradutores/intérpretes de Libras nos eventos e nas atividades  
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institucionais. Contudo, consideramos importante relatar sobre esse 
conjunto de informações e ações que acontecem desde 2017, no 
intuito de motivar outras pesquisas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com a compreensão das características e das necessidades 
dos estudantes surdos e com o entendimento dos princípios legais 
relacionados aos direitos dos surdos e às obrigações institucionais, 
foi possível analisar os processos de gestão relacionados à acessi-
bilidade e à inclusão dos estudantes surdos, sendo constatado que 
as instituições já realizavam algumas ações isoladas, mas que ainda 
não eram suficientes e podiam ser aprimoradas por meio da gestão 
sistemática dos processos. A partir dessa análise, foi possível com-
preender que a acessibilidade e a inclusão dos estudantes surdos 
vão além do ingresso, da permanência e do êxito, pois essas são 
etapas importantes, mas outros fatores perpassam todas elas e se 
constituem como princípios norteadores dos processos de gestão. 
Esses fatores que foram identificados na pesquisa como catego-
rias de análise são: o acesso, o respeito, a formação e o compro-
misso social dos IFs. 

Entendemos que a gestão educacional é protagonista 
na condução dos processos de gestão, que dos resultados dessa 
pesquisa e da materialização da proposta de intervenção surgiram 
outros instigantes temas de pesquisa e que a continuidade de estu-
dos relacionados a essa temática são fundamentais para construir 
uma sociedade mais humana e inclusiva. 
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